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CAPÍTULO 22 

 

EMPRESAS PÚBLICAS, EMPRESAS ÀS QUAIS FORAM CONCEDIDOS DIREITOS 

ESPECIAIS OU PRIVILÉGIOS E MONOPÓLIOS DESIGNADOS 

 

 

ARTIGO 22.1 

 

Âmbito de aplicação 

 

1. As Partes reiteram os direitos que lhes assistem e as obrigações que lhes incumbem ao abrigo 

do artigo XVII, n.os 1 a 3, do GATT de 1994 e do Memorando de Entendimento sobre a 

interpretação do artigo XVII do GATT de 1994, bem como do artigo VIII, n.os 1, 2 e 5, do GATS. 

 

2. O presente capítulo é aplicável às empresas públicas, às empresas às quais foram concedidos 

direitos especiais ou privilégios e aos monopólios designados («entidades») que exerçam atividades 

comerciais. Se uma entidade exercer tanto atividades comerciais como atividades não comerciais1, 

as disposições do presente capítulo aplicam-se apenas às atividades comerciais. 

 

3. O presente capítulo é aplicável às empresas públicas, às empresas às quais foram concedidos 

direitos especiais ou privilégios e aos monopólios designados a todos os níveis da administração. 

 

                                                 
1 As atividades não comerciais podem incluir a execução de um mandato legítimo de serviço 

público ou qualquer atividade diretamente relacionada com a defesa nacional ou a segurança 

pública. 
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4. O presente capítulo não se aplica aos contratos públicos celebrados por uma Parte e referentes 

a mercadorias e serviços adquiridos para dar resposta a necessidades dos poderes públicos, e não 

com vista à revenda numa perspetiva comercial ou à sua utilização no âmbito do fornecimento de 

mercadorias ou da prestação de serviços para venda numa perspetiva comercial, independentemente 

de se tratar de um «contrato abrangido» na aceção do artigo 21.2. 

 

5. O presente capítulo não se aplica aos serviços prestados no exercício de poderes públicos. 

 

6. O presente capítulo não se aplica às empresas públicas, às empresas às quais foram 

concedidos direitos especiais ou privilégios e aos monopólios designados se, em qualquer dos três 

anteriores exercícios financeiros consecutivos, o rendimento anual proveniente das atividades 

comerciais dessa entidade tiver sido inferior a 100 milhões de direitos de saque especiais (DSE)1. 

 

7. O artigo 22.4 não se aplica aos setores de serviços não abrangidos pelo âmbito de aplicação 

do presente Acordo. 

 

8. O artigo 22.4 não se aplica na medida em que uma empresa pública, uma empresa que 

beneficia de direitos especiais ou de privilégios ou um monopólio designado de uma Parte efetue 

compras ou vendas de mercadorias ou serviços nos termos de: 

 

a) Qualquer medida não conforme em vigor que a Parte mantenha, prossiga, renove ou altere ao 

abrigo dos artigos 10.11, 11.8 ou 18.10, tal como estabelecido na sua lista constante do 

anexo 10-A; ou 

 

                                                 
1 Nos primeiros cinco anos após a entrada em vigor do presente Acordo, esse limiar será 

inferior a 200 milhões de DSE. 
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b) Qualquer medida não conforme que a Parte adote ou mantenha em vigor relativamente a 

setores, subsetores ou atividades ao abrigo dos artigos 10.11, 11.8 ou 18.10, tal como 

estabelecido na sua lista constante do anexo 10-B. 

 

 

ARTIGO 22.2 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente capítulo e do anexo 22, entende-se por: 

 

a) «Atividade comercial», as atividades realizadas por uma empresa cujo resultado final é a 

produção de uma mercadoria ou a prestação de um serviço a comercializar no mercado 

relevante em quantidades e a preços determinados pela empresa, exercidas com uma 

orientação para a obtenção de lucros1; 

 

b) «Considerações comerciais», considerações relativas a preços, qualidade, disponibilidade, 

viabilidade comercial, transporte e outras condições de aquisição ou de venda ou outros 

fatores que, normalmente, seriam tidos em conta nas decisões comerciais de uma empresa 

privada que exerça a sua atividade de acordo com os princípios da economia de mercado no 

setor ou na indústria pertinente; 

 

                                                 
1 Para maior clareza, a expressão «atividade comercial» exclui as atividades levadas a cabo por 

empresas sem fins lucrativos ou que operam numa base de recuperação de custos. 
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c) «Designar», estabelecer ou autorizar um monopólio ou alargar o âmbito de um monopólio, a 

fim de abranger outras mercadorias ou serviços; 

 

d) «Monopólio designado», uma entidade, incluindo um grupo de entidades ou um organismo 

público, que, num mercado relevante no território de uma Parte, é designado como fornecedor 

ou comprador único de uma mercadoria ou um serviço, exceto as entidades às quais tenha 

sido reconhecido um direito de propriedade intelectual exclusivo unicamente em virtude da 

concessão desse direito; 

 

e) «Empresa à qual foram concedidos direitos especiais ou privilégios»1, uma empresa, pública 

ou privada à qual uma Parte tenha concedido direitos especiais ou privilégios, de direito ou de 

facto; as Partes concedem direitos especiais ou privilégios quando designam ou limitam a 

duas ou mais o número de empresas autorizadas a fornecer uma mercadoria ou a prestar um 

serviço, tendo em conta a regulamentação setorial específica ao abrigo da qual a concessão 

desse direito ou privilégio teve lugar, e não critérios objetivos, proporcionais e não 

discriminatórios, assim afetando substancialmente a capacidade de qualquer outra empresa de 

fornecer a mesma mercadoria ou o mesmo serviço na mesma área geográfica em condições 

essencialmente equivalentes; 

 

f) «Serviço prestado no exercício dos poderes públicos», um serviço prestado no exercício dos 

poderes públicos, tal como definido no artigo 1.º, n.º 3, alínea b), do GATS, incluindo, se for 

caso disso, no respetivo anexo relativo aos serviços financeiros; e 

 

                                                 
1 Para maior clareza, a concessão de uma licença a um número limitado de empresas na 

afetação de recursos escassos, com base em critérios objetivos, proporcionais e não 

discriminatórios não constitui, por si só, um direito especial ou privilégio. 
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g) «Empresa pública», uma empresa que é propriedade ou está sob o controlo de uma Parte1. 

 

 

ARTIGO 22.3 

 

Disposições gerais 

 

Sem prejuízo dos direitos e obrigações das Partes ao abrigo do presente capítulo, nenhuma das suas 

disposições impede uma Parte de constituir ou manter empresas públicas, designar ou manter 

monopólios ou conceder a certas empresas direitos especiais ou privilégios. 

 

 

ARTIGO 22.4 

 

Tratamento não discriminatório e considerações comerciais 

 

1. Cada Parte assegura que cada uma das suas empresas públicas, empresas às quais foram 

concedidos direitos especiais ou privilégios e monopólios designados, quando exerce atividades 

comerciais: 

 

a) Atua com base em considerações comerciais quando adquire ou vende bens ou serviços, 

exceto no cumprimento de quaisquer termos do seu mandato de serviço público que não 

sejam incompatíveis com o disposto nas alíneas b) ou c); 

 

                                                 
1 Para o estabelecimento da propriedade ou do controlo, todos os elementos jurídicos e factuais 

pertinentes devem ser analisados numa base casuística; 
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b) Ao adquirir uma mercadoria ou um serviço: 

 

i) concede à mercadoria fornecida ou ao serviço prestado por uma empresa da outra Parte 

um tratamento não menos favorável do que o concedido a uma mercadoria similar 

fornecida ou a um serviço similar prestado pelas empresas da Parte, e 

 

ii) concede aos bens ou serviços fornecidos por empresas que sejam empresas abrangidas, 

na aceção do artigo 10.2, n.º 1, alínea d), no território dessa Parte um tratamento não 

menos favorável do que o concedido aos bens e serviços similares fornecidos por 

empresas no mercado relevante no território dessa Parte que sejam investimentos de 

investidores dessa Parte; e 

 

c) Ao vender uma mercadoria ou um serviço: 

 

i) concede a uma empresa da outra Parte um tratamento não menos favorável do que o 

concedido às suas empresas, e 

 

ii) concede a uma empresa que seja uma empresa abrangida na aceção do artigo 10.2, n.º 1, 

alínea d), no território dessa Parte um tratamento não menos favorável do que o 

concedido às empresas no mercado relevante no território dessa Parte que sejam 

investimentos de investidores dessa Parte. 
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2. O disposto no n.º 1 não impede as empresas públicas, as empresas às quais foram concedidos 

direitos especiais ou privilégios ou os monopólios designados de: 

 

a) Adquirirem ou fornecerem mercadorias ou serviços em condições diferentes, inclusive em 

matéria de condições relativas aos preços, desde que essas condições diferentes sejam 

consentâneas com as considerações comerciais; ou 

 

b) Recusarem a aquisição ou o fornecimento de bens ou serviços, desde que tal recusa seja 

conforme com considerações comerciais. 

 

 

ARTIGO 22.5 

 

Enquadramento normativo 

 

1. As Partes utilizam da melhor forma as normas internacionais aplicáveis, incluindo as 

orientações da OCDE sobre a governação das empresas públicas, se for caso disso. 

 

2. Cada Parte assegura que qualquer autoridade reguladora ou qualquer outro organismo que 

exerça funções reguladoras por si instituídos ou mantidos: 

 

a) São independentes e não respondem perante qualquer das empresas que regulam, a fim de 

assegurar a eficácia da função de regulação; e 
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b) Atuam, em circunstâncias similares, com imparcialidade1 em relação a todas as empresas que 

regulam, incluindo as empresas públicas, as empresas às quais foram concedidos direitos 

especiais ou privilégios e os monopólios designados2. 

 

3. Cada Parte aplica as suas disposições legislativas e regulamentares às empresas públicas, às 

empresas às quais foram concedidos direitos especiais ou privilégios e aos monopólios designados 

de forma coerente e não discriminatória. 

 

 

ARTIGO 22.6 

 

Transparência 

 

1. Qualquer das Partes («Parte requerente») que tenha motivos para crer que os seus interesses 

no âmbito do presente capítulo estão a ser prejudicados pelas atividades comerciais de uma empresa 

pública, de uma empresa à qual foram concedidos direitos especiais ou privilégios, ou de um 

monopólio designado da outra Parte, pode solicitar por escrito à outra Parte («Parte requerida») que 

forneça por escrito informações sobre as atividades comerciais dessa entidade quanto à aplicação do 

presente capítulo. 

 

                                                 
1 Para maior clareza, a imparcialidade com que a entidade reguladora exerce as funções de 

regulação deve ser avaliada tendo como referência um padrão ou prática geral dessa entidade 

reguladora. 
2 Para maior clareza, no que respeita aos setores em relação aos quais as Partes acordaram 

obrigações específicas relacionadas, noutros capítulos do presente Acordo, com a entidade 

reguladora, prevalecem as disposições relevantes desses outros capítulos. 
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2. A Parte requerente deve incluir no pedido a que se refere o n.º 1 uma explicação das razões 

pelas quais crê que as atividades da entidade em causa podem estar a afetar os interesses dessa Parte 

ao abrigo do presente capítulo, especificando qual das informações enumeradas no n.º 3 solicita. 

 

3. A Parte requerida deve facultar as seguintes informações em conformidade com o disposto no 

n.º 1. 

 

a) A propriedade e a estrutura dos direitos de voto dessa entidade, indicando a percentagem de 

ações e a percentagem de direitos de voto que a Parte requerida as suas empresas públicas e 

empresas às quais foram concedidos direitos especiais ou privilégios e os seus monopólios 

designados detêm cumulativamente na entidade; 

 

b) Uma descrição de quaisquer ações ou direitos de voto especiais ou outros direitos detidos que 

a essa Parte, as suas empresas públicas e empresas às quais foram concedidos direitos 

especiais ou privilégios e os seus monopólios designados detêm, se tais direitos diferirem dos 

direitos associados às ações ordinárias gerais da entidade em causa; 

 

c) A estrutura organizativa da entidade e a composição do respetivo conselho de administração 

ou órgão equivalente; 
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d) Uma descrição dos departamentos da administração ou organismos públicos que a regulam ou 

monitorizam; uma descrição das obrigações de prestação de informações que lhes foram 

impostas por esses departamentos ou organismos públicos; e os direitos ou as práticas desses 

departamentos da administração ou organismos públicos em matéria de nomeação, 

exoneração ou remuneração dos quadros superiores e dos membros do seu conselho de 

administração ou de qualquer outro órgão de gestão equivalente; 

 

e) As receitas anuais da entidade e o total dos seus ativos no mais recente período de três anos 

relativamente ao qual se disponha de informações; 

 

f) Quaisquer isenções, imunidades e medidas conexas de que a entidade beneficie ao abrigo das 

disposições legislativas e regulamentares da Parte requerida; e 

 

g) Quaisquer informações adicionais relativas à entidade que tenham sido publicadas, incluindo 

relatórios financeiros anuais e auditorias por terceiros. 

 

4. O disposto nos n.os 1, 2 e 3 não obriga as Partes a divulgarem informações confidenciais cuja 

divulgação seja incompatível com as suas disposições legislativas e regulamentares, obste à 

aplicação coerciva da lei ou, de outra forma, contrarie o interesse público ou prejudique os 

interesses comerciais legítimos de empresas concretas. 

 

5. Caso a Parte requerida não disponha das informações solicitadas, deve justificá-lo por escrito 

à Parte requerente. 

 

 



 

 

& /pt 11 

ARTIGO 22.7 

 

Anexos específicos das Partes 

 

1. O artigo 22.4 não se aplica às atividades não conformes das empresas públicas ou dos 

monopólios designados enumerados por uma Parte na respetiva lista do anexo 22 nos termos dessa 

lista. 

 

2. A pedido de qualquer das Partes, o Conselho do Comércio pode alterar o anexo 22, nos 

termos do artigo 33.1, n.º 6, devendo, em qualquer circunstância, ponderar a introdução de 

alterações no anexo 22 no prazo de cinco anos após a data de entrada em vigor do presente Acordo. 

 

 



 

 

& /pt 12 

CAPÍTULO 23 

 

POLÍTICA DE CONCORRÊNCIA 

 

 

ARTIGO 23.1 

 

Princípios 

 

As Partes reconhecem a importância de uma concorrência livre e não falseada nas relações 

comerciais e de investimento. As Partes reconhecem que as práticas anticoncorrenciais podem 

distorcer o bom funcionamento dos mercados e comprometer as vantagens da liberalização das 

trocas comerciais. 
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ARTIGO 23.2 

 

Enquadramento normativo 

 

1. Cada Parte mantém em vigor ou adota direito da concorrência, aplicável a todos os setores da 

economia1 e que dê resposta eficaz às seguintes práticas comerciais: 

 

a) Acordos entre empresas, decisões de associações de empresas e práticas concertadas que 

tenham por objetivo ou efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência; 

 

b) Exploração abusiva de uma posição dominante por uma ou mais empresas; e 

 

c) Concentrações entre empresas que entravem significativamente uma concorrência efetiva, 

designadamente em resultado da criação ou do reforço de uma posição dominante. 

 

2. Cada Parte assegura que todas as empresas, privadas ou públicas, são sujeitas ao direito da 

concorrência a que se refere o n.º 1. 

 

                                                 
1 Para maior clareza, o direito da concorrência na União Europeia é aplicável ao setor da 

agricultura em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 1308/2013 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece uma organização comum dos 

mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 922/72, (CEE) 

n.º 234/79, (CE) n.º 1037/2001 e (CE) n.º 1234/2007 do Conselho (JO L 347 de 20.12.2013, 

p. 671). 



 

 

& /pt 14 

3. A aplicação do direito da concorrência de cada Parte não obsta ao desempenho, de direito ou 

de facto, de qualquer atribuição específica de interesse público conferida às empresas em causa. As 

isenções ao direito da concorrência de uma Parte são limitadas às atribuições de interesse público 

estritamente necessárias para se atingir os objetivos de política pública pretendidos. 

 

 

ARTIGO 23.3 

 

Aplicação 

 

1. As Partes mantêm autoridades funcionalmente independentes responsáveis e dotadas dos 

poderes e recursos necessários para aplicar na íntegra e fazer cumprir o direito da concorrência a 

que se refere o artigo 23.2. 

 

2. Cada Parte aplica o respetivo direito da concorrência de forma transparente e não 

discriminatória, no respeito dos princípios de equidade processual e do direito de defesa das 

empresas em causa, independentemente da sua nacionalidade ou do seu estatuto de propriedade. 

 

 

ARTIGO 23.4 

 

Cooperação 

 

1. As Partes reconhecem que é do seu interesse comum promoverem a cooperação em matéria 

de política de concorrência e de aplicação coerciva da legislação neste domínio. 
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2. A fim de facilitar a cooperação, as autoridades de concorrência das Partes podem proceder ao 

intercâmbio de informações, respeitando as regras de confidencialidade previstas na respetiva 

legislação e regulamentação. 

 

3. As autoridades da concorrência das Partes envidam esforços para coordenar, sempre que 

possível e adequado, as suas atividades de fiscalização do cumprimento da legislação, no que 

respeita a tais casos ou a casos correlatos. 

 

 

ARTIGO 23.5 

 

Consultas 

 

1. A fim de promover a compreensão mútua entre as Partes1 ou abordar questões específicas 

quanto à interpretação ou aplicação do presente capítulo, uma Parte deve, a pedido da outra, iniciar 

prontamente consultas sobre qualquer questão relativa à interpretação ou aplicação do presente 

capítulo. Se adequado, a Parte que solicita a realização de consultas indica de que modo a questão 

afeta o comércio ou o investimento entre as Partes. 

 

2. A fim de facilitar as consultas a que se refere o n.º 1, cada Parte envida esforços no sentido de 

fornecer à outra Parte informações não confidenciais relevantes. 

 

 

                                                 
1 No que respeita à União Europeia, o interlocutor é a Direção-Geral da Concorrência da 

Comissão Europeia. 
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ARTIGO 23.6 

 

Não aplicação do procedimento de resolução de litígios 

 

O capítulo 31 não se aplica ao presente capítulo. 

 

 

CAPÍTULO 24 

 

SUBVENÇÕES 

 

 

ARTIGO 24.1 

 

Princípios 

 

As Partes reconhecem que podem ser concedidas subvenções quando as mesmas sejam necessárias 

para a consecução de objetivos de política pública. As Partes reconhecem, contudo, que certas 

subvenções são suscetíveis de distorcer o correto funcionamento dos mercados e comprometer as 

vantagens da concorrência e da liberalização das trocas comerciais. Consequentemente, em 

princípio, uma Parte não concede quaisquer subvenções quando as mesmas prejudiquem ou sejam 

suscetíveis de prejudicar a concorrência e as trocas comerciais entre as Partes. 
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ARTIGO 24.2 

 

Definição e âmbito de aplicação 

 

1. Para efeitos do presente capítulo, entende-se por «subvenção» qualquer medida que satisfaça 

as condições previstas no artigo 1.º, n.º 1, do Acordo SMC independentemente de ter sido 

concedida a uma empresa que forneça produtos ou preste serviços1. 

 

2. O presente capítulo aplica-se apenas às subvenções específicas nos termos do artigo 2.º do 

Acordo SMC. 

 

3. O presente capítulo é aplicável às subvenções concedidas a qualquer empresa, quer seja 

pública ou privada. 

 

4. Cada Parte assegura que as subvenções concedidas às empresas encarregadas da gestão de 

serviços de interesse económico geral ficam sujeitas às regras previstas no presente capítulo, na 

medida em que a aplicação dessas regras não impeça o desempenho, de direito ou de facto, das 

funções específicas atribuídas a essas empresas. As funções atribuídas devem ser transparentes e 

nenhuma limitação ou desvio da aplicação das regras previstas no presente capítulo pode exceder o 

estritamente necessário para o desempenho dessas funções. 

 

                                                 
1 Para maior clareza, o presente artigo não prejudica o resultado de futuras discussões no 

âmbito da OMC sobre a definição de subvenções no domínio dos serviços. 
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5. O artigo 24.5 não é aplicável às subvenções relacionadas com o comércio de mercadorias 

abrangidas pelo anexo 1 do Acordo sobre a Agricultura. 

 

6. Os artigos 24.5 e 24.6 não são aplicáveis ao setor audiovisual. 

 

7. Os artigos 24.5 e 24.6 não se aplicam às subvenções concedidas para apoiar o 

desenvolvimento económico dos povos e comunidades indígenas1. Essas subvenções devem ser 

direcionadas, proporcionadas e transparentes. 

 

8. Os artigos 24.5 e 24.6 não são aplicáveis às subvenções concedidas para reparar danos 

causados por catástrofes naturais ou eventos de caráter excecional. 

 

9. O artigo 24.5 não é aplicável às subvenções concedidas a título temporário para dar resposta a 

uma situação de emergência económica2. As referidas subvenções devem ser proporcionadas e 

específicas para fazer face a essa situação de emergência. 

 

                                                 
1 Para efeitos do presente artigo, a expressão «povos e comunidades indígenas» deve ser 

entendido tal como definido nas legislações respetivas de cada Parte. No que respeita à União 

Europeia, a legislação abrange tanto a legislação da União Europeia como a de cada um dos 

seus Estado-Membros. 
2 Entende-se por «emergência económica» um acontecimento económico que cause uma 

perturbação grave da economia de uma Parte. No que respeita à União Europeia, entende-se 

por «economia de uma Parte» a economia da União Europeia ou a economia de um ou mais 

dos seus Estado-Membros. 
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10. O Conselho do Comércio pode adotar uma decisão que altere a definição de «subvenção» 

constante do n.º 1, desde que diga respeito a empresas que prestam serviços, a fim de incorporar o 

resultado de futuras discussões sobre a questão no âmbito da OMC ou de outras instâncias 

multilaterais, nos termos do artigo 33.1, n.º 6, alínea a). 

 

 

ARTIGO 24.3 

 

Relação com o Acordo OMC 

 

O disposto no presente capítulo não prejudica os direitos e obrigações das Partes decorrentes do 

artigo XV do GATS, do artigo XVI do GATS de 1994, do Acordo SMC e do Acordo sobre a 

Agricultura. 

 

 

ARTIGO 24.4 

 

Transparência 

 

1. No que respeita às subvenções concedidas ou mantidas em vigor no seu território, cada Parte 

disponibiliza as seguintes informações: 

 

a) A base jurídica e a finalidade da subvenção; 
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b) A forma da subvenção; 

 

c) O montante da subvenção ou o montante inscrito no orçamento para a mesma; e 

 

d) Se possível, o nome do beneficiário da subvenção. 

 

2. As Partes cumprem as obrigações que lhes incumbem por força do n.º 1 mediante: 

 

a) Notificação nos termos do artigo 25.º do Acordo SMC, desde que contenha todas as 

informações previstas o n.º 1 e que sejam facultadas pelo menos de dois em dois anos; 

 

b) Notificação nos termos do artigo 18.º do Acordo sobre Agricultura; ou 

 

c) Publicação pela Parte ou em seu nome, num sítio Web acessível ao público, até 31 de 

dezembro do ano civil subsequente àquele em que a subvenção tiver sido concedida ou 

mantida em vigor. 
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ARTIGO 24.5 

 

Consultas 

 

1. Se uma Parte considerar que uma subvenção concedida pela outra Parte prejudica, ou é 

suscetível de prejudicar, os seus interesses comerciais ou a concorrência, a primeira Parte («Parte 

requerente») pode manifestar por escrito a sua preocupação à outra («Parte requerida») e solicitar a 

realização de consultas sobre essa matéria. O referido pedido deve conter uma explicação quanto à 

forma como a subvenção em causa prejudica, ou é suscetível de prejudicar, os interesses comerciais 

da Parte requerente ou a concorrência. 

 

2. Para efeitos do n.º 1, a Parte requerente pode solicitar à Parte requerida que preste as seguintes 

informações sobre a subvenção: 

 

a) A base jurídica e o objetivo estratégico ou a finalidade da subvenção; 

 

b) A forma da subvenção; 

 

c) As datas e a duração da subvenção e qualquer outro prazo que lhe seja aplicável; 

 

d) Os critérios de elegibilidade da subvenção; 

 

e) O montante global ou o montante anual inscrito no orçamento para a subvenção; 
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f) Se possível, o nome do beneficiário da subvenção; e 

 

g) Quaisquer outras informações que permitam avaliar os efeitos negativos da subvenção. 

 

3. A Parte requerida faculta, por escrito, as informações solicitadas nos termos do n.º 2, o mais 

tardar 60 dias a contar da data da receção do pedido. 

 

4. Se não facultar, total ou parcialmente, as informações solicitadas pela Parte requerente nos 

termos dos n.os 2 e 3, a Parte requerida deve explicar por escrito os motivos para tal. 

 

5. Se, após ter recebido as informações solicitadas e ter procedido à realização de consultas, a 

Parte requerente considerar que a subvenção em causa tem ou pode ter um efeito negativo 

significativo nos seus interesses comerciais ou na concorrência, a Parte requerida deve envidar 

todos os esforços para eliminar ou minimizar esses efeitos. 
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ARTIGO 24.6 

 

Subvenções sujeitas a condições 

 

1. Quando conceder determinadas subvenções, cada Parte aplica as seguintes condições: 

 

a) No que respeita às subvenções por intermédio dos quais um governo seja, direta ou 

indiretamente, responsável pela cobertura das dívidas ou dos passivos de determinadas 

empresas, que essa cobertura se limite ao montante das dívidas ou dos passivos ou à duração 

da sua responsabilidade; e 

 

b) No que respeita às subvenções concedidas a empresas em situação precária ou de insolvência 

(nomeadamente empréstimos e garantias, subvenções em numerário, injeções de capital, 

concessão de ativos abaixo do preço de mercado ou isenções fiscais) com uma duração 

superior a um ano, que exista um plano de reestruturação assente em pressupostos realistas 

para assegurar que a empresa em cauda recupera num prazo razoável a viabilidade a longo 

prazo e que a própria empresa, com exceção das PME, contribua para os custos de 

reestruturação. 

 

2. O n.º 1, alínea b), não é aplicável às subvenções concedidas a empresas a título de apoio 

temporário à liquidez sob a forma de garantias de empréstimos ou de empréstimos limitados ao 

montante estritamente necessário para manter em funcionamento uma empresa em situação precária 

durante o tempo necessário para se adotar um plano de reestruturação ou de liquidação. 
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3. O presente artigo é unicamente aplicável às subvenções que prejudiquem ou sejam suscetíveis 

de prejudicar a concorrência e as trocas comerciais da outra Parte. 

 

4. O presente artigo não se aplica às subvenções: 

 

a) Concedidas a fim de assegurar a saída ordenada de uma empresa do mercado; ou 

 

b) Cujos montantes ou orçamentos cumulativos sejam inferiores a 170 000 DSE por empresa 

durante um período de três anos consecutivos. 

 

 

ARTIGO 24.7 

 

Utilização de subvenções 

 

Cada Parte vela por que as empresas utilizem as subvenções apenas para o objetivo estratégico 

explicitamente definido para que foram concedidas1. 

 

 

                                                 
1 Para maior clareza, quando uma Parte tiver instituído o enquadramento legislativo adequado e 

os procedimentos administrativos necessários para o efeito, esta obrigação é considerada 

cumprida. 
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ARTIGO 24.8 

 

Não aplicação do procedimento de resolução de litígios 

 

O capítulo 31 não se aplica ao artigo 24.5, n.º 5. 

 

 

ARTIGO 24.9 

 

Confidencialidade 

 

1. Quando procedam ao intercâmbio de informações ao abrigo do presente capítulo, as Partes 

têm em conta as restrições em matéria de sigilo profissional e comercial impostas pelas respetivas 

legislações e asseguram a proteção dos segredos empresariais e de outras informações 

confidenciais. 

 

2. Se uma Parte facultar informações ao abrigo do presente capítulo, a Parte que as recebe deve 

assegurar a confidencialidade das mesmas. 
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CAPÍTULO 25 

 

PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

 

SECÇÃO A 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

ARTIGO 25.1 

 

Objetivos 

 

1. O presente capítulo tem por objetivos: 

 

a) Facilitar a produção e a comercialização entre as Partes de produtos e serviços inovadores e 

criativos, contribuindo assim para uma economia mais sustentável e inclusiva para ambas as 

Partes; 

 

b) Facilitar e regular o comércio entre as Partes, reduzindo as distorções e os entraves às trocas 

comerciais; e 
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c) Assegurar um nível adequado e efetivo de proteção e de respeito efetivo dos direitos de 

propriedade intelectual. 

 

2. São aplicáveis ao presente capítulo, com as devidas adaptações, os objetivos enunciados no 

artigo 7.º do Acordo TRIPS. 

 

 

ARTIGO 25.2 

 

Âmbito de aplicação 

 

1. As Partes cumprem as respetivas obrigações ao abrigo dos tratados internacionais no domínio 

da propriedade intelectual em que sejam partes, incluindo o Acordo TRIPS. 

 

2. O disposto no presente capítulo complementa e especifica os direitos e as obrigações que 

incumbem a cada Parte no âmbito do Acordo TRIPS e de outros tratados internacionais no domínio 

da propriedade intelectual. 

 

3. Nenhuma disposição do presente capítulo impede uma Parte de aplicar disposições da 

respetiva legislação que introduzam normas mais rigorosas em matéria de proteção e aplicação 

coerciva dos direitos de propriedade intelectual, desde que sejam compatíveis com o disposto no 

presente capítulo. As Partes determinam livremente o método adequado para aplicar o presente 

capítulo, no quadro dos respetivos sistemas e práticas legais. 
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ARTIGO 25.3 

 

Princípios 

 

1. Aplicam-se ao presente capítulo, com as devidas adaptações, os princípios enunciados no 

artigo 8.º do Acordo TRIPS. 

 

2. Tendo em conta os objetivos de política pública subjacentes aos sistemas internos, as Partes 

reconhecem a necessidade de: 

 

a) Promover a inovação e a criatividade; e 

 

b) Facilitar a difusão da informação, de conhecimentos, tecnologia, cultura e arte; 

 

por meio dos respetivos sistemas de propriedade intelectual, sem deixar de respeitar os princípios da 

transparência e tendo em conta os interesses de todas as partes interessadas, entre as quais os 

titulares de direitos, os utilizadores e o público em geral. 
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ARTIGO 25.4 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente capítulo e dos anexos 25-A, 25-B e 25-C entende-se por: 

 

a) «Convenção de Berna», a Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e 

Artísticas, celebrada em Berna, em 9 de setembro de 1886, com a redação que lhe foi dada em 

28 de setembro de 1979; 

 

b) «Direitos de propriedade intelectual», todas as categorias de direitos de propriedade 

intelectual abrangidas pela subsecção B, subsecções 1 a 7, do presente capítulo e pela parte II, 

secções 1 a 7, do Acordo TRIPS; a proteção da propriedade intelectual inclui a proteção 

contra a concorrência desleal nos termos do artigo 10.º-A da Convenção de Paris; 

 

b) «Convenção de Paris», a Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial, de 20 

de março de 1883, revista pela última vez em Estocolmo em 14 de julho de 1967 e alterada 

em 28 de setembro de 1979; 

 

c) «Convenção de Roma», a Convenção Internacional para a Proteção dos Artistas Intérpretes ou 

Executantes, dos Produtores de Fonogramas e dos Organismos de Radiodifusão, celebrada em 

Roma, em 26 de outubro de 1961; e 
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d) «OMPI», a Organização Mundial da Propriedade Intelectual; 

 

 

ARTIGO 25.5 

 

Tratamento nacional 

 

1. No que diz respeito às categorias de direitos de propriedade intelectual abrangidas pelo 

presente capítulo, cada Parte concede aos nacionais da outra Parte um tratamento não menos 

favorável do que o concedido aos seus próprios nacionais em matéria de proteção1 dos direitos de 

propriedade intelectual, sem prejuízo das exceções já previstas respetivamente na Convenção de 

Paris, na Convenção de Berna, na Convenção de Roma ou no Tratado sobre a Proteção da 

Propriedade Intelectual relativa aos Circuitos Integrados, adotado em Washington em 26 de maio de 

1989 e no Tratado da OMPI sobre Prestações e Fonogramas (TPF), celebrado em Genebra, em 20 

de dezembro de 1996. No que diz respeito aos artistas intérpretes e executantes, aos produtores de 

fonogramas e aos organismos de radiodifusão, essa obrigação só é aplicável relativamente aos 

direitos previstos no presente capítulo. 

 

                                                 
1 Para efeitos do presente número, o termo «proteção» abrange as questões relativas à 

existência, aquisição, âmbito, manutenção e fiscalização do respeito dos direitos de 

propriedade intelectual, bem como as relativas ao exercício dos direitos de propriedade 

intelectual expressamente contempladas no presente capítulo. Além disso, para efeitos do 

presente número, inclui ainda as medidas de prevenção da violação de medidas de caráter 

tecnológico eficazes e as medidas relativas a informações para a gestão dos direitos. 
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2. As Partes podem recorrer às derrogações autorizadas nos termos do n.º 1 em relação aos seus 

procedimentos judiciais e administrativos, incluindo exigir que um nacional da outra Parte designe 

um endereço para citação ou notificação no seu território ou nomeie um mandatário no mesmo, se 

tais derrogações: 

 

a) Forem necessárias para garantir a observância das disposições legislativas e regulamentares 

das Partes que não sejam incompatíveis com o disposto no presente capítulo; e 

 

b) Não forem aplicadas de uma forma que constitua uma restrição dissimulada ao comércio. 

 

3. O disposto no n.º 1 não é aplicável a procedimentos estabelecidos em acordos multilaterais, 

celebrados sob os auspícios da OMPI em matéria de aquisição ou manutenção de direitos de 

propriedade intelectual. 

 

 

ARTIGO 25.6 

 

Propriedade intelectual e saúde pública 

 

1. As Partes reconhecem a importância da Declaração sobre o Acordo TRIPS e a Saúde Pública, 

adotada em 14 de novembro de 2001 pela Conferência Ministerial da Organização Mundial do 

Comércio (a seguir designada por «Declaração de Doa»). Ao interpretarem e aplicarem os direitos e 

as obrigações que lhes incumbem por força do presente capítulo, as Partes asseguram a 

compatibilidade com a Declaração de Doa. 
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2. Cada Parte aplica o artigo 31.º-A do Acordo TRIPS, assim como o anexo e o respetivo 

apêndice, que entraram em vigor em 23 de janeiro de 2017. 

 

 

ARTIGO 25.7 

 

Esgotamento dos direitos de propriedade intelectual 

 

Nenhuma disposição do presente Acordo impede as Partes de determinarem se, ou em que 

condições, se aplica o esgotamento dos direitos de propriedade intelectual ao abrigo da respetiva 

legislação. 

 

 



 

 

& /pt 33 

SECÇÃO B 

 

NORMAS RELATIVAS AOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

 

SUBSECÇÃO 1 

 

DIREITOS DE AUTOR E DIREITOS CONEXOS 

 

 

ARTIGO 25.8 

 

Acordos internacionais 

 

1. As Partes reafirmam o seu empenho em respeitar: 

 

a) A Convenção de Berna; 

 

b) A Convenção de Roma; 

 

c) O Tratado da OMPI sobre o Direito de Autor, celebrado em Genebra, em 20 de dezembro de 

1996; 
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d) O TPF; e 

 

e) O Tratado de Marraquexe para facilitar o acesso às obras publicadas às pessoas cegas, com 

deficiência visual ou com outras dificuldades para aceder ao texto impresso, adotado em 

Marraquexe em 27 de junho de 2013; 

 

2. As Partes envidam todos os esforços razoáveis para ratificar ou aderir ao Tratado de Pequim 

sobre as Interpretações e Execuções Audiovisuais, adotado em Pequim, em 24 de junho de 2012. 

 

 

ARTIGO 25.9 

 

Autores 

 

As Partes conferem aos autores o direito exclusivo de autorizar ou proibir: 

 

a) A reprodução direta ou indireta, provisória ou permanente, total ou parcial, por quaisquer 

meios e sob qualquer forma, das suas obras; 

 

b) Qualquer forma de distribuição ao público através de venda ou de qualquer outro meio, do 

original das suas obras ou de cópias; 
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c) Qualquer comunicação ao público das suas obras, através de meios de transmissão com ou 

sem fios, incluindo a sua colocação à disposição do público por forma a torná-las acessíveis a 

qualquer pessoa a partir do local e no momento por ela escolhido; e 

 

d) A locação comercial ao público dos originais ou cópias dos seus programas informáticos ou 

obras cinematográficas. 

 

 

ARTIGO 25.10 

 

Artistas intérpretes ou executantes 

 

As Partes conferem aos artistas intérpretes ou executantes o direito exclusivo de autorizar ou 

proibir: 

 

a) A fixação 1 das suas prestações; 

 

b) A reprodução direta ou indireta, provisória ou permanente, total ou parcial, por quaisquer 

meios e sob qualquer forma, da fixação das suas prestações; 

 

c) A distribuição ao público, por venda ou qualquer outra forma, das fixações das suas 

prestações; 

 

                                                 
1 Entende-se por «fixação», a corporização de sons, ou de representações de sons, a partir da 

qual estes possam ser apreendidos, reproduzidos ou comunicados por meio de um dispositivo. 
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d) A disponibilização ao público de fixações das suas prestações, por meios de transmissão com 

ou sem fios, de forma a torná-las acessíveis a qualquer pessoa a partir do local e no momento 

por ela escolhidos; e 

 

e) A radiodifusão por meios sem fios e a comunicação ao público das suas prestações, exceto se 

a prestação já for, por si própria, uma prestação radiodifundida ou se for efetuada a partir de 

uma fixação. 

 

 

ARTIGO 25.11 

 

Produtores de fonogramas 

 

As Partes conferem aos produtores de fonogramas o direito exclusivo de autorizar ou proibir: 

 

a) A reprodução direta ou indireta, provisória ou permanente, total ou parcial, por quaisquer 

meios e sob qualquer forma, dos seus fonogramas; 

 

b) A distribuição ao público, por venda ou qualquer outra forma de transferência de propriedade, 

dos seus fonogramas, incluindo cópias dos mesmos; 
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c) A disponibilização ao público dos seus fonogramas, por meios de transmissão com ou sem 

fios, de forma a torná-los acessíveis a qualquer pessoa a partir do local e no momento por eles 

escolhidos; e 

 

d) A locação comercial ao público dos seus fonogramas. 

 

 

ARTIGO 25.12 

 

Organismos de radiodifusão 

 

Cada Parte confere aos organismos de radiodifusão o direito exclusivo de autorizar ou proibir: 

 

a) A fixação das suas emissões transmitidas por meios de transmissão sem fios; 

 

b) A reprodução direta ou indireta, provisória ou permanente, total ou parcial, por quaisquer 

meios e sob qualquer forma, de fixações das suas emissões transmitidas por meios de 

transmissão sem fios; e 

 

c)  A retransmissão das suas emissões, por meios de transmissão sem fios, bem como a 

comunicação ao público1 das suas transmissões, se essa comunicação for efetuada em lugares 

acessíveis ao público contra pagamento de uma tarifa de entrada. 

 

 

                                                 
1 Para maior clareza, nenhuma disposição do presente número impede as Partes de 

estabelecerem as condições para o exercício deste direito, em conformidade com o disposto 

no artigo 13.º, alínea d), da Convenção de Roma. 
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ARTIGO 25.13 

 

Radiodifusão e comunicação ao público de fonogramas publicados para efeitos comerciais1 

 

1. As Partes concedem aos artistas intérpretes ou executantes e aos produtores de fonogramas o 

direito ao pagamento, pelo utilizador, de uma remuneração equitativa e única pelos fonogramas 

publicados com fins comerciais ou pela reprodução desses fonogramas para radiodifusão ou para 

qualquer comunicação ao público2. 

 

2. As Partes asseguram que a remuneração equitativa e única referida no n.º 1 é partilhada entre 

os artistas intérpretes ou executantes e os produtores dos fonogramas. As Partes podem adotar 

legislação que, na falta de acordo entre o artista intérprete ou executante e o produtor de um 

fonograma, determine as condições de repartição da remuneração equitativa e única entre os artistas 

intérpretes ou executantes e os produtores de fonogramas. 

 

                                                 
1 As Partes podem conceder aos artistas intérpretes ou executantes e aos produtores de 

fonogramas direitos mais amplos, no que respeita à radiodifusão e comunicação ao público de 

fonogramas publicados para efeitos comerciais. 
2 Para efeitos do presente artigo, a «comunicação ao público» não inclui a disponibilização ao 

público de um fonograma, em transmissão por meios de transmissão com ou sem fios, de 

forma a torná-lo acessível a qualquer pessoa a partir do local e no momento por ela 

escolhidos. 
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ARTIGO 25.14 

 

Duração da proteção 

 

1. Os direitos de um autor de uma obra beneficiam de proteção durante toda a vida do autor e 

por um período não inferior a 70 anos após a morte do autor, independentemente da data em que a 

obra tenha sido licitamente tornada acessível ao público1. 

 

2. No caso de coautoria de uma obra, o prazo de proteção previsto no n.º 1 é calculado a partir 

da morte do último coautor sobrevivo. 

 

3. No caso de obras anónimas ou sob pseudónimo, o prazo de proteção não pode ser inferior a 

70 anos após o momento em que a obra tiver sido licitamente tornada acessível ao público. No 

entanto, nos casos em que o pseudónimo adotado pelo autor não deixe dúvidas sobre a sua 

identidade, ou se o autor revelar a sua identidade durante o período a que se refere a primeira frase 

do presente número, o prazo de proteção aplicável é o previsto no n.º 1. 

 

4. O prazo de proteção de uma obra cinematográfica ou audiovisual não pode ser inferior a 70 

anos após a morte do último autor sobrevivo. Compete às disposições legislativas e regulamentares 

das Partes determinar quem deve ser considerado o autor de uma obra cinematográfica ou 

audiovisual. 

 

                                                 
1 Se uma Parte estabelecer um prazo especial de proteção quando tenha sido designada uma 

pessoa coletiva como titular do direito de autor, o prazo de proteção não pode ser inferior a 

70 anos após o momento em que a obra tiver sido licitamente tornada acessível ao público. 
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5. Os direitos dos organismos de radiodifusão expiram 50 anos após a data da primeira difusão 

da emissão. 

 

6. Os direitos dos artistas intérpretes ou executantes expiram 50 anos após a data da fixação da 

sua prestação. Contudo: 

 

a) Se a fixação dessa prestação tiver sido licitamente publicada ou, quando disponibilizada por 

uma Parte, licitamente comunicada ao público dentro do prazo de 50 anos previsto no 

presente número, o prazo da proteção é calculado a contar da data da primeira publicação ou, 

quando disponibilizada por uma Parte, da primeira comunicação ao público. Se uma Parte 

prever as duas possibilidades, o prazo de proteção é calculado a partir do evento que ocorrer 

em primeiro lugar. e 

 

b) Se a fixação dessa prestação num fonograma tiver sido licitamente publicada ou, quando 

disponibilizada por uma Parte, licitamente comunicada ao público dentro do prazo de 50 anos 

previsto no presente número, o prazo da proteção não pode ser inferior a 70 anos a contar da 

data da primeira publicação ou, quando disponibilizada por uma Parte, da primeira 

comunicação ao público. Se uma Parte prever ambas as possibilidades, o prazo de proteção é 

calculado a partir do evento que ocorrer em primeiro lugar. 
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7. Os direitos dos produtores de fonogramas expiram 50 anos após a fixação. Contudo, se o 

fonograma tiver sido licitamente publicado ou, quando disponibilizado por uma Parte, licitamente 

comunicado ao público dentro desse prazo, o prazo da proteção não pode ser inferior a 70 anos após 

a data da primeira publicação ou, quando disponibilizado por uma Parte, a data da primeira 

comunicação ao público. As Partes podem adotar ou manter em vigor medidas eficazes para 

assegurar que os lucros gerados durante os 20 anos de proteção para além dos 50 anos iniciais sejam 

partilhados de forma justa entre artistas intérpretes ou executantes e os produtores de fonogramas. 

 

 

ARTIGO 25.15 

 

Direito de sequência 

 

1. As Partes criam, em benefício do autor de uma obra de arte gráfica ou plástica original, um 

«direito de sequência», definido como um direito inalienável e irrenunciável, mesmo por 

antecipação, de receber uma participação sobre o preço obtido pela venda dessa obra após a sua 

alienação inicial pelo autor1. 

 

2. O direito previsto no n.º 1 aplica-se a todos os atos de alienação de obras que envolvam, como 

vendedores, compradores ou intermediários, profissionais do mercado da arte, nomeadamente, 

leiloeiros, galerias de arte e, de um modo geral, quaisquer negociantes de obras de arte. 

 

                                                 
1 Sem prejuízo do disposto no presente artigo, no que se refere ao Chile, o artigo 36.º da Lei n.º 

17.366, de 28 de agosto de 1970, tal como alterada pela Lei n.º 21.045, de 13 de outubro de 

2017, pode continuar a ser aplicado para o cálculo dos royalties. 
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3. As Partes podem prever que o direito de sequência a que se refere o n.º 1 não se aplique aos 

atos de alienação em que o vendedor tenha adquirido a obra diretamente ao autor menos de três 

anos antes dessa alienação e o preço de venda não exceda um determinado montante mínimo. 

 

 

ARTIGO 25.16 

 

Gestão coletiva dos direitos 

 

1. As Partes promovem a cooperação entre as respetivas organizações de gestão coletiva dos 

direitos de autor com o objetivo de fomentar a disponibilidade das obras e de outro material 

protegido por direitos de autor nos territórios das Partes, bem como a transferência das receitas dos 

direitos de autor entre as respetivas organizações de gestão coletiva pela utilização dessas obras ou 

de outro material protegido por direitos de autor. 

 

2. As Partes promovem a transparência das organizações de gestão coletiva dos direitos de autor, 

em particular no que respeita às receitas dos direitos de autor que cobram, às deduções que aplicam 

às receitas desses direitos, à utilização das receitas cobradas, à política de distribuição e ao respetivo 

repertório. 

 

3. Cada Parte esforça-se por assegurar que, quando uma organização de gestão coletiva dos 

direitos de autor estabelecida no seu território represente outra organização de gestão coletiva 

estabelecida no território da outra Parte através de um acordo de representação, pague os montantes 

devidos às organizações de gestão coletiva representadas com exatidão, regularidade e diligência, 

fornecendo à organização de gestão coletiva representada informações sobre o montante das 

receitas cobradas de direitos de autor em seu nome e sobre as eventuais deduções aplicadas a essas 

receitas. 
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ARTIGO 25.17 

 

Limitações e exceções 

 

As Partes restringem as limitações ou derrogações dos direitos estabelecidos nos artigos 25.9 a 

25.13 a determinados casos especiais que não colidam com uma exploração normal da obra ou de 

outro material e que não prejudiquem injustificadamente os legítimos interesses dos titulares desses 

direitos. 

 

 

ARTIGO 25.18 

 

Proteção de medidas de caráter tecnológico 

 

1. Cada Parte assegura proteção jurídica adequada contra a violação de qualquer medida de 

caráter tecnológico eficaz por pessoas com conhecimento de causa ou com razões válidas para saber 

que perseguem esse objetivo. 

 

2. As Partes asseguram proteção jurídica adequada contra o fabrico, a importação, a distribuição, 

a venda, o aluguer, a publicidade para efeitos de venda ou de aluguer ou a posse para fins 

comerciais de dispositivos, produtos ou componentes ou as prestações de serviços que: 

 

a) Sejam promovidos, publicitados ou comercializados para evadir uma medida de caráter 

tecnológico eficaz; 
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b) Tenham apenas uma finalidade comercial ou uma utilização limitadas que não sejam evadir 

uma medida de caráter tecnológico eficaz; ou 

 

c) Sejam essencialmente concebidos, produzidos, adaptados ou executados com o objetivo de 

permitir ou facilitar a evasão de uma medida de caráter tecnológico eficaz. 

 

3. Para efeitos da presente subsecção, entende-se por «medidas de caráter tecnológico» as 

tecnologias, dispositivos ou componentes que, durante o seu funcionamento normal, se destinem a 

impedir ou restringir atos, no que se refere a obras ou a outro material1, que não sejam autorizados 

pelo titular de um direito de autor ou de direitos conexos previstos na legislação da Parte em causa. 

As medidas de caráter tecnológico são consideradas «eficazes» quando a utilização da obra ou de 

outro material protegido é controlada pelos titulares dos direitos mediante a aplicação de um 

controlo de acesso ou de um processo de proteção, como por exemplo a codificação, cifragem ou 

qualquer outra transformação da obra ou de outro material protegido, ou um mecanismo de controlo 

da cópia, que garanta a realização do objetivo de proteção. 

 

4. Não obstante a proteção legal prevista no n.º 1, na falta de medidas voluntárias adotadas pelos 

titulares dos direitos, as Partes podem tomar as medidas adequadas, conforme necessário, para 

assegurar que a proteção legal adequada contra a violação das medidas tecnológicas eficazes 

previstas no presente artigo não impede os beneficiários de derrogações ou limitações a que se 

refere o artigo 25.17 de beneficiarem das mesmas. 

 

 

                                                 
1 Para maior clareza, a expressão «obras ou outro material» não se aplica às obras ou outro 

material em relação aos quais o prazo de proteção tenha expirado. 
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ARTIGO 25.19 

 

Obrigações em relação a informações para a gestão dos direitos 

 

1. Cada Parte assegura proteção jurídica adequada contra qualquer pessoa que, com 

conhecimento de causa, pratique, sem autorização e sabendo ou devendo razoavelmente saber que, 

ao fazê-lo, está a provocar, permitir, facilitar ou dissimular a violação de qualquer direito de autor 

ou direitos conexos, um dos seguintes atos, tal como previsto na legislação dessa Parte: 

 

a) Supressão ou alteração de informações eletrónicas para a gestão dos direitos; e 

 

b) Distribuição, importação para distribuição, radiodifusão, comunicação ao público ou 

colocação à sua disposição de obras ou de outro material protegido nos termos do presente 

Acordo das quais tenham sido suprimidas ou alteradas sem autorização informações 

eletrónicas para a gestão dos direitos. 

 

2. Para efeitos do presente artigo, entende-se por «informações para a gestão dos direitos» as 

informações prestadas pelos titulares dos direitos que identifiquem a obra ou outro material referido 

no presente artigo, o autor da obra e o titular de qualquer direito sobre a obra, ou informações 

acerca das condições de utilização da obra ou de outro material, e quaisquer números ou códigos 

que representem essas informações. 

 

3. O disposto no n.º 2 é aplicável se qualquer destes elementos de informação acompanhar uma 

cópia de uma obra ou de outro material ou apareça no quadro da comunicação ao público de uma 

obra ou de outro material referido no presente artigo. 
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SUBSECÇÃO 2 

 

MARCAS 

 

 

ARTIGO 25.20 

 

Acordos internacionais 

 

Cada Parte: 

 

a) Cumprem o Protocolo relativo ao Acordo de Madrid sobre o Registo Internacional de Marcas, 

adotado em Madrid em 27 de junho de 1989, com a redação que lhe foi dada em 12 de 

novembro de 2007; 

 

b) Cumprem o Tratado sobre o Direito das Marcas, celebrado em Genebra, em 27 de outubro de 

1994, e o Acordo de Nice relativo à Classificação Internacional dos Produtos e Serviços para 

o Registo de Marcas, de 15 de junho de 1957, com a redação que lhe foi dada em 28 de 

setembro de 1979; e 

 

c) Envidam todos os esforços razoáveis para aderir ao Tratado de Singapura sobre o Direito das 

Marcas, celebrado em Singapura, em 27 de março de 2006. 
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ARTIGO 25.21 

 

Direitos conferidos por uma marca 

 

Cada Parte garante que o titular de uma marca registada dispõe do direito exclusivo de impedir que 

terceiros, sem o seu consentimento, possam utilizar no âmbito de operações comerciais sinais 

idênticos ou semelhantes àqueles relativamente aos quais a marca comercial foi registada, caso essa 

utilização gere um risco de confusão. No caso de utilização de um sinal idêntico para produtos ou 

serviços idênticos, presume-se que existe risco de confusão. 

 

 

ARTIGO 25.22 

 

Procedimentos de registo 

 

1. Cada Parte cria um sistema de registo de marcas, no âmbito do qual cada decisão final 

negativa tomada pela administração competente em matéria de marcas, incluindo a recusa parcial 

do registo, é devidamente fundamentada e comunicada por escrito à parte interessada. 

 

2. Cada Parte garante a possibilidade de terceiros se oporem a pedidos de marcas ou, se for caso 

disso, ao abrigo da respetiva legislação, ao respetivo registo. Esses processos de oposição devem 

respeitar o princípio do contraditório. 
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3. Cada Parte cria uma base de dados eletrónica pública dos pedidos e dos registos de marcas. 

 

 

ARTIGO 25.23 

 

Marcas notoriamente conhecidas 

 

Para efeitos de aplicação da proteção concedida a marcas notoriamente conhecidas, a que se 

referem o artigo 6.º-A da Convenção de Paris e o artigo 16, n.os 2 e 3, do Acordo TRIPS, as Partes 

reiteram a importância da Recomendação Conjunta sobre Disposições relativas à Proteção de 

Marcas Notoriamente Conhecidas, adotada pela Assembleia da União de Paris para a Proteção da 

Propriedade Industrial e pela Assembleia-Geral da OMPI na 34.ª série de reuniões das Assembleias 

dos Estados-Membros da OMPI, que decorreu entre 20 e 29 de setembro de 1999. 

 

 

ARTIGO 25.24 

 

Exceções aos direitos conferidos por uma marca 

 

1. Cada Parte: 

 

a) Prevê a utilização leal de termos descritivos como uma exceção limitada aos direitos 

conferidos pelas marcas; e 
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b) Pode prever outras exceções limitadas, 

 

2. O n.º 1 é aplicável desde que as exceções tenham em conta os interesses legítimos dos 

titulares das marcas e de terceiros. 

 

3. A marca não confere ao seu titular o direito de proibir a utilização por terceiros, no contexto 

da atividade comercial: 

 

a) Do seu nome ou endereço; 

 

b) De indicações relativas à espécie, à qualidade, à quantidade, ao destino, ao valor, à 

proveniência geográfica, à época de produção do produto ou da prestação do serviço ou a 

outras características dos produtos ou serviços; ou 

 

c) Da marca, sempre que tal seja necessário para indicar o fim a que se destina um produto ou 

serviço, nomeadamente como acessórios ou peças sobresselentes. 

 

4. O n.º 2 só é aplicável se o terceiro agir segundo práticas honestas em matéria industrial ou 

comercial1. 

 

                                                 
1 Em alternativa, uma Parte pode sujeitar essa utilização ao facto de não ser suscetível de 

induzir em erro ou gerar confusão junto da parte interessada do público. 
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5. Uma Parte pode estabelecer que o direito conferido por uma marca não confira ao seu titular o 

direito de proibir um terceiro de exercer, na sua prática comercial, um direito anterior de âmbito 

local, se o mesmo for reconhecido pela legislação dessa Parte, e dentro dos limites do território em 

que é reconhecido. 

 

 

ARTIGO 25.25 

 

Causas de extinção de uma marca 

 

1. Cada Parte prevê a possibilidade de uma marca ser extinta se, durante um período ininterrupto 

de cinco anos, não for objeto de utilização séria no território em causa para os produtos ou serviços 

para os quais foi registada e não houver motivos justificados para a sua não utilização. Uma Parte 

pode, contudo, estabelecer que ninguém pode requerer a extinção do registo de uma marca se, 

durante o intervalo entre o fim do prazo de cinco anos e a apresentação do pedido de extinção, tiver 

sido iniciada ou reatada uma utilização séria da marca. O início ou o reatamento da utilização nos 

três meses imediatamente anteriores à apresentação do pedido de extinção, contados a partir do fim 

do período ininterrupto de cinco anos de falta de utilização, não são tomados em consideração, 

contudo, se as diligências para o início ou reatamento da utilização só tiverem ocorrido depois de o 

titular tomar conhecimento de que poderia ser apresentado um pedido de extinção. 
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2. Uma marca pode igualmente ser extinta se, após a data do seu registo, por motivo de atividade 

ou inatividade do titular, se tiver transformado na designação comercial usual do produto ou serviço 

para que foi registada1. 

 

 

ARTIGO 25.26 

 

Pedidos apresentados de má-fé 

 

Se o pedido de registo de uma marca tiver sido formulado de má-fé pelo requerente, a marca é 

declarada nula. As Partes podem também prever que, em tais circunstâncias, a marca não possa ser 

registada. 

 

 

                                                 
1 Uma marca pode igualmente ser extinta se, após a data em que foi registada e em 

consequência da utilização feita pelo titular da marca ou com o seu consentimento quanto aos 

produtos ou serviços para que foi registada, for propícia a induzir o público em erro, 

nomeadamente acerca da natureza, da qualidade e da origem geográfica desses produtos ou 

serviços. 
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SUBSECÇÃO 3 

 

DESENHOS E MODELOS1 

 

 

ARTIGO 25.27 

 

Acordos internacionais 

 

Cada Parte envida todos os esforços razoáveis para aderir ao Ato de Genebra do Acordo da Haia 

relativo ao Registo Internacional de Desenhos e Modelos Industriais, adotado em Genebra em 2 de 

julho de 1999. 

 

 

ARTIGO 25.28 

 

Proteção de desenhos e modelos registados2 

 

1. Cada Parte assegura a proteção dos desenhos e modelos criados de forma independente que 

sejam novos ou originais3. Essa proteção concretiza-se mediante registo, conferindo aos seus 

titulares direitos exclusivos nos termos do presente artigo. 

 

                                                 
1 As referências efetuadas no presente capítulo a desenhos ou modelos dizem respeito a 

desenhos ou modelos não registados. 
2 A União confere igualmente proteção a desenhos ou modelos não registados quando os 

mesmos satisfaçam os requisitos estabelecido pelo Regulamento (CE) n.º 6/2002 do 

Conselho, de 12 de dezembro de 2001, relativo aos desenhos ou modelos comunitários (JO 

UE L 3 de 5.1.2002, p. 1). 
3 Uma Parte pode prever na respetiva legislação que os desenhos ou modelos tenham um 

caráter singular. A União Europeia considera que um desenho ou modelo têm um caráter 

singular quando a impressão global que suscita no utilizador informado diferir da impressão 

global suscitada nesse utilizador por qualquer desenho ou modelo divulgado ao público. 
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2. O titular de um desenho ou modelo protegido pode impedir terceiros agindo sem o seu 

consentimento de fabricarem, venderem, importarem ou exportarem produtos que ostentem ou 

incorporem o desenho ou modelo protegido, ou de utilizarem tais produtos, quando tais atos tenham 

fins comerciais, prejudicando indevidamente a exploração normal do desenho ou modelo, ou não 

sejam compatíveis com práticas de comércio leais. 

 

3. Um desenho ou modelo aplicado ou incorporado num produto que constitua um componente 

de um produto complexo só é considerado novo ou original: 

 

a) Se o componente, depois de incorporado no produto complexo, continuar visível durante a 

utilização normal do produto; e 

 

b) Se as características visíveis do componente a que se refere a alínea a) satisfizerem, enquanto 

tal, os requisitos de novidade ou originalidade. 

 

4. Para efeitos do disposto no n.º 3, alínea a), entende-se por «utilização normal» a utilização 

pelo utilizador final, excluindo trabalhos de manutenção, revisão ou reparação. 
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ARTIGO 25.29 

 

Duração da proteção 

 

A duração da proteção oferecida a um desenho ou modelo industrial é de, pelo menos, 15 anos a 

contar da data de apresentação do pedido de registo. 

 

 

ARTIGO 25.30 

 

Exceções e exclusões 

 

1. As Partes podem prever exceções limitadas à proteção dos desenhos e modelos, desde que as 

mesmas não colidam de modo irrazoável com a exploração normal dos desenhos e modelos 

protegidos nem prejudiquem de modo irrazoável os legítimos interesses do proprietário do desenho 

ou modelo protegido, tendo em conta os legítimos interesses de terceiros. 

 

2. A proteção de desenhos ou modelos não abrange os desenhos ou modelos ditados 

essencialmente por considerações de caráter técnico ou funcional. 
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3. Um desenho ou modelo não é protegido enquanto desenho ou modelo na medida em que as 

características da sua aparência devam necessariamente ser reproduzidas nas suas formas e 

dimensões exatas para permitirem que o produto a que o desenho ou modelo é aplicável ou em que 

é incorporado seja ligado mecanicamente a outro produto ou colocado dentro, à volta ou contra 

outro produto, de modo a que ambos os produtos possam desempenhar a sua função. 

 

4. Em derrogação do disposto no n.º 3, um desenho ou modelo cuja finalidade seja permitir a 

montagem múltipla de produtos idênticos ou intermutáveis, ou a sua ligação num sistema modular, 

pode ser protegido por um direito sobre desenhos ou modelos. 

 

 

ARTIGO 25.31 

 

Relação com os direitos de autor 

 

Um desenho ou modelo pode igualmente beneficiar da proteção conferida por direitos de autor de 

uma Parte a partir da data em que tenha sido criado ou definido sob qualquer forma. Cada Parte 

determina o âmbito dessa proteção e as condições em que é conferida, incluindo o grau de 

originalidade exigido. 
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SUBSECÇÃO 4 

 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

ARTIGO 25.32 

 

Definição e âmbito de aplicação 

 

1. Para efeitos do presente Acordo, entende-se por «indicação geográfica» uma indicação que 

identifique um produto como sendo originário do território de uma Parte, ou de uma região ou 

localidade desse território, sempre que determinada qualidade, reputação ou outra característica do 

mesmo seja essencialmente imputável à sua origem geográfica. 

 

2. A presente subsecção é aplicável às indicações geográficas que identificam produtos 

enumerados no anexo 25-C. 

 

3. As Partes acordam em equacionar, após a entrada em vigor do presente Acordo, a 

possibilidade de alargar o âmbito das indicações geográficas abrangidas pela presente subsecção a 

outros tipos de produtos de indicações geográficas não abrangidas pelo n.º 2, nomeadamente 

produtos de artesanato, atendendo aos desenvolvimentos legislativos ocorridos nas Partes. 
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4. Cada Parte protege as indicações geográficas da outra Parte, nos termos da presente 

subsecção, enquanto essas indicações geográficas forem protegidas enquanto tal no seu país de 

origem. 

 

 

ARTIGO 25.33 

 

Listas de indicações geográficas 

 

Após ter examinado a legislação da outra Parte referida no anexo 25-A, assim como as indicações 

geográficas dessa Parte enumeradas no anexo 25-C, e ter adotado medidas de publicidade 

adequadas, cada Parte, nos termos da respetiva legislação e práticas, protege as indicações 

geográficas da outra Parte enumeradas no anexo 25-C, em conformidade com o nível de proteção 

previsto na presente subsecção. 
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ARTIGO 25.34 

 

Alteração das listas de indicações geográficas 

 

1. As Partes acordam na possibilidade de alterar, nos termos do artigo 25.40, n.º 1, a lista de 

indicações geográficas a que se refere o artigo 25.33. Após a data de entrada em vigor do presente 

Acordo, nenhuma das Partes poderá aditar ao anexo 25-C mais de 45 indicações geográficas de três 

em três anos. Uma Parte só pode aditar novas indicações geográficas uma vez concluído o 

procedimento de oposição em conformidade com os critérios enunciados no anexo 25-B e o exame 

das indicações geográficas a contento de ambas as Partes. 

 

2. Se a alteração da lista de indicações geográficas que consta do anexo 25-C disser respeito a 

uma alteração menor quanto à ortografia de uma indicação geográfica ou a uma referência à 

denominação da área geográfica, aplica-se o procedimento a que se refere o artigo 25.40, n.º 4. 

 

3. As indicações geográficas são aditadas nos termos dos n.os 1 e 2 por acordo mútuo entre as 

Partes. 
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ARTIGO 25.35 

 

Âmbito de proteção das indicações geográficas 

 

1. As indicações geográficas enumeradas no anexo 25-C, assim como as aditadas nos termos do 

artigo 25.34, são protegidas contra: 

 

a) Qualquer utilização comercial da indicação geográfica quanto a um produto que seja do 

mesmo tipo do produto em causa e que: 

 

i) não seja originário do local de origem especificado no anexo 25-C para essa indicação 

geográfica, ou 

 

ii) seja originário do local de origem especificado no anexo 25-C para essa indicação 

geográfica mas não tenha sido produzido ou fabricado de acordo com o caderno de 

especificações da denominação protegida, ainda que seja acompanhado de termos como 

«género», «tipo», «estilo», «imitação», «sabor»» ou outras expressões análogas; 

 

b) A utilização, na designação ou apresentação de um produto, de qualquer meio que indique ou 

sugira que o mesmo é originário de uma zona geográfica diferente do verdadeiro local de 

origem, de uma forma que possa induzir o público em erro quanto à origem geográfica do 

produto; 
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c) Qualquer utilização que constitua um ato de concorrência desleal na aceção do artigo 10.º-A 

da Convenção de Paris, incluindo a exploração da reputação de uma indicação geográfica ou 

de qualquer indicação falsa ou enganosa quanto à proveniência, origem, natureza ou 

qualidades essenciais do produto, usada na embalagem interior ou exterior, em materiais 

publicitários ou nos documentos relativos ao produto, assim como qualquer prática suscetível 

de induzir o consumidor em erro quanto à verdadeira origem do produto. 

 

2. As indicações geográficas protegidas não podem tornar-se genéricas nos territórios das Partes. 

 

3. Nenhuma disposição da presente secção obriga as Partes a proteger indicações geográficas 

que não sejam protegidas ou deixem de o ser no seu território de origem. 

 

4. As Parte não excluem a possibilidade de a proteção ou o reconhecimento de uma indicação 

geográfica poderem ser cancelados pelas autoridades competentes do território de origem com base 

no facto de o seu prazo de proteção ou reconhecimento ter expirado em função das condições em 

que a proteção ou o reconhecimento foi inicialmente concedido no território de origem. 

 

5. Cada Parte notifica a outra Parte sempre que uma indicação geográfica deixe de ser protegida 

no seu território de origem. Essa notificação é efetuada em conformidade com os procedimentos 

previstos no artigo 25.40. 
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6. Nenhuma disposição da presente subsecção prejudica o direito que assiste a qualquer pessoa 

de utilizar, no âmbito de operações comerciais, o seu nome ou o do seu antecessor na atividade em 

causa, salvo se esse nome for utilizado com o objetivo de induzir o público em erro. 

 

7. A proteção prevista na presente subsecção aplica-se à tradução das indicações geográficas 

enumeradas no anexo 25-C quando a mesma seja suscetível de induzir o público em erro. 

 

8. Se a tradução de uma indicação geográfica for idêntica ou contiver termos, genéricos ou 

descritivos, incluindo substantivos ou adjetivos, à designação comum de um produto no território de 

uma Parte ou contiver um termo correntemente utilizado como designação comum de um produto 

nesse território, ou se uma indicação geográfica não for idêntica à designação comum mas contiver 

um termo correntemente utilizado como designação comum, o disposto na presente subsecção não 

prejudica o direito que assiste a qualquer pessoa de utilizar o termo em associação com esse 

produto. 

 

9. A proteção prevista na presente subsecção não se aplica a uma componente individual de uma 

indicação geográfica composta enumerada no apêndice 25-C-1, se essa componente individual1 for 

um termo na língua comum enquanto designação comum do produto a ela associado. 

 

                                                 
1 Em conformidade com o apêndice 25-C-1, que contém os termos em relação aos quais não é 

requerida proteção. 
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10. Nenhuma disposição da presente subsecção impede a utilização no território de uma Parte, no 

que respeita a qualquer produto, da designação corrente de uma variedade vegetal ou raça animal1. 

 

11. No que se refere ao aditamento de novas indicações geográficas nos termos do artigo 25.34, 

nada exige que uma Parte proteja uma indicação geográfica que seja idêntica ao termo 

habitualmente utilizado em linguagem corrente como designação comum do produto associado no 

território dessa Parte.2 

 

 

ARTIGO 25.36 

 

Direito de utilização de indicações geográficas 

 

1. Uma denominação protegida ao abrigo da presente subsecção enquanto indicação geográfica 

pode ser utilizada por qualquer operador que comercialize um produto que seja conforme com o 

caderno de especificações correspondente. 

 

2. Uma denominação protegida ao abrigo da presente subsecção enquanto indicação geográfica 

não pode ser sujeita ao registo de utilizadores ou a outros ónus. 

 

 

                                                 
1 As notas explicativas do anexo 25-C definem as variedades vegetais e as raças animais cuja 

utilização não pode ser impedida. 
2 No que respeita às novas indicações geográficas a acrescentar, para determinar se um termo é 

o termo é habitualmente utilizado na linguagem comum como denominação comum de um 

produto no seu território, as autoridades de uma Parte têm poderes para ter em conta a forma 

como os consumidores compreendem o termo no território dessa Parte. Os fatores relevantes 

para essa compreensão por parte dos consumidores podem incluir: a) A eventual utilização do 

termo para fazer referência ao tipo de produto em causa, conforme indicado por fontes 

competentes, nomeadamente dicionários, jornais e sítios Web pertinentes; ou b) A forma 

como o produto a que o termo se refere é comercializado e utilizado no comércio no território 

dessa Parte. 
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ARTIGO 25.37 

 

Relações entre marcas e indicações geográficas 

 

1. As Partes recusam o registo de qualquer marca cuja utilização viole o disposto no artigo 25.35 

e que diga respeito ao mesmo tipo de produto, desde que o pedido de registo dessa marca tenha sido 

apresentado após a data do pedido de proteção da indicação geográfica no território da Parte em 

causa. 

 

2. As marcas registadas em violação do disposto no n.º 1 são anuladas, ex officio ou a pedido de 

qualquer parte interessada, em conformidade com a legislação e a prática das Partes. 

 

3. No que respeita às indicações geográficas a que se refere o artigo 25.33, a data de 

apresentação do pedido de proteção a que se referem os n.os 1 e 2 é 1 de novembro de 2022. 

 

4. No que respeita às indicações geográficas aditadas ao anexo 25-C nos termos do artigo 25.34, 

a data de apresentação do pedido de proteção é a data de transmissão do pedido à outra Parte para 

proteger uma indicação geográfica, sob reserva da conclusão com êxito do processo de alteração da 

lista de indicações geográficas protegidas a que se refere o artigo 25.34. 
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5. As Partes protegem igualmente as indicações geográficas em caso de marcas preexistentes. As 

marcas preexistentes registadas de boa-fé podem ser renovadas e sujeitas a variações que exijam a 

apresentação de novos pedidos de marca, desde que essas variações não prejudiquem a proteção das 

indicações geográficas e não existam motivos para a anulação da marca ao abrigo da legislação das 

Partes. 

 

6. Para efeitos do n.º 5, entende-se por «marca preexistente» uma marca cuja utilização viole o 

disposto no artigo 25.35 e que tenha sido objeto de um pedido de registo ou, quando tal esteja 

previsto na legislação em causa, tenha sido estabelecida pelo uso de boa-fé no território de uma das 

Partes antes da data em que o pedido de proteção da indicação geográfica foi apresentado pela outra 

Parte ao abrigo do presente Acordo. 

 

 

ARTIGO 25.38 

 

Execução coerciva da proteção 

 

A pedido de qualquer interessado, cada Parte assegura, através de medidas administrativas, a 

concessão da proteção prevista nos artigos 25.35, 25.36 e 25.37. Cada Parte garante que a respetiva 

legislação e práticas prevê medidas administrativas e judiciais que previnam ou ponham termo à 

utilização ilegal de uma indicação geográfica protegida. 
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ARTIGO 25.39 

 

Regras gerais 

 

1. Uma Parte não pode ser obrigada a proteger ao abrigo da presente subsecção, enquanto 

indicação geográfica, uma denominação que entre em conflito com o nome de uma variedade 

vegetal ou de uma raça animal e que possa, assim, induzir o consumidor em erro quanto à 

verdadeira origem do produto. 

 

2. No caso de indicações geográficas homónimas das Partes, a outra Parte concede proteção a 

cada indicação geográfica, desde que existam diferenças na prática entre as condições de utilização 

e de apresentação dos nomes que sejam suficientes para não induzir o consumidor em erro. 

 

3. Se, no quadro de negociações bilaterais com um país terceiro, uma Parte propuser a proteção 

de uma indicação geográfica desse país terceiro que seja homónima de uma indicação geográfica da 

outra Parte, informa desse facto a outra Parte, a qual deve ter a possibilidade de apresentar 

observações antes de essa indicação geográfica se tornar protegida. 

 

4. A importação, exportação e comercialização de produtos que correspondam às indicações 

geográficas enumeradas no anexo 25-C deve ser efetuada em conformidade com as disposições 

legislativas e regulamentares aplicáveis no território da Parte em que esses produtos são colocados 

no mercado. 

 

5. As eventuais questões decorrentes dos cadernos de especificações de produtos de indicações 

geográficas protegidas são tratadas pelo Subcomité previsto no artigo 25.40. 
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6. As indicações geográficas protegidas ao abrigo da presente subsecção só podem ser 

canceladas pela Parte de que o produto é originário. Cada Parte notifica a outra sempre que uma 

indicação geográfica enumerada no anexo 25-C deixe de ser protegida no seu território. Na 

sequência dessa notificação, o anexo 25-C deve ser alterado nos termos do artigo 25.40, n.º 3. 

 

7. O caderno de especificações de um produto, na aceção da presente subsecção, é o aprovado, 

incluindo quaisquer alterações, igualmente aprovadas, pelas autoridades da Parte de cujo território o 

produto é originário. 

 

 

ARTIGO 25.40 

 

Subcomité, cooperação e transparência 

 

1. Para efeitos da presente subsecção, o Subcomité previsto no artigo 25.66 pode recomendar ao 

Conselho do Comércio que altere, nos termos do artigo 33.1, n.º 6, alínea a): 

 

a) O anexo 25-A no que diz respeito às referências à legislação aplicável nas Partes; 

 

b) O anexo 25-B no que diz respeito aos critérios a incluir no procedimento de oposição; e 

 

c) o anexo 25-C no que diz respeito às indicações geográficas. 
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2. Para efeitos da presente subsecção, o Subcomité previsto no artigo 25.66 é responsável por 

proceder ao intercâmbio de informações sobre: 

 

a) A evolução legislativa e política em matéria de indicações geográficas; 

 

b) Indicações geográficas, para efeitos de equacionar a sua proteção nos termos da presente 

subsecção; e 

 

c) Outras questões de interesse mútuo em matéria de indicações geográficas. 

 

3. Na sequência da notificação a que se refere o artigo 25.39. n.º 6, o Subcomité recomenda ao 

Conselho do Comércio que altere o anexo 25-C em conformidade com o disposto no n.º 1, alínea c), 

pondo termo à proteção ao abrigo do presente Acordo. 

 

4. No caso de uma alteração menor quanto à ortografia de uma indicação geográfica enumerada 

ou de uma referência à denominação da respetiva área geográfica, a Parte em causa notifica a outra 

Parte no quadro do Subcomité dessa alteração e fornece uma explicação. O Subcomité recomenda 

ao Conselho do Comércio que altere o anexo 25-C, nos termos do disposto no artigo 33.1, n.º 6, 

alínea a), em conformidade com essa alteração menor. 
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5. Diretamente ou por intermédio do Subcomité, as Partes mantêm-se em contacto sobre todas as 

questões relacionadas com a aplicação e o funcionamento da presente subsecção. Mais 

concretamente, uma Parte pode requerer à outra informações sobre os cadernos de especificações ou 

respetivas alterações, assim como sobre os pontos de contacto para a aplicação coerciva de caráter 

administrativo. 

 

6. As Partes podem tornar públicos o caderno de especificações ou as respetivas fichas-resumo, 

e os pontos de contacto para a aplicação coerciva de caráter administrativo correspondentes às 

indicações geográficas da outra Parte protegidas ao abrigo da presente subsecção. 

 

 

ARTIGO 25.41 

 

Outras formas de proteção 

 

1. O disposto na presente subsecção não prejudica os direitos e obrigações das Partes no âmbito 

do Acordo OMC ou de outros acordos multilaterais ou de legislação no domínio da propriedade 

intelectual de que a União Europeia e o Chile sejam signatários. 

 

2. A presente subsecção não prejudica o direito de solicitar o reconhecimento e a proteção de 

uma indicação geográfica ao abrigo da legislação aplicável das Partes. 
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SUBSECÇÃO 5 

 

PATENTES 

 

 

ARTIGO 25.42 

 

Acordos internacionais 

 

Cada Parte1 cumpre o disposto no Tratado de Cooperação em matéria de Patentes, celebrado em 

Washington, em 19 de junho de 1970, e alterado em 28 de setembro de 1979, com a última redação 

que lhe foi dada em 3 de outubro de 2001. 

 

 

ARTIGO 25.43 

 

Proteção suplementar em caso de atraso na autorização de introdução no mercado de produtos 

farmacêuticos 

 

1. As Partes reconhecem que os produtos farmacêuticos protegidos por uma patente nos 

respetivos territórios podem ser sujeitos a um processo de autorização de introdução no mercado ou 

aprovação sanitária antes de poderem ser comercializados. 

 

                                                 
1 No que respeita à União Europeia, o cumprimento da obrigação prevista no presente artigo 

incumbe aos Estados-Membros. 



 

 

& /pt 70 

2. Cada Parte cria um mecanismo adequado e eficaz que conceda um prazo de proteção 

suplementar para compensar o titular da patente pela redução do período de proteção efetiva da 

patente que possa resultar de atrasos injustificados1 na concessão da primeira autorização de 

introdução no mercado no respetivo território. A duração do prazo de proteção suplementar não 

pode exceder cinco anos. 

 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 2, as Partes preveem proteção suplementar, de acordo com as 

respetivas disposições legislativas e regulamentares, para os produtos protegidos por patentes que 

tenham sido sujeitos a um procedimento de autorização de introdução no mercado ou aprovação 

sanitária, de modo a compensar o titular da patente pela redução do prazo de proteção efetiva dessa 

patente. A duração do prazo de proteção suplementar não pode exceder cinco anos2. 

 

4. Para maior clareza, no cumprimento das obrigações previstas no presente artigo, as Partes 

podem determinar condições e limitações, desde que continuem a observar o disposto no presente 

artigo. 

 

                                                 
1 Para efeitos do presente artigo, um atraso injustificado inclui um atraso de pelo menos dois 

anos na primeira resposta concreta dada ao requerente após a data de apresentação do pedido 

de autorização de introdução no mercado ou de aprovação sanitária. Os eventuais atrasos na 

concessão de uma autorização de introdução no mercado ou aprovação sanitária por períodos 

imputáveis ao requerente ou outros períodos de tempo fora do controlo da autoridade 

responsável por tramitar a autorização de introdução no mercado ou a aprovação sanitária não 

contam para o cálculo do atraso. 
2 Essa duração máxima não prejudica a eventual prorrogação do prazo de proteção no caso dos 

medicamentos para os quais tenham sido realizados estudos pediátricos e cujos resultados 

sejam refletidos na informação sobre o produto. 



 

 

& /pt 71 

5. Cada Parte envida todos os esforços para tratar de forma eficiente e atempada os pedidos de 

autorização de introdução no mercado ou de aprovação sanitária de produtos farmacêuticos, a fim 

de evitar atrasos injustificados ou desnecessários. A fim de prevenir atrasos injustificados, uma 

Parte pode adotar ou manter procedimentos que acelerem o tratamento dos pedidos de autorização 

de introdução no mercado ou de aprovação sanitária. 

 

 

SUBSECÇÃO 6 

 

PROTEÇÃO DE INFORMAÇÕES NÃO DIVULGADAS 

 

 

ARTIGO 25.44 

 

Âmbito da proteção em matéria de segredo comercial 

 

1. Ao cumprir a obrigação de respeitar o Acordo TRIPS, nomeadamente o disposto no 

artigo 39.º, n.os 1 e 2, desse acordo, as Partes devem prever procedimentos e vias de recurso judicial 

de natureza cível adequados para os titulares de segredo comercial impedirem a aquisição, 

utilização ou divulgação ilegais de um segredo comercial ou obterem reparação por tais aquisição, 

utilização ou divulgação ilegais, sempre que estas sejam contrárias às práticas comerciais honestas. 
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2. Para efeitos da presente subsecção, entende-se por: 

 

a) «Segredo comercial», as informações que: 

 

i) Sejam secretas, no sentido de não serem geralmente conhecidas ou de fácil acesso, na 

sua globalidade ou na configuração e na ligação exatas dos seus elementos 

constitutivos, pelas pessoas dos círculos que lidam normalmente com o tipo de 

informações em questão, 

 

ii) Tenham valor comercial pelo facto de serem secretas; e 

 

iii) Tenham sido objeto de diligências razoáveis, atendendo às circunstâncias, para serem 

mantidas secretas pela pessoa que exerce legalmente o seu controlo; 

 

b) «Titular do segredo comercial», a pessoa singular ou coletiva que controla legalmente um 

segredo comercial. 

 

3. Para efeitos da presente subsecção, pelo menos as seguintes formas de conduta devem ser 

consideradas contrárias às práticas comerciais honestas: 

 

a) A aquisição de um segredo comercial sem o consentimento do seu titular, sempre que 

realizada mediante acesso, apropriação ou cópia não autorizados de documentos, objetos, 

materiais, substâncias ou ficheiros eletrónicos, legalmente sob controlo do titular do segredo 

comercial, que contenham o segredo comercial ou a partir dos quais seja possível deduzir o 

segredo comercial; 
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b) A utilização ou divulgação de um segredo comercial, sempre que realizada, sem o 

consentimento do seu titular, por uma pessoa que preencha qualquer uma das seguintes 

condições: 

 

i) tenha adquirido o segredo comercial de uma forma referida na alínea a), 

 

ii) viole um acordo de confidencialidade ou qualquer outro dever de não divulgar o 

segredo comercial, ou 

 

iii) viole uma obrigação contratual ou qualquer outra obrigação de limitar a utilização do 

segredo comercial; 

 

c) A aquisição, utilização ou divulgação de um segredo comercial, sempre que efetuada por uma 

pessoa que, no momento da sua aquisição, utilização ou divulgação, tivesse ou devesse ter 

tido conhecimento, nas circunstâncias específicas, de que o segredo comercial tinha sido 

obtido direta ou indiretamente de outra pessoa que o estava a utilizar ou divulgar ilegalmente 

na aceção da alínea b). 

 

4. Nenhuma disposição da presente subsecção pode ser interpretada como exigindo que uma 

Parte considere qualquer das seguintes formas de conduta como contrária a práticas comerciais 

honestas: 

 

a) Descoberta ou criação independente de informações pertinentes por uma pessoa; 

 

b) Engenharia inversa de um produto por uma pessoa que possua legalmente o produto e não 

esteja sujeita a qualquer dever legalmente válido de limitar a aquisição das informações 

pertinentes; 
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c) Aquisição, utilização ou divulgação de informações imposta ou permitida pelo direito de uma 

Parte; ou 

 

d) Utilização, pelos trabalhadores, da experiência e das competências adquiridas de forma 

honesta no decurso normal da sua atividade; 

 

5. Nenhuma disposição da presente subsecção pode ser interpretada como restringindo a 

liberdade de expressão e de informação, incluindo a liberdade de imprensa, tal como protegidas 

pelas Partes. 

 

 

ARTIGO 25.45 

 

Procedimentos judiciais e vias de reparação de caráter cível de segredos comerciais 

 

1. As Partes asseguram que qualquer pessoa que participe nos processos cíveis a que se refere o 

artigo 25.44 ou que tenha acesso a documentos que façam parte do processo judicial não seja 

autorizada a utilizar ou divulgar qualquer segredo comercial ou alegado segredo comercial que as 

autoridades judiciais competentes, em resposta a um pedido devidamente fundamentado de uma 

parte interessada, tenham identificado como confidencial e do qual tenha tomado conhecimento em 

resultado da participação dessa pessoa ou desse acesso. 
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2. Nos processos cíveis a que se refere o artigo 25.44, as Partes asseguram que as respetivas 

autoridades judiciais têm, pelo menos, poderes para: 

 

a) Decretar medidas cautelares, nos termos da legislação e regulamentação de uma Parte, para 

impedir a aquisição, utilização ou divulgação de um segredo comercial de modo contrário às 

práticas comerciais honestas; 

 

b) Decretar medidas inibitórias para impedir a aquisição, utilização ou divulgação de um segredo 

comercial de modo contrário às práticas comerciais honestas; 

 

c) Ordenar às pessoas que sabiam ou deviam saber que estavam a adquirir, a utilizar ou a 

divulgar um segredo comercial de modo contrário às práticas comerciais honestas que 

paguem ao titular do segredo comercial uma indemnização adequada ao prejuízo efetivamente 

sofrido em consequência da aquisição, utilização ou divulgação ilegal do segredo comercial; 

 

d) Adotar medidas específicas para preservar a confidencialidade de um segredo comercial ou de 

um alegado segredo comercial mencionado no decurso de um processo cível relacionado com 

a alegada aquisição, utilização ou divulgação de um segredo comercial de modo contrário às 

práticas comerciais honestas; essas medidas específicas podem incluir, em conformidade com 

o direito da Parte em causa, a possibilidade de: 

 

i) limitar o acesso a determinados documentos, na sua totalidade ou em parte; 

 

ii) limitar o acesso a audiências e aos correspondentes registos ou transcrições; 

 



 

 

& /pt 76 

iii) disponibilizar uma versão não confidencial das decisões judiciais das quais tenham sido 

retiradas ou nas quais tenham sido ocultados os excertos que contêm segredos 

comerciais; 

 

e) Impor sanções às partes ou a quaisquer outras pessoas que participem nos processos judiciais 

que não cumpram ou se recusem a cumprir as decisões das autoridades judiciais competentes 

relativas à proteção do segredo comercial ou do alegado segredo comercial. 

 

3. As Partes velam por que as suas autoridades judiciais não sejam obrigadas a aplicar os 

procedimentos e as vias de recurso judiciais referidas no artigo 25.44 em caso de conduta contrária 

às práticas comerciais honestas, na perspetiva da respetiva legislação, para revelar má conduta, 

irregularidade ou atividade ilegal ou para efeitos de proteção de um interesse legítimo reconhecido 

pela legislação dessa Parte. 

 

 

ARTIGO 25.46 

 

Proteção de dados não divulgados relativos a produtos farmacêuticos 

 

1. Se uma Parte exigir, como condição para conceder a autorização de introdução no mercado ou 

a aprovação sanitária de produtos farmacêuticos que utilizem novas entidades químicas não 

previamente autorizadas, a apresentação de dados não divulgados referentes a ensaios ou outros 

dados necessários para determinar se a utilização dos produtos é segura e eficaz, deve proteger esses 

dados contra a divulgação a terceiros quando a geração desses dados implique um esforço 

considerável, exceto se a sua divulgação for necessária para proteger um interesse público superior 

ou tenham sido tomadas medidas para garantir a sua proteção contra qualquer utilização comercial 

desleal. 
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2. Cada Parte garante que, durante pelo menos cinco anos a contar da data da primeira 

autorização de introdução no mercado ou aprovação sanitária na Parte em causa, um produto 

farmacêutico subsequentemente autorizado com base nos resultados dos ensaios pré-clínicos e 

clínicos apresentados no pedido de primeira autorização de introdução no mercado ou aprovação 

sanitária não possa ser introduzido no mercado sem o consentimento explícito do titular da primeira 

autorização de introdução no mercado ou aprovação sanitária. 

 

3. Nada impede as Partes de instaurar procedimentos de autorização abreviados para esses 

produtos farmacêuticos, com base em estudos de bioequivalência e biodisponibilidade. 

 

4. As Partes podem prever condições e limitações quanto ao cumprimento das obrigações 

previstas no presente artigo, desde que lhes continuem a dar cumprimento. 

 

 

ARTIGO 25.47 

 

Proteção de dados relativos a produtos agroquímicos 

 

1. Se uma Parte exigir, como condição para conceder uma autorização de introdução no mercado 

de um produto agroquímico que utilize uma nova entidade química, a realização de ensaios ou 

estudos quanto à segurança e eficácia desse produto, não pode conceder autorização para outro 

produto com base nos mesmos ensaios ou estudos sem o consentimento da pessoa que os 

apresentou anteriormente, durante pelo menos dez anos após a data da autorização de introdução no 

mercado do produto agroquímico. 
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2. As Partes podem limitar a proteção conferida ao abrigo do presente artigo aos ensaios ou 

estudos que satisfaçam as seguintes condições: 

 

a) Ser necessários para a autorização ou para a alteração de uma autorização, a fim de permitir a 

utilização noutra cultura; e 

 

b) Ser certificados como conformes aos princípios das boas práticas de laboratório ou das boas 

práticas experimentais. 

 

3. Cada Parte pode estabelecer normas que impeçam a duplicação de ensaios em animais 

vertebrados. 

 

4. Cada Parte pode estabelecer condições e limitações quanto ao cumprimento das obrigações 

previstas no presente artigo, desde que lhes continue a dar cumprimento. 
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SUBSECÇÃO 7 

 

VARIEDADES VEGETAIS 

 

 

ARTIGO 25.48 

 

Proteção dos direitos sobre variedades vegetais 

 

As Partes protegem os direitos das variedades vegetais, em conformidade com a Convenção 

Internacional para a Proteção das Obtenções Vegetais, de 2 de dezembro de 1961, com a última 

redação que lhe foi dada em Genebra em 19 de março de 1991 («Convenção UPOV»), incluindo as 

exceções ao direito de reprodução, tal como refere o artigo 15.º da Convenção UPOV, e cooperam 

para promover e fazer respeitar esses direitos. 
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SECÇÃO C 

 

RESPEITO DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

 

SUBSECÇÃO 1 

 

CUMPRIMENTO COERCIVO DE CARÁTER CÍVEL E ADMINISTRATIVO 

 

 

ARTIGO 25.49 

 

Obrigações gerais 

 

1. Cada Parte reafirma os compromissos que lhe incumbem por força do Acordo TRIPS, 

assegurando o respeito dos direitos de propriedade intelectual em conformidade com a respetiva 

legislação e com as respetivas práticas. As Partes providenciam as medidas, procedimentos e vias 

de recurso previstos na presente subsecção. 

 

2. A presente secção não é aplicável aos direitos abrangidos pela secção B, subsecção 6. 

 

3. As Partes preveem medidas, procedimentos e vias de recurso leais e equitativos, que não 

sejam desnecessariamente complexos ou onerosos, que prevejam prazos pouco razoáveis ou que 

causem atrasos injustificados. 
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4. Essas medidas, procedimentos e recursos devem ser eficazes, proporcionados e dissuasivos, 

ser aplicados de forma a evitar criar obstáculos ao comércio lícito e prever salvaguardas contra 

eventuais abusos. 

 

5. Nenhuma disposição da presente subsecção obriga as Partes a: 

 

a) Instituir um sistema judicial, distinto do regime geral de aplicação coerciva da lei, para 

assegurar o respeito dos direitos de propriedade intelectual; ou 

 

b) Relativamente à repartição de meios entre a aplicação coerciva dos direitos de propriedade 

intelectual e a aplicação coerciva da lei em geral. 

 

 

ARTIGO 25.50 

 

Legitimidade para requerer a aplicação dos procedimentos, medidas e vias de recurso 

 

Cada Parte reconhece às seguintes pessoas legitimidade para requerer a aplicação das medidas, 

procedimentos e ações de reparação a que se refere a presente secção e a parte III do Acordo 

TRIPS: 

 

a) Titulares dos direitos de propriedade intelectual, nos termos da legislação de cada Parte; 

 

b) Todas as outras pessoas autorizadas a exercer esses direitos, nomeadamente os titulares de 

licenças, na medida do permitido pela legislação de cada Parte; 
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c) Organismos de gestão dos direitos coletivos de propriedade intelectual regularmente 

reconhecidos como tendo o direito de representar os titulares de direitos de propriedade 

intelectual, na medida do permitido pela legislação de cada Parte; 

 

d) Entidades1 a que seja regularmente reconhecido o direito de representar os titulares de direitos 

de propriedade intelectual, na medida do permitido pela legislação aplicável de cada Parte e 

nos termos da mesma. 

 

 

ARTIGO 25.51 

 

Meios de prova 

 

1. Antes de ser intentada qualquer ação quanto ao mérito da causa, as Partes garantem que as 

autoridades judiciais competentes podem, a pedido de uma parte que apresente elementos de prova 

razoavelmente disponíveis para fundamentar as alegações de que o seu direito de propriedade 

intelectual foi ou está prestes a ser violado, decretar medidas cautelares céleres e eficazes para 

preservar meios de prova relevantes da alegada violação, desde que sejam salvaguardadas as 

informações confidenciais ao abrigo da legislação dessa Parte. Ao decretar as medidas cautelares, as 

autoridades judiciais têm em consideração os interesses legítimos do alegado infrator. 

 

                                                 
1 No que se refere ao Chile, entende-se por «entidades» «as federações e associações». No que 

respeita à União Europeia, entende-se por «entidades» os «organismos de defesa 

profissional». 
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2. As medidas cautelares a que se refere o n.º 1 podem incluir a descrição pormenorizada, com 

ou sem recolha de amostras, ou a apreensão efetiva das mercadorias alegadamente ilícitas e, sempre 

que adequado, dos materiais e instrumentos utilizados principalmente na produção ou distribuição 

dessas mercadorias e dos documentos a elas referentes. 

 

3. Em caso de violação de direitos de propriedade intelectual cometida à escala comercial, cada 

Parte toma as medidas necessárias para permitir às autoridades judiciais competentes ordenar, se o 

considerarem adequado após a apresentação de um pedido nesse sentido por uma das partes, a 

transmissão de documentos bancários, financeiros ou comerciais sob o controlo da parte oponente, 

desde que sejam salvaguardadas as informações confidenciais. 

 

 

ARTIGO 25.52 

 

Direito de informação 

 

1. As Partes asseguram que, no contexto dos processos cíveis relativos à violação de um direito 

de propriedade intelectual e em resposta a um pedido justificado e razoável do requerente, as 

autoridades judiciais competentes possam ordenar que o infrator ou qualquer outra pessoa forneça 

as informações sobre a origem e as redes de distribuição das mercadorias ou dos serviços que 

violam o direito de propriedade intelectual. 
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2. Para efeitos do n.º 1, entende-se por «qualquer outra pessoa» uma pessoa que, pelo menos: 

 

a) Tenha sido encontrada na posse das mercadorias que violam o direito de propriedade 

intelectual à escala comercial; 

 

b) Tenha sido encontrada a utilizar, à escala comercial, qualquer dos serviços que violam o 

direito de propriedade intelectual; 

 

c) Tenha sido encontrada a prestar, à escala comercial, serviços utilizados em atividades que 

violam o direito de propriedade intelectual; ou 

 

d) Tenha sido indicada pela pessoa a que se refere o presente número como tendo participado na 

produção, fabrico ou distribuição das mercadorias ou na prestação dos serviços que violam o 

direito de propriedade intelectual. 

 

3. As informações a que se refere o n.º 1 podem incluir: 

 

a) Os nomes e endereços dos produtores, fabricantes, distribuidores, fornecedores e outros 

detentores anteriores das mercadorias ou dos serviços, bem como dos grossistas e retalhistas 

destinatários; e 

 

b) As quantidades produzidas, fabricadas, entregues, recebidas ou encomendadas, assim como o 

preço obtido pelas mercadorias ou serviços em causa. 

 

4. O presente artigo é aplicável sem prejuízo de outras disposições legislativas de uma Parte que: 

 

a) Confiram ao titular dos direitos o direito a receber informações mais pormenorizadas; 
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b) Regulem a utilização em processos cíveis das informações comunicadas nos termos do 

presente artigo; 

 

c) Regulem a responsabilidade por abuso do direito à informação; 

 

d) Confiram a possibilidade de recusar a prestação de informações que possam obrigar a pessoa 

a que se refere o n.º 1 a admitir a sua própria participação ou de familiares próximos na 

violação de um direito de propriedade intelectual; ou 

 

e) Regulem a proteção da confidencialidade das fontes de informação ou o tratamento dos dados 

pessoais. 
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ARTIGO 25.53 

 

Medidas provisórias e cautelares 

 

1. As Partes garantem que as respetivas autoridades judiciais podem, a pedido do requerente, 

decretar contra o alegado infrator uma medida inibitória destinada a prevenir a violação iminente de 

um direito de propriedade intelectual ou a proibir, a título provisório e eventualmente sujeita às 

sanções pecuniárias compulsórias eventualmente previstas na respetiva legislação, a continuação da 

alegada violação desse direito ou fazer depender essa continuação da constituição de garantias 

destinadas a assegurar a indemnização do titular do direito em causa. Pode igualmente ser decretada 

uma medida inibitória, nas mesmas condições se for caso disso, contra qualquer terceiro1 em 

relação ao qual a autoridade judicial seja competente e cujos serviços sejam utilizados para infringir 

um direito de propriedade intelectual. 

 

2. As Partes garantem que as respetivas autoridades judiciais podem, a pedido do requerente, 

ordenar a apreensão ou entrega2 de mercadorias que se suspeite violarem direitos de propriedade 

intelectual, a fim de impedir a sua entrada ou circulação nos circuitos comerciais. 

 

                                                 
1 Para efeitos do presente artigo, uma Parte pode determinar que por «terceiro» se entenda um 

intermediário. 
2 Para aplicar o disposto no presente número, as Partes podem optar entre a apreensão e a 

entrega. 
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3. Em caso de alegadas infrações à escala comercial, as Partes asseguram que, se o requerente 

provar a existência de circunstâncias suscetíveis de comprometer a cobrança de indemnizações por 

perdas e danos, as autoridades judiciais competentes podem ordenar a apreensão preventiva de bens 

móveis ou imóveis do alegado infrator, incluindo o arresto das suas contas bancárias e de outros 

bens. Para o efeito, as autoridades competentes podem ordenar a transmissão de documentos 

bancários, financeiros ou comerciais, ou o acesso às informações pertinentes. 

 

 

ARTIGO 25.54 

 

Medidas de reparação 

 

1. Cada Parte assegura que, a pedido do requerente e sem prejuízo do pagamento de uma 

indemnização ao titular do direito em virtude de uma infração, e sem que tenha de ser pago 

qualquer tipo de compensação, as autoridades judiciais podem ordenar a destruição, ou, pelo menos, 

a exclusão definitiva dos circuitos comerciais, das mercadorias que se constate violarem direitos de 

propriedade intelectual. Se for caso disso, as autoridades judiciais podem ordenar igualmente a 

destruição dos materiais e instrumentos predominantemente utilizados na criação ou fabrico dessas 

mercadorias. 

 

2. As autoridades judiciais das Partes podem ordenar que essas medidas sejam executadas a 

expensas do infrator, salvo se forem invocadas razões específicas que a tal se oponham. 

 

3. Na análise do pedido de medidas de reparação, deve ser tida em conta a necessária 

proporcionalidade entre a gravidade da infração e as sanções impostas, assim como os interesses de 

terceiros. 

 

 



 

 

& /pt 88 

ARTIGO 25.55 

 

Medidas inibitórias 

 

As Partes garantem que, quando seja tomada uma decisão judicial que constate uma violação de um 

direito de propriedade intelectual, as autoridades judiciais competentes possam impor ao infrator e a 

um eventual terceiro1 em relação ao qual a autoridade judicial seja competente e cujos serviços 

sejam utilizados para violar um direito de propriedade intelectual, uma medida inibitória que 

impeça a continuação dessa violação. 

 

 

ARTIGO 25.56 

 

Medidas alternativas 

 

As Partes podem prever que, em determinados casos, e a pedido da pessoa sujeita às medidas 

previstas nos artigos 25.54 ou 25.55, as autoridades judiciais possam ordenar o pagamento à parte 

lesada de uma compensação pecuniária, em alternativa à aplicação das medidas previstas nos 

referidos artigos, se essa pessoa tiver atuado sem dolo nem negligência e a execução das medidas 

em causa implicar para ela um dano desproporcionado e a referida compensação pecuniária se 

afigurar razoavelmente satisfatória para a parte lesada. 

 

 

                                                 
1 Para efeitos do presente artigo, uma Parte pode determinar que por «terceiro» se entenda um 

intermediário. 
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ARTIGO 25.57 

 

Indemnização por perdas e danos 

 

1. As Partes garantem que, a pedido da parte lesada, as autoridades judiciais competentes 

ordenem ao infrator que, tendo conhecimento de causa ou presumindo-se que o tenha, desenvolveu 

uma atividade ilícita, pague ao titular do direito uma indemnização por perdas e danos que permita 

compensar o prejuízo sofrido por este último em resultado da infração. 

 

2. Para determinar o montante das indemnizações a conceder nos termos do n.º 1, as autoridades 

judiciais devem ter poderes para apreciar, entre outras medidas, qualquer medida legítima de valor 

requerida pelo titular do direito, que pode incluir os lucros cessantes, o valor das mercadorias ou 

serviços objeto da infração, medido em função do preço de mercado, ou o preço de venda a retalho 

recomendado1. Pelo menos nos casos de infração dos direitos de autor ou direitos conexos e de 

contrafação de marcas, cada Parte deve assegurar que, nos processos cíveis, as respetivas 

autoridades judiciais têm poderes para ordenar que o infrator pague ao titular do direito os lucros 

que o dito infrator tenha recebido em virtude da infração, quer em alternativa à indemnização por 

perdas e danos, quer em complemento ou como parte da mesma. 

 

3. Em alternativa ao disposto no n.º 2, cada Parte pode, se for caso disso, prever que as suas 

autoridades judiciais tenham poderes para, em determinados casos, estabelecer a indemnização por 

perdas e danos como uma quantia fixa, com base em elementos como, no mínimo, o montante das 

remunerações ou direitos que teriam sido auferidos se o infrator tivesse solicitado autorização para 

utilizar o direito de propriedade intelectual em causa. 

 

                                                 
1 No caso da União Europeia, são igualmente tidos em conta, se for caso disso, outros 

elementos para além dos fatores económicos, como os danos morais causados ao titular do 

direito. 
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4. Nenhuma disposição do presente artigo impede que, nos casos em que, sem o saber ou tendo 

motivos razoáveis para o saber, o infrator tenha desenvolvido uma atividade ilícita, qualquer das 

Partes preveja a possibilidade de as autoridades judiciais ordenarem, em benefício da parte lesada, a 

recuperação dos lucros ou o pagamento das indemnizações por perdas e danos, que podem ser 

preestabelecidos. 

 

 

ARTIGO 25.58 

 

Custas judiciais 

 

Cada Parte assegura que as respetivas autoridades judiciais dispõem dos poderes necessários para 

ordenar, aquando do encerramento de processos cíveis relativos à aplicação coerciva de direitos de 

propriedade intelectual, que a parte vencedora receba o pagamento, pela parte vencida, das custas 

judiciais e outras despesas, como previsto na legislação da Parte em causa. 

 

 

ARTIGO 25.59 

 

Publicação de decisões judiciais 

 

As Partes asseguram que, no âmbito de ações judiciais por violação de um direito de propriedade 

intelectual, as autoridades judiciais possam ordenar, a pedido do requerente e a expensas do 

infrator, medidas adequadas para divulgar todas as informações respeitantes à decisão, 

nomeadamente a sua afixação e publicação integral ou parcial. 
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ARTIGO 25.60 

 

Presunção de autoria ou de propriedade 

 

As Partes reconhecem que, para efeitos da aplicação das medidas, procedimentos e vias de recurso 

previstos na presente secção: 

 

a) Para que, na ausência de prova em contrário, o autor de uma obra literária ou artística seja 

considerado como tal e tenha, por conseguinte, direito a intentar um processo por violação de 

direitos, se considera suficiente que o nome do autor apareça na obra do modo habitual; e 

 

b) A alínea a) é aplicável, com as devidas adaptações, aos titulares de direitos conexos com o 

direito de autor quanto ao objeto da proteção. 

 

 

ARTIGO 25.61 

 

Procedimentos administrativos 

 

Na medida em que possa ser ordenada uma medida de reparação de caráter cível na sequência de 

procedimentos administrativos quanto ao mérito de uma causa, esses procedimentos devem 

obedecer a princípios que sejam materialmente equivalentes aos enunciados nas disposições 

pertinentes da presente subsecção. 
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SUBSECÇÃO 2 

 

CONTROLO NAS FRONTEIRAS 

 

 

ARTIGO 25.62 

 

Medidas de controlo nas fronteiras 

 

1. No que diz respeito a mercadorias sujeitas a controlo aduaneiro, as Partes adotam ou mantêm 

em vigor procedimentos ao abrigo dos quais o titular do direito possa requerer a uma autoridade 

competente que suspenda a introdução em livre prática ou detenha as mercadorias suspeitas. Para 

efeitos da presente secção, entende-se por «mercadorias suspeitas» as mercadorias suspeitas de 

infringir marcas, direitos de autor e direitos conexos, indicações geográficas, patentes, modelos de 

utilidade, desenhos e modelos industriais e topografias de circuitos integrados. 

 

2. As Partes criam sistemas eletrónicos que permitam às autoridades aduaneiras competentes 

gerir os pedidos deferidos ou registados. 

 

3. As Partes asseguram que as respetivas autoridades competentes não cobram qualquer taxa 

para suportar os custos administrativos resultantes da tramitação de um pedido ou registo. 

 

4. As Partes asseguram que as respetivas autoridades competentes tomam decisões sobre a 

concessão ou registo dos pedidos dentro de um prazo razoável. 
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5. Cada Parte assegura que os pedidos concedidos ou registados ou o registo dos pedidos se 

aplicam às remessas múltiplas. 

 

6. No que diz respeito a mercadorias sob controlo aduaneiro, cada Parte assegura que as 

respetivas autoridades aduaneiras possam agir por sua própria iniciativa para suspender a introdução 

em livre prática ou reter mercadorias consideradas suspeitas de infringir marcas ou direitos de autor. 

 

7. As autoridades aduaneiras utilizam a análise de risco para identificar mercadorias suspeitas de 

infringir direitos de propriedade intelectual. As Partes aplicam o disposto no presente número em 

conformidade com a respetiva legislação. 

 

8. As Partes podem adotar procedimentos que permitam destruir as mercadorias suspeitas de 

violar direitos de propriedade intelectual sem ser necessário recorrer a procedimentos 

administrativos ou judiciais prévios para se proceder à determinação formal das infrações, quando 

as pessoas em causa concordarem com a sua destruição ou não a contestarem. Se essas mercadorias 

não forem destruídas, cada Parte assegura que, salvo em circunstâncias excecionais, as mesmas são 

retiradas do circuito comercial de modo a evitar causar danos ao titular do direito. 

 

9. Cada Parte adota procedimentos que permitam a rápida destruição de produtos de marcas de 

contrafação e de mercadorias pirateadas enviadas em remessas postais ou por correio expresso. 

 

10. As Partes podem decidir não aplicar o disposto no presente artigo à importação de 

mercadorias colocadas no mercado de um país terceiro pelos titulares do direito ou com o 

consentimento dos mesmos. Uma Parte pode decidir igualmente não aplicar o disposto no presente 

artigo às mercadorias desprovidas de caráter comercial transportadas na bagagem pessoal de 

viajantes. 
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11. As autoridades aduaneiras das Partes mantêm um diálogo permanente e promovem a 

cooperação com as partes interessadas e com outras autoridades envolvidas na fiscalização do 

respeito dos direitos de propriedade intelectual. 

 

12. As Partes cooperam quanto ao comércio internacional de mercadorias suspeitas. Mais 

concretamente, as Partes partilham, na medida do possível, informações sobre o comércio de 

mercadorias suspeitas que possam afetar a outra Parte. 

 

13. Sem prejuízo de outras formas de cooperação, o Protocolo relativo à assistência 

administrativa mútua em matéria aduaneira do presente Acordo é aplicável às violações da 

legislação sobre direitos de propriedade intelectual cuja aplicação coerciva seja da competência das 

autoridades aduaneiras de uma das Partes nos termos do presente artigo. 

 

 

ARTIGO 25.63 

 

Coerência com o GATT e com o Acordo TRIPS 

 

Aquando da execução pelas autoridades aduaneiras de medidas de controlo na fronteira para fazer 

respeitar direitos de propriedade intelectual, independentemente de essas medidas serem ou não 

abrangidas pela presente subsecção, as Partes garantem a coerência com as obrigações que lhes 

incumbem no âmbito do GATT de 1994 e do Acordo TRIPS, nomeadamente o artigo V do GATT 

de 1994 e o artigo 41.º e a secção 4 da parte III do Acordo TRIPS. 
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SECÇÃO D 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

ARTIGO 25.64 

 

Cooperação 

 

1. As Partes cooperam a fim de facilitar o cumprimento dos compromissos assumidos e das 

obrigações que lhes incumbem por força do presente capítulo. 

 

2. A cooperação entre as Partes em matéria de proteção e fiscalização do respeito dos direitos de 

propriedade intelectual, pode incluir, entre outras, as seguintes atividades: 

 

a) Intercâmbio de informações sobre o enquadramento normativo dos direitos de propriedade 

intelectual e as regras aplicáveis quanto à sua proteção e aplicação coerciva; 

 

b) Intercâmbio de experiências sobre os progressos legislativos das Partes; 

 

c) Intercâmbio de experiências sobre a fiscalização pelas Partes do respeito dos direitos de 

propriedade intelectual; 

 

d) Intercâmbio de experiências sobre a fiscalização, a nível central e descentralizado, pelas 

autoridades aduaneiras, a polícia e os organismos administrativos e judiciais; 
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e) Coordenação destinada a impedir a exportação de mercadorias de contrafação, nomeadamente 

para países terceiros; 

 

f) Assistência técnica/reforço das capacidades; intercâmbio e formação de pessoal; 

 

g) Proteção e defesa dos direitos de propriedade intelectual e divulgação de informação sobre os 

mesmos, nomeadamente junto dos círculos empresariais e da sociedade civil; 

 

h) Sensibilização dos consumidores e dos titulares dos direitos, bem como reforço da cooperação 

institucional, nomeadamente entre os institutos de propriedade intelectual; 

 

i) Promoção ativa da sensibilização e educação do público em geral sobre as políticas relativas 

aos direitos de propriedade intelectual; 

 

j) Colaboração público-privado com as PME, nomeadamente em eventos ou encontros 

centrados neste tipo de empresas, no que diz respeito à proteção e à fiscalização do respeito 

dos direitos de propriedade intelectual e à redução do número de infrações cometidas; e 

 

k) Formulação de estratégias eficazes que permitam identificar destinatários e programas de 

comunicação, a fim de reforçar a sensibilização dos consumidores e dos meios de 

comunicação para o impacto da violação dos direitos de propriedade intelectual, incluindo o 

risco para a saúde e a segurança, bem como as ligações à criminalidade organizada. 

 

3. Cada Parte pode tornar públicos os cadernos de especificações ou as respetivas fichas-resumo, 

e os pontos de contacto pertinentes para o controlo ou a gestão das indicações geográficas da outra 

Parte protegidas ao abrigo da secção B, subsecção 4. 
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4. As Partes mantêm-se em contacto, diretamente ou por intermédio do Subcomité previsto no 

artigo 25.66, sobre todas as questões relacionadas com a aplicação e o funcionamento do presente 

capítulo. 

 

 

ARTIGO 25.65 

 

Iniciativas voluntárias de partes interessadas 

 

As Partes envidam esforços para facilitar iniciativas voluntárias de partes interessadas a fim de 

reduzir a violação dos direitos de propriedade intelectual, inclusive na Internet e noutros mercados, 

concentrando-se em problemas concretos e procurando soluções práticas que sejam realistas, 

equilibradas, proporcionais e justas para todos os interessados, nomeadamente das seguintes 

formas: 

 

a) Cada Parte envida esforços para reunir o consenso das partes interessadas no respetivo 

território, de modo a facilitar iniciativas voluntárias para encontrar soluções e resolver 

divergências quanto à proteção e respeito dos direitos de propriedade intelectual e à redução 

do número de violações desses direitos; 

 

b) Cada Parte envida esforços para trocar com a outra Parte informações sobre os esforços 

envidados para facilitar as iniciativas voluntárias de partes interessadas no respetivo território; 

e 
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c) As Partes envidam esforços para promover o diálogo aberto e a cooperação entre as respetivas 

partes interessadas, incentivando-as a, conjuntamente, encontrarem soluções e resolverem as 

divergências quanto à proteção e à fiscalização do respeito dos direitos de propriedade 

intelectual e à redução do número de violações desses direitos. 

 

 

ARTIGO 25.66 

 

Subcomité da Propriedade Intelectual 

 

O Subcomité da Propriedade Intelectual («Subcomité»), criado nos termos do 33.4, n.º 1, 

acompanha e assegura o correto funcionamento e aplicação do presente capítulo e dos anexos 25-A, 

25-B e 25-C, exercendo ainda as funções específicas que lhe forem atribuídas ao abrigo do presente 

capítulo, incluindo do artigo 25.40. 
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CAPÍTULO 26 

 

COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

 

SECÇÃO A 

 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

 

 

ARTIGO 26.1 

 

Objetivos 

 

1. As Partes recordam a Agenda 21 sobre Ambiente e Desenvolvimento, adotada na Conferência 

das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, de 3 a 14 de 

junho de 1992, o Plano de Execução de Joanesburgo da Cimeira Mundial sobre o Desenvolvimento 

Sustentável, de 2002, a Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Justiça 

Social para uma Globalização Justa, adotada pela OIT na sua 97.º sessão, realizada em Genebra, em 

10 de junho de 2008 («Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Justa»), o 

documento final da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, de 2012, 

intitulado «O futuro que queremos», e a Agenda 2030 da ONU e os respetivos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. 
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2. As Partes reconhecem que o desenvolvimento sustentável engloba o desenvolvimento 

económico, o desenvolvimento social e a proteção do ambiente, que são interdependentes e se 

reforçam mutuamente, em prol do bem-estar das gerações presentes e futuras. 

 

3. Atendendo ao acima exposto, o objetivo do presente capítulo é promover o desenvolvimento 

do comércio e do investimento entre as Partes, de modo a contribuir para o desenvolvimento 

sustentável, nomeadamente quanto aos aspetos laborais1 e ambientais pertinentes para as trocas 

comerciais e o investimento. 

 

4. O presente capítulo incorpora uma abordagem de cooperação assente nos valores e interesses 

comuns. 

 

 

ARTIGO 26.2 

 

Direito de regulamentar e níveis de proteção 

 

1. As Partes reconhecem o direito de cada Parte a determinar as respetivas políticas e prioridades 

de desenvolvimento sustentável, nomeadamente a estabelecerem os seus próprios níveis e 

prioridades de proteção ambiental e laboral internos e a adotarem ou alterarem nessa conformidade 

as respetivas legislações e políticas nestes domínios. 

 

                                                 
1 Para efeitos do presente capítulo, o termo «laboral» ou «trabalho» refere-se aos objetivos 

estratégicos da OIT no âmbito da Agenda do Trabalho Digno, expressos na Declaração da 

OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Justa. 
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2. Os níveis de proteção, assim como as legislações e políticas, a que se refere o n.º 1, devem ser 

compatíveis com os compromissos assumidos pelas Partes no âmbito dos acordos ambientais 

multilaterais e das normas e acordos laborais multilaterais referidos no presente capítulo de que 

sejam signatárias. 

 

3. Cada Parte envida todos os esforços para assegurar que a respetiva legislação, regulamentação 

e políticas no domínio ambiental e a laboral preveem e incentivam níveis elevados de proteção do 

ambiente e do trabalho, diligenciando no sentido de continuar a melhorar os níveis de proteção 

laboral e ambiental previstos na respetiva legislação, regulamentação e políticas. 

 

4. Uma Parte não pode atenuar ou reduzir os níveis de proteção assegurados pela respetiva 

legislação e regulamentação ambiental ou laboral a fim de incentivar o comércio ou o investimento. 

 

5. Uma Parte não pode isentar ou de outra forma derrogar, ou permitir a isenção ou a 

derrogação, da aplicação da respetiva legislação ambiental ou laboral para incentivar o comércio ou 

o investimento. 

 

6. Uma Parte não pode, mediante uma linha de ação ou inação sustentada ou recorrente, deixar 

de aplicar de forma efetiva a sua legislação e regulamentação em matéria ambiental e laboral, de 

uma forma que afete o comércio ou o investimento. 

 

7. Cada Parte conserva o direito de exercer um poder discricionário razoável e de tomar decisões 

de boa-fé quanto à afetação de recursos para fazer cumprir a legislação laboral em conformidade 

com as suas prioridades para a aplicação coerciva da respetiva legislação e regulamentação 

ambiental e laboral. 
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8. Uma Parte não pode aplicar a respetiva legislação e regulamentação ambiental e laboral de 

um modo que constitua uma restrição dissimulada ao comércio ou ao investimento. 

 

 

ARTIGO 26.3 

 

Comércio e conduta empresarial responsável e gestão responsável das cadeias de abastecimento 

 

1. As Partes reconhecem a importância da gestão responsável das cadeias de abastecimento 

mediante práticas de conduta empresarial responsável e/ou de responsabilidade social das empresas, 

assim como do papel das trocas comerciais na consecução desse objetivo. 

 

2. À luz do disposto no n.º 1, cada Parte: 

 

a) Promove a conduta empresarial responsável e a responsabilidade social das empresas, 

incentivando as suas empresas a adotarem práticas compatíveis com os princípios, normas e 

diretrizes internacionalmente reconhecidos, incluindo orientações setoriais em matéria de 

dever de diligência, subscritos ou apoiados por essa Parte; e 
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b) Apoia a divulgação e a utilização dos instrumentos internacionais pertinentes por si subscritos 

ou apoiados, nomeadamente as Linhas Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais, 

a Declaração de Princípios Tripartida da OIT sobre as empresas multinacionais e a política 

social, adotada em Genebra, em novembro de 1977, o Pacto Global das Nações Unidas e os 

Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, aprovados 

pelo Conselho dos Direitos Humanos na sua Resolução 17/4 de 16 de junho de 2011. 

 

3. As Partes reconhecem a utilidade das orientações setoriais internacionais no domínio da 

responsabilidade social das empresas e das condutas empresariais responsáveis, incentivando a 

colaboração a este respeito. As Partes aplicam igualmente medidas para promover o cumprimento 

das orientações da OCDE em matéria de dever de diligência. 

 

4. As Partes reconhecem a importância de promover o comércio de mercadorias que contribua 

para melhorar as condições sociais e para promover boas práticas ambientais, nomeadamente 

produtos e serviços ambientais que contribuam para criar uma economia de baixas emissões que 

seja eficiente na utilização dos recursos, mercadorias cuja produção não provoque desflorestação e 

produtos abrangidos por mecanismos de garantia voluntária da sustentabilidade. 

 

5. As Partes procedem ao intercâmbio de informações e de boas práticas e, se necessário, 

cooperam a nível bilateral, regional e no quadro das instâncias internacionais, relativamente às 

questões abrangidas pelo presente artigo. 
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ARTIGO 26.4 

 

Informação científica e técnica 

 

1. Na elaboração ou aplicação de medidas destinadas a proteger o ambiente ou as condições 

laborais suscetíveis de afetar o comércio ou o investimento entre as Partes, cada Parte tem em conta 

as informações científicas e técnicas disponíveis, de preferência provenientes de organismos 

técnicos e científicos reconhecidos, assim como as eventuais normas, orientações ou 

recomendações internacionais. 

 

2. Se as provas ou informações científicas forem insuficientes ou inconclusivas e existir risco de 

grave degradação ambiental ou risco para a saúde e segurança no trabalho no seu território, a Parte 

em causa pode adotar medidas com base no princípio da precaução. Essas medidas devem ser 

revistas quando surjam informações científicas novas ou adicionais. 

 

3. Se uma medida adotada nos termos do n.º 2 tiver impacto no comércio ou no investimento 

entre as Partes, a Parte em causa pode solicitar à Parte que adotou a medida que forneça 

informações que demonstrem que a medida é compatível com os seus próprios níveis de proteção, 

podendo requerer que a questão seja apreciada pelo Subcomité do Comércio e Desenvolvimento 

Sustentável. 

 

4. As referidas medidas não podem ser aplicadas de um modo que constitua uma discriminação 

arbitrária ou injustificável entre as Partes ou uma restrição dissimulada ao comércio ou ao 

investimento. 
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ARTIGO 26.5 

 

Transparência e boas práticas em matéria de regulamentação 

 

As Partes reconhecem a importância do cumprimento das normas em matéria de transparência e da 

adoção de boas práticas regulamentares em conformidade com os capítulos 28 e 29, nomeadamente 

as que permitem aos interessados apresentar observações sobre: 

 

a) Medidas destinadas a proteger o ambiente ou as condições laborais suscetíveis de afetar o 

comércio ou o investimento; e 

 

b) Medidas comerciais ou de investimento que possam afetar a proteção do ambiente ou das 

condições laborais. 

 

 

ARTIGO 26.6 

 

Sensibilização do público, informação, participação e garantias processuais 

 

1. As Partes promovem a sensibilização do público para a respetiva legislação e regulamentação 

em matéria laboral e ambiental, nomeadamente assegurando que a mesma e os respetivos 

procedimentos de fiscalização e garantia da conformidade são tornados públicos. 
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2. Cada Parte procura satisfazer os pedidos de informações de qualquer interessado na aplicação 

do presente capítulo por essa Parte. 

 

3. Cada Parte utiliza os mecanismos a que se referem os artigos 33.5, 33.6 e 33.7 para recolher 

opiniões sobre questões relacionadas com a aplicação do presente capítulo. 

 

4. Cada Parte assegura a receção e toma em devida consideração as comunicações e opiniões 

expressas mediante observações por escrito de qualquer pessoa dessa Parte sobre questões 

relacionadas com a aplicação do presente capítulo, em conformidade com os respetivos 

procedimentos internos. As Partes respondem por escrito e em tempo útil a essas observações. As 

Partes podem notificar essas comunicações e pareceres ao respetivo grupo consultivo interno criado 

nos termos do artigo 33.6, assim como ao ponto de contacto designado pela outra Parte nos termos 

do artigo 26.19, n.º 6. 

 

5.  Cada Parte assegura às pessoas que tenham um interesse juridicamente reconhecido numa 

questão específica ou que aleguem a violação de um direito ao abrigo da respetiva legislação, o 

acesso a procedimentos administrativos ou judiciais que permitam tomar medidas contra qualquer 

violação da sua legislação ambiental ou laboral, incluindo medidas de reparação adequadas em caso 

de violação dessa legislação. 

 

6. Cada Parte assegura, em conformidade com a sua legislação, que os procedimentos referidos 

no n.º 5 respeitam as garantias processuais, não são exageradamente dispendiosos, não implicam 

prazos pouco razoáveis ou atrasos injustificados, preveem medidas inibitórias, se for caso disso, e 

são justos, equitativos e transparentes. 
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ARTIGO 26.7 

 

Atividades de cooperação 

 

1. As Partes reconhecem a importância das atividades de cooperação sobre questões comerciais 

relacionadas com as políticas ambientais e laborais, a fim de alcançar os objetivos do presente 

Acordo e aplicar o disposto no presente capítulo. 

 

2. As atividades de cooperação podem ser levadas a cabo e concretizadas com a participação de 

organizações internacionais e regionais, assim como de países terceiros, empresas, organizações 

patronais e profissionais, organismos de educação e investigação e organizações não 

governamentais, se for caso disso. 

 

3. As atividades de cooperação incidem sobre questões e temas a determinar pelas Partes a fim 

de abordar questões de interesse comum. 

 

4. As Partes podem cooperar quanto às questões especificadas no presente capítulo, 

nomeadamente: 

 

a) Aspetos laborais e ambientais do comércio e do desenvolvimento sustentável nas instâncias 

internacionais, incluindo a OMC, o Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento Sustentável, o Programa das Nações Unidas para o Ambiente, a OIT e os 

acordos multilaterais em matéria de ambiente; 
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b) O impacto da legislação e das normas laborais e ambientais no comércio e no investimento; 

 

c) O impacto da legislação em matéria de comércio e investimento no trabalho e no ambiente. e 

 

d) Aspetos relacionados com o comércio de: 

 

i) iniciativas relativas à produção e ao consumo sustentáveis, incluindo as que visam 

promover a economia circular, o crescimento verde e a redução da poluição, e 

 

ii) iniciativas destinadas a promover bens e serviços de caráter ambiental, inclusive 

abordando a questão dos obstáculos não pautais conexos. 

 

5. As prioridades das atividades de cooperação são decididas conjuntamente pelas Partes em 

função dos domínios de interesse comum e dos recursos disponíveis. 

 

6. As Partes podem levar a cabo atividades nos domínios de cooperação previstos no presente 

capítulo, presencialmente ou por qualquer meio tecnológico à sua disposição. 
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SECÇÃO B 

 

AMBIENTE E TROCAS COMERCIAIS 

 

 

ARTIGO 26.8 

 

Objetivos 

 

1. As Partes promovem políticas comerciais e ambientais que se apoiem reciprocamente, níveis 

elevados de proteção ambiental, em consonância com os acordos multilaterais ambientais em que 

são partes, respetivamente, e o cumprimento efetivo das respetivas disposições legislativas e 

regulamentares em matéria de ambiente, reforçando a sua capacidade de abordar as questões 

ambientais relacionadas com o comércio, nomeadamente através da cooperação. 

 

2. As Partes reconhecem que o aprofundamento da sua cooperação para proteger e conservar o 

ambiente e gerir de forma sustentável os seus recursos naturais tem benefícios que podem contribuir 

para o desenvolvimento sustentável, reforçar a sua governação ambiental e complementar os 

objetivos do presente Acordo. 

 

3. As Partes reconhecem a importância de políticas e práticas comerciais e ambientais que se 

apoiem reciprocamente, melhorando a proteção do ambiente e promovendo o desenvolvimento 

sustentável. 
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ARTIGO 26.9 

 

Governação e acordos multilaterais em matéria de ambiente 

 

1. As Partes reconhecem a importância da Assembleia do Ambiente do PNUA das Nações 

Unidas. As Partes reconhecem o papel crucial dos acordos multilaterais em matéria de ambiente 

para superar os desafios ambientais mundiais, regionais ou nacionais. As Partes reconhecem 

igualmente a importância de melhorar a complementaridade entre as políticas comerciais e as 

políticas ambientais. Nessa conformidade, cada Parte aplica efetivamente os acordos multilaterais 

ambientais e os protocolos em que é parte. 

 

2. As Partes reconhecem o direito que lhes assiste de adotarem ou manterem em vigor medidas 

que prossigam os objetivos dos acordos multilaterais em matéria ambiental de que são signatárias. 

 

3. As Partes encetam um diálogo e cooperam, se for caso disso, quanto às questões comerciais e 

ambientais de interesse mútuo, nomeadamente no que respeita aos acordos multilaterais no domínio 

do ambiente. Tal inclui o intercâmbio regular de informações sobre as iniciativas de cada Parte 

quanto à ratificação dos acordos multilaterais ambientais, incluindo os respetivos protocolos e 

alterações. 
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ARTIGO 26.10 

 

Comércio e alterações climáticas 

 

1. As Partes reconhecem a importância dos acordos multilaterais ambientais no domínio das 

alterações climáticas, nomeadamente a necessidade de alcançar o objetivo da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas, celebrada em Nova Iorque, em 9 de maio de 1992 

(CQNUAC), bem como o objetivo e as metas do Acordo de Paris, a fim de fazer face à ameaça 

urgente das alterações climáticas. Consequentemente, as Partes reconhecem o papel das trocas 

comerciais na consecução do objetivo de desenvolvimento sustentável e na luta contra as alterações 

climáticas, assim como a importância dos esforços individuais e coletivos para fazer face aos 

impactos das alterações climáticas através de medidas de atenuação e adaptação. 

 

2. À luz do disposto no n.º 1, cada Parte: 

 

a) Procede à aplicação eficaz da CQNUAC e do Acordo de Paris adotado ao abrigo da mesma, 

incluindo os respetivos compromissos em relação às suas contribuições determinadas 

nacionalmente; 

 

b) Promove o contributo positivo do comércio para a transição para uma economia circular e 

com baixas emissões de gases com efeito de estufa e para um desenvolvimento resiliente às 

alterações climáticas, incluindo ações em matéria de atenuação das alterações climáticas e de 

adaptação às mesmas; e 

 

c) Facilita e promove o comércio e o investimento em produtos e serviços especialmente 

importantes para a atenuação das alterações climáticas e adaptação às mesmas, para as 

energias renováveis sustentáveis e para a eficiência energética, em consonância com as 

restantes disposições do presente Acordo. 
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3. Em conformidade com o artigo 26.7, as Partes cooperam, se for caso disso, quanto aos aspetos 

das alterações climáticas relacionados com o comércio, a nível bilateral, regional e nas instâncias 

internacionais, incluindo a CQNUAC, a OMC e o Protocolo de Montreal sobre as Substâncias que 

Deterioram a Camada de Ozono, celebrado em Montreal, em 16 de setembro de 1987 («Protocolo 

de Montreal»). As Partes podem cooperar igualmente quanto a estas questões, se necessário, no 

âmbito da Organização Marítima Internacional. 

 

4. Em conformidade com o n.º 1, as Partes cooperam em domínios como: 

 

a) O intercâmbio de conhecimentos e de experiências quanto à aplicação do Acordo de Paris, 

assim como sobre iniciativas para promover a resiliência às alterações climáticas, as energias 

renováveis, as tecnologias de baixas emissões, a eficiência energética, a tarifação do carbono, 

os transportes sustentáveis, o desenvolvimento de infraestruturas sustentáveis e resilientes às 

alterações climáticas, a monitorização das emissões e as soluções baseadas na natureza; bem 

como a exploração das possibilidades de cooperação em domínios como os poluentes 

climáticos de vida curta e o sequestro de carbono no solo; e 

 

b) O intercâmbio de conhecimentos e experiências quanto a um plano ambicioso de eliminação 

progressiva das substâncias destruidoras da camada de ozono e a redução gradual dos 

hidrofluorocarbonetos ao abrigo do Protocolo de Montreal, recorrendo a medidas de controlo 

da produção, do consumo e do comércio dessas substâncias, à introdução de alternativas 

respeitadoras do ambiente e à atualização das normas de segurança e de outras normas 

pertinentes, e combatendo o comércio ilegal de substâncias regulamentadas pelo Protocolo de 

Montreal, conforme adequado. 
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ARTIGO 26.11 

 

Comércio e florestas 

 

1. As Partes reconhecem a importância da gestão sustentável das florestas e o papel do comércio 

na consecução desse objetivo. 

 

2. À luz do disposto no n.º 1, cada Parte: 

 

a) Aplica medidas de combate à exploração madeireira ilegal e ao comércio a esta associado, 

incluindo através de atividades de cooperação com países terceiros, se for caso disso; 

 

b) Promove a proteção, a conservação e a gestão sustentável das florestas; 

 

c) Promove as trocas comerciais e o consumo de madeira e produtos de madeira provenientes 

licitamente de florestas geridas de forma sustentável; e 

 

d) Procede ao intercâmbio de informações e, se for caso disso, coopera com a outra Parte em 

relação a iniciativas comerciais relacionadas com o combate à exploração madeireira ilegal, 

gestão sustentável das florestas, desflorestação e degradação florestal, governação florestal e 

conservação da cobertura florestal, a fim de maximizar o impacto e a complementaridade 

recíproca das respetivas políticas de interesse comum. 
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3. Reconhecendo que as florestas e a respetiva exploração sustentável desempenham um papel 

fundamental na luta contra as alterações climáticas e na conservação da biodiversidade, as Partes 

promovem iniciativas para combater a desflorestação, incluindo através de cadeias de 

abastecimento não associadas à desflorestação. Cooperam, além disso, conforme adequado e em 

conformidade com o disposto no artigo 26.7, a nível bilateral, regional e nas instâncias 

internacionais, a fim de minimizar a desflorestação e a degradação das florestas em todo o mundo. 

 

 

ARTIGO 26.12 

 

Comércio de fauna e flora selvagens 

 

1. As Partes reconhecem a importância de assegurar que as trocas comerciais de fauna e flora 

selvagens não ameace a sua sobrevivência, como previsto na Convenção sobre o Comércio 

Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, celebrada em 

Washington D.C. em 3 de março de 1973 (CITES).  

 

2. À luz do disposto no n.º 1, cada Parte: 

 

a) Aplica medidas eficazes para combater o comércio ilegal de fauna e flora selvagens, 

eventualmente através de atividades de cooperação com países terceiros; e 

 

b) Promove a conservação a longo prazo e a utilização sustentável das espécies inscritas nos 

apêndices da CITES, nomeadamente cooperando no âmbito dos organismos competentes para 

manter os referidos apêndices atualizados e promovendo a inclusão de espécies consideradas 

em risco devido ao comércio internacional e outros critérios estabelecidos ao abrigo da 

CITES. 
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3. As Partes podem, nos termos do artigo 26.7, conforme adequado, cooperar ou trocar 

informações a nível bilateral, regional e no quadro das instâncias internacionais sobre questões de 

interesse comum relacionadas com a luta contra o comércio ilegal de fauna e flora selvagens, 

nomeadamente através da sensibilização para a redução da procura de produtos ilegais da fauna e da 

flora selvagens e de iniciativas destinadas a reforçar a cooperação em matéria de partilha de 

informações e de fiscalização. 

 

 

ARTIGO 26.13 

 

Comércio e diversidade biológica 

 

1. As Partes reconhecem a importância da conservação e da utilização sustentável da diversidade 

biológica e o papel do comércio na consecução destes objetivos, em consonância com a Convenção 

sobre a Diversidade Biológica, celebrada no Rio de Janeiro em 5 de junho de 1992, e outros acordos 

multilaterais no domínio do ambiente de que sejam signatárias, nomeadamente as decisões adotadas 

ao abrigo dos mesmos. 

 

2. Nos termos do n.º 1, cada Parte toma medidas para conservar a diversidade biológica sempre 

que esta esteja sujeita a pressões relacionadas com o comércio e o investimento, nomeadamente 

através do intercâmbio de informações e de experiências, bem como medidas para impedir a 

propagação de espécies exóticas invasoras, reconhecendo que a circulação transnacional de espécies 

exóticas invasoras terrestres e aquáticas pelas vias comerciais pode afetar negativamente o 

ambiente, as atividades económicas e o desenvolvimento, assim como a saúde humana. 
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3. As Partes reconhecem a importância de respeitar, preservar e manter os conhecimentos e as 

práticas das comunidades indígenas e locais que incorporem estilos de vida tradicionais que 

contribuam para a conservação e a exploração sustentável da diversidade biológica, assim como o 

papel do comércio internacional neste contexto. 

 

4. As Partes reconhecem a importância de facilitar o acesso aos recursos genéticos e de 

promover uma partilha justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização dos recursos 

genéticos, em consonância com as respetivas medidas internas e com as obrigações internacionais 

que lhes incumbem. 

 

5. As Partes reconhecem igualmente a importância da participação e consulta do público, em 

conformidade com as respetivas legislações ou políticas, na elaboração e aplicação de medidas 

relativas à conservação e exploração sustentável da diversidade biológica. 

 

6. Em conformidade com o artigo 26.7, as Partes podem, se necessário, promover, cooperar ou 

trocar informações, a nível bilateral, regional e no quadro das instâncias internacionais, sobre 

aspetos relacionados com o comércio das políticas e medidas de interesse mútuo relacionadas com a 

diversidade biológica, nomeadamente: 

 

a) Iniciativas e boas práticas relativas ao comércio de produtos à base de recursos naturais 

obtidos mediante a exploração sustentável dos recursos biológicos que contribuam para a 

conservação da biodiversidade; 

 

b) A conservação e a exploração sustentável da diversidade biológica, bem como a proteção, o 

restauro e a valorização dos ecossistemas e dos seus serviços e instrumentos económicos 

conexos; e 

 

c) O acesso aos recursos genéticos e a partilha justa e equitativa dos benefícios da sua utilização. 
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ARTIGO 26.14 

 

Comércio e gestão sustentável da pesca e da aquicultura 

 

1. As Partes reconhecem a importância da conservação e gestão sustentável dos recursos 

biológicos marinhos e dos ecossistemas marinhos e o papel das trocas comerciais na consecução 

desses objetivos. 

 

2. Ao conceberem e aplicarem medidas de conservação e de gestão, as Partes têm em conta 

preocupações sociais, comerciais, ambientais e de desenvolvimento, bem como a importância da 

pesca artesanal ou de pequena escala para os meios de subsistência das comunidades piscatórias 

locais. 

 

3. As Partes reconhecem que a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (pesca INN)1 

pode ter impactos negativos significativos nas unidades populacionais de peixe, na sustentabilidade 

do comércio de produtos da pesca, no desenvolvimento e no ambiente, e confirmam a necessidade 

de medidas para resolver os problemas da sobrepesca e da exploração insustentável dos recursos 

haliêuticos. 

 

                                                 
1 Entende-se por «pesca ilegal, não declarada e não regulamentada» o mesmo que no ponto 3 

do Plano de Ação Internacional para Prevenir, Impedir e Eliminar a Pesca Ilegal, Não 

Declarada e Não Regulamentada da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura, adotado em Roma, em 2001 («Plano de Ação INN de 2001»). 
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4. Atendendo ao disposto nos n.os 1 a 3, cada Parte deve: 

 

a) Aplicar e agir em conformidade com os princípios da Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, em 10 de dezembro de 1982, do Acordo das 

Nações Unidas relativo à aplicação das disposições da Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar, de 10 de dezembro de 1982, respeitantes à Conservação e à Gestão das 

Populações de Peixes Transzonais e das Populações de Peixes Altamente Migradores, adotado 

em Nova Iorque, em 4 de agosto de 1995, da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO), o Acordo para a Promoção do Cumprimento das 

Medidas Internacionais de Conservação e de Gestão pelos Navios de Pesca no Alto Mar, 

adotado em Roma, em 24 de novembro de 1993, o Código de Conduta para uma Pesca 

Responsável da FAO, adotado na Resolução 4/95, de 31 de outubro de 1995, e o Acordo da 

FAO sobre medidas dos Estados do porto destinadas a prevenir, impedir e eliminar a pesca 

ilegal, não declarada e não regulamentada, aprovado em Roma, em 22 de novembro de 2009; 

 

b) Participar na iniciativa da FAO relativa ao registo mundial dos navios de pesca, dos navios de 

transporte refrigerado e dos navios de abastecimento; 
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c) Procurar aplicar um sistema de gestão das pescas assente nos melhores dados científicos 

disponíveis e nas melhores práticas internacionalmente reconhecidas em matéria de gestão e 

conservação das pescas, tal como refletido nas disposições pertinentes dos instrumentos 

internacionais destinados a assegurar a utilização sustentável e a conservação das espécies 

marinhas1, e concebido nomeadamente para: 

 

i) impedir a sobrepesca e a sobrecapacidade, 

 

ii) reduzir as capturas acessórias de espécies não-alvo, 

 

iii) promover a recuperação das unidades populacionais sobre-exploradas, e 

 

iv) promover a gestão das pescas com uma abordagem ecossistémica, nomeadamente 

através da cooperação entre as Partes; 

 

d) Apoiar os esforços de luta contra as práticas de pesca INN e ajudar a dissuadir o comércio de 

produtos de espécies capturadas com essas práticas: 

 

i) aplicar medidas eficazes para combater a pesca INN; 

 

                                                 
1 Estes instrumentos incluem, entre outros, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 

Mar, o Acordo das Nações Unidas relativo à aplicação das disposições da Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de dezembro de 1982, respeitantes à conservação e à 

gestão das populações de peixes transzonais e das populações de peixes altamente migradores, 

o Código de Conduta da FAO para a Pesca Responsável, o Acordo da FAO para a Promoção 

do Cumprimento das Medidas Internacionais de Conservação e de Gestão pelos Navios de 

Pesca no Alto Mar, o Plano de Ação INN de 2001 e o Acordo da FAO relativo a medidas dos 

Estados do porto destinadas a prevenir, impedir e eliminar a pesca ilegal, não declarada e não 

regulamentada. 
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ii) assegurar a utilização de sistemas de monitorização, controlo, vigilância, cumprimento e 

repressão para: 

 

A) impedir e dissuadir, em conformidade com as suas obrigações internacionais e a 

respetiva legislação, os navios que arvoram o seu pavilhão e as suas pessoas 

singulares de exercerem atividades de pesca INN, e 

 

B) combater o transbordo de pescado ou produtos da pesca no mar, a fim de dissuadir 

e prevenir atividades de pesca INN, 

 

iii) aplicar medidas do Estado do porto, e 

 

iv) Aplicar medidas para evitar que a pesca INN e os produtos da pesca entrem nas cadeias 

de abastecimento de cada Parte e cooperar para esse efeito, facilitando o intercâmbio de 

informações; 

 

e) Participar ativamente nos trabalhos das organizações regionais de gestão das pescas (ORGP) 

de que seja membro, observadora ou parte não contratante cooperante, com vista a uma boa 

governação das pescas e à pesca sustentável, por exemplo promovendo a investigação 

científica e adotando medidas de conservação baseadas nos melhores dados científicos 

disponíveis, reforçando os dispositivos de observância e procedendo a análises periódicas de 

desempenho e ao controlo, ao acompanhamento e à execução eficazes da gestão das ORGP e, 

se for caso disso, adotando e aplicando regimes de documentação das capturas ou de 

certificação e medidas do Estado do porto; 
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f) Procurar agir de forma compatível com as medidas de conservação e de gestão adotadas por 

ORGP de que não seja membro, de modo a não comprometer a sua aplicação, e evitar 

prejudicar regimes de documentação das capturas ou das trocas comerciais aplicados por 

ORGP ou outros acordos de que não seja parte; e 

 

g) Promover o desenvolvimento de uma aquicultura sustentável e responsável, tendo em conta os 

seus aspetos económicos, sociais e ambientais, de acordo os objetivos e princípios enunciados 

no Código de Conduta da FAO para uma Pesca Responsável. 

 

5. As Partes cooperam, se necessário e em conformidade com o artigo 26.7, bilateralmente e no 

âmbito das ORGP pertinentes, a fim de promover práticas de pesca sustentáveis e o comércio de 

produtos da pesca provenientes de operações de pesca geridas de forma sustentável. As Partes 

podem ainda cooperar procedendo ao intercâmbio de conhecimentos e de boas práticas a fim de 

facilitar a aplicação do disposto no presente artigo. 
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SECÇÃO C 

 

COMÉRCIO E QUESTÕES LABORAIS 

 

 

ARTIGO 26.15 

 

Objetivos 

 

1. As Partes reconhecem que o comércio e o investimento proporcionam oportunidades de 

criação de emprego e de trabalho digno, nomeadamente para os jovens, em condições de emprego 

que respeitam os princípios enunciados na Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho, adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em Genebra, em 18 

de junho de 1998, e alterada em 2022 («Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho») e na Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização 

Justa, de 2008, com a redação que lhe foi dada em 2022. 

 

2. As Partes procuram assegurar um elevado nível de proteção laboral, em conformidade com as 

normas laborais internacionais por si subscritas, e promover políticas comerciais e laborais que se 

apoiem mutuamente, com vista a melhorar as condições de trabalho e a qualidade da vida 

profissional dos trabalhadores. As Partes procuram melhorar o desenvolvimento e a gestão dos 

recursos humanos de modo a aumentar a empregabilidade e a excelência das empresas, e reforçar a 

produtividade em benefício dos trabalhadores e das empresas. As Partes esforçam-se, 

consequentemente, por proporcionar aos jovens oportunidades para desenvolverem as competências 

necessárias para terem acesso e poderem permanecer no mercado de trabalho. 
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3. As Partes procuram cooperar em questões laborais relacionadas com o comércio de interesse 

comum, a fim de aprofundar as suas relações neste domínio. 

 

 

ARTIGO 26.16 

 

Normas e acordos multilaterais em matéria laboral 

 

1. As Partes reiteram o seu empenho em promover o desenvolvimento do comércio internacional 

de uma forma conducente a um trabalho digno para todos, nomeadamente para as mulheres, os 

jovens e as pessoas com deficiência, em conformidade com as respetivas obrigações ao abrigo da 

OIT, incluindo as estabelecidas na Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho e na Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização 

Justa, tal como alteradas em 2022. 

 

2. Recordando a Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Justa, tal como 

alterada em 2022, as Partes observam que a violação dos princípios e direitos fundamentais no 

trabalho não pode ser invocada nem utilizada como vantagem comparativa legítima e que as normas 

laborais não podem ser utilizadas para fins de protecionismo comercial. 

 

3. Cada Parte aplica efetivamente as convenções da OIT ratificadas pelo Chile e pelos Estados-

Membros, respetivamente. 
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4. Em conformidade com a Constituição da OIT, adotada como Parte XIII do Tratado de 

Versalhes, assinado em 28 de junho de 1919, e com a Declaração da OIT relativa aos Princípios e 

Direitos Fundamentais no Trabalho, com a redação que lhe foi dada em 2022, as Partes respeitam, 

promovem e aplicam efetivamente as normas laborais fundamentais internacionalmente 

reconhecidas, conforme definidas nas convenções fundamentais da OIT, nomeadamente: 

 

a) A liberdade de associação e o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva; 

 

b) A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; 

 

c) A abolição efetiva do trabalho infantil, incluindo a proibição das piores formas de trabalho 

infantil; 

 

d) A eliminação da discriminação no emprego e na atividade profissional; e 

 

e) A criação de um ambiente de trabalho seguro e saudável. 

 

5. As Partes procedem regularmente ao intercâmbio de informações sobre os respetivos 

progressos na ratificação das convenções e protocolos da OIT de que ainda não sejam signatárias e 

que esta organização considere estarem atualizados. 
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6. Cada Parte promove a Agenda do Trabalho Digno da OIT, tal como consagrada na 

Declaração da OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Justa, tal como alterada em 2022, 

nomeadamente no que diz respeito: 

 

a) Às condições de trabalho dignas para todos, nomeadamente em matéria de salários e 

remunerações, horário laboral, outras condições de trabalho e proteção social; e 

 

b) Ao diálogo social sobre questões laborais entre trabalhadores e empregadores e respetivas 

organizações, bem como com as autoridades competentes. 

 

7. Em conformidade com os respetivos compromissos no âmbito da OIT, cada Parte deve: 

 

a) Adotar e aplicar medidas e políticas em matéria de saúde e segurança no trabalho; e 

 

b) Manter um sistema de inspeção do trabalho conforme com as normas pertinentes da OIT em 

matéria de inspeção do trabalho. 

 

 

ARTIGO 26.17 

 

Trabalho forçado ou obrigatório 

 

1. Recordando que a eliminação do trabalho forçado é um dos objetivos da Agenda 2030, as 

Partes sublinham a importância da ratificação e aplicação efetiva do Protocolo de 2014 da 

Convenção sobre o Trabalho Forçado de 1930, adotado em Genebra, em 11 de junho de 2014. 
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2. As Partes reconhecem o objetivo de eliminar todas as formas de trabalho forçado ou 

obrigatório, incluindo o trabalho infantil forçado ou obrigatório. 

 

3. Consequentemente, as Partes identificam oportunidades de cooperação, partilhando 

informações, experiências e boas práticas quanto à eliminação de todas as formas de trabalho 

forçado ou obrigatório. 

 

 

ARTIGO 26.18 

 

Cooperação em matéria de comércio e questões laborais 

 

Em conformidade com o artigo 26.7, as Partes consultam-se e cooperam, se for caso disso, a nível 

bilateral e no quadro da OIT, sobre questões laborais de interesse mútuo relacionadas com o 

comércio, nomeadamente: 

 

a) A criação de emprego e a promoção de empregos produtivos e de elevada qualidade, 

incluindo políticas destinadas a gerar um crescimento gerador de emprego e a promover as 

empresas sustentáveis e o empreendedorismo; 

 

b) A promoção do aumento da produtividade das empresas e do trabalho, em especial no que se 

refere às pequenas e médias empresas; 
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c) O desenvolvimento do capital humano, o acesso ao mercado de trabalho e o reforço da 

empregabilidade, em especial dos jovens, nomeadamente através da aprendizagem ao longo 

da vida e da formação profissional, da educação contínua, da formação e desenvolvimento e 

da atualização das competências, nomeadamente nas indústrias emergentes e ambientais; 

 

d) A conciliação entre a vida profissional e a vida familiar e práticas laborais inovadoras 

suscetíveis de melhorar o bem-estar dos trabalhadores; 

 

e) A promoção da sensibilização para a Agenda do Trabalho Digno da OIT, nomeadamente para 

as interligações entre o comércio e o pleno emprego produtivo, a adaptação do mercado de 

trabalho, as normas laborais fundamentais, o trabalho digno nas cadeias de abastecimento 

mundiais, a proteção e a inclusão social, o diálogo social e a igualdade de género; 

 

f) A promoção de empregos dignos e de qualidade através do comércio, incluindo a segurança e 

a saúde no trabalho das trabalhadoras grávidas e puérperas; 

 

g) A saúde e segurança no trabalho e a inspeção do trabalho, nomeadamente reforçando os 

mecanismos que garantem a conformidade e o cumprimento da legislação; 

 

h) A abordagem adequada dos desafios e das oportunidades de uma mão de obra diversificada e 

multigeracional, através: 

 

i) da promoção da igualdade e da eliminação da discriminação em matéria de emprego e 

de atividade profissional, e 
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ii) da proteção dos trabalhadores vulneráveis; 

 

i) A melhoria das relações laborais, nomeadamente através da adoção das melhores práticas em 

matéria de resolução alternativa de litígios e de consulta tripartida; 

 

j) A aplicação efetiva das convenções fundamentais, prioritárias e outras convenções atualizadas 

da OIT, da Declaração Tripartida de Princípios sobre as Empresas Multinacionais e a Política 

Social da OIT e dos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos 

Humanos; e 

 

k) A elaboração de estatísticas laborais. 

 

 

SECÇÃO D 

 

DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

 

ARTIGO 26.19 

 

Subcomité do Comércio e Desenvolvimento Sustentável e pontos de contacto 

 

1. O Subcomité do Comércio e Desenvolvimento Sustentável («Subcomité»), criado nos termos 

do artigo 33.4, n.º 1, é constituído, no que respeita ao Chile, por funcionários das instituições 

responsáveis pelo comércio, trabalho, ambiente e questões de género. 
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2. O Subcomité organiza sessões específicas sobre questões ambientais e laborais1, 

respetivamente, bem como sobre questões transversais relacionadas com o comércio e o 

desenvolvimento sustentável. 

 

3. Incumbe ao Subcomité: 

 

a) Facilitar, acompanhar e reexaminar a aplicação do presente capítulo; 

 

b) Determinar, organizar, supervisionar e avaliar as atividades de cooperação previstas no 

presente capítulo, incluindo o intercâmbio de informações e de experiências em domínios de 

interesse comum; 

 

c) Transmitir informações e formular recomendações ao Comité do Comércio sobre qualquer 

questão relacionada com o presente capítulo, nomeadamente no que respeita aos temas a 

debater com os mecanismos da sociedade civil a que se refere o artigo 33.5; 

 

d) Desempenhar as funções previstas nos artigos 26.21 e 26.22; 

 

e) Coordenar-se com outros subcomités criados ao abrigo do presente Acordo, nomeadamente 

quanto aos esforços para integrar questões, considerações e atividades relacionadas com as 

diferenças de género nas suas atividades, como previsto no artigo 27.4, n.º 8; e 

 

f) Desempenhar outras funções que as Partes considerem oportunas. 

 

                                                 
1 As questões ambientais e laborais podem ser debatidas em sessões isoladas ou em sessões 

consecutivas. 
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4. Conforme mutuamente acordado, o Subcomité pode consultar ou solicitar o parecer de partes 

interessadas ou de peritos quanto a qualquer questão relacionada com a aplicação do presente 

capítulo. 

 

5. O Subcomité elabora, por consenso, um relatório sobre cada reunião, publicando-o após a 

realização da reunião. 

 

6. Cada Parte designa um ponto de contacto na sua administração a fim de facilitar a 

comunicação e a coordenação entre as Partes sobre qualquer questão relacionada com a aplicação 

do presente capítulo. No caso do Chile, os pontos de contacto específicos para as questões laborais, 

ambientais e de género estão integrados no Subsecretariado das Relações Económicas 

Internacionais do Ministério dos Negócios Estrangeiros ou organismo que lhe suceda. Cada Parte 

notifica prontamente a outra Parte dos seus pontos de contacto, facultando os respetivos dados de 

contacto. 

 

7. Os pontos de contacto: 

 

a) Facilitam a comunicação e a coordenação permanentes entre as Partes; 

 

b) Sem prejuízo do disposto no artigo 33.3, n.º 2, prestam assistência ao Subcomité, incluindo na 

definição da ordem de trabalhos e noutros preparativos necessários para as suas reuniões; 

 

c) Comunicam com a respetiva sociedade civil, quando necessário; e 

 

d) Colaboram, incluindo com outros organismos competentes das respetivas administrações, a 

fim de conceber e levar a cabo atividades de cooperação. 
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ARTIGO 26.20 

 

Resolução de litígios 

 

1. As Partes envidam todos os esforços através do diálogo, do intercâmbio de informações e da 

cooperação para resolver eventuais diferendos entre as Partes quanto à interpretação ou aplicação 

do presente capítulo. 

 

2. Em caso de desacordo entre as Partes quanto à interpretação ou à aplicação do presente 

capítulo, as Partes recorrem exclusivamente aos procedimentos de resolução de litígios criados nos 

termos dos artigos 26.21 e 26.22. 

 

 

ARTIGO 26.21 

 

Consultas 

 

1. Uma Parte («Parte requerente») pode, a qualquer momento, solicitar a realização de consultas 

com a outra («Parte requerida») sobre qualquer questão relativa à interpretação ou aplicação do 

presente capítulo, mediante pedido apresentado por escrito ao ponto de contacto da Parte requerida. 

O referido pedido deve expor os motivos do pedido de consultas, incluindo uma descrição 

suficientemente específica da questão em causa e as disposições do presente capítulo que considera 

aplicáveis. 
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2. Salvo acordo em contrário com a Parte requerente, a Parte requerida responde por escrito no 

prazo de 10 dias a contar da data de receção do pedido. 

 

3. Salvo acordo em contrário entre as Partes, as consultas têm início o mais tardar 30 dias após a 

data de receção do pedido pela Parte requerida. 

 

4. As consultas podem ser realizadas presencialmente ou por qualquer meio tecnológico à 

disposição das Partes. Se forem realizadas presencialmente, têm lugar no território da Parte 

requerida, salvo acordo em contrário entre as Partes. 

 

5. No decurso das consultas, as Partes: 

 

a) Facultam informações suficientes para permitir uma análise completa da questão em apreço; e 

 

b) Tratam confidencialmente todas as informações trocadas. 

 

6. As Partes encetam consultas com o objetivo de alcançar uma solução mutuamente satisfatória 

para a questão, tendo em conta as oportunidades de cooperação relacionadas com a questão em 

apreço. No que diz respeito às questões relacionadas com os acordos multilaterais referidos no 

presente capítulo, as Partes têm em conta as informações fornecidas pela OIT ou pelos organismos 

competentes criados ao abrigo desses acordos. Se necessário, as Partes podem solicitar o parecer 

dessas organizações ou organismos, ou de qualquer perito ou organismo que considerem adequado 

para as assistir nas consultas. 
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7. Se as Partes não conseguirem resolver a questão no prazo de 60 dias a contar da data de 

apresentação do pedido por escrito de consultas nos termos do n.º 1, cada Parte pode, mediante 

pedido por escrito dirigido ao ponto de contacto da outra Parte, solicitar a convocação do Subcomité 

para analisar a questão. O Subcomité reúne-se prontamente e procura encontrar uma solução para a 

questão em apreço. 

 

8. Cada Parte, assim como o Subcomité convocado nos termos do n.º 7, pode, se necessário, 

solicitar o parecer dos grupos consultivos internos a que se refere o artigo 33.6 ou o parecer de 

outros peritos. 

 

9. Se as Partes conseguirem resolver a questão, devem documentar os resultados das 

negociações, incluindo, se for caso disso, as medidas e os prazos específicos acordados. Salvo 

acordo em contrário, as Partes devem disponibilizar esses resultados ao público. 
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ARTIGO 26.22 

 

Painel de peritos 

 

1. Se as Partes não conseguirem resolver a questão no prazo de 60 dias a contar da apresentação 

do pedido por escrito de convocação do Subcomité nos termos do artigo 26.21, n.º 7, ou, se tal 

pedido não tiver sido apresentado, no prazo de 120 dias a contar da apresentação do pedido por 

escrito de realização de consultas nos termos do artigo 26.21, n.º 1, a Parte requerente pode solicitar 

a constituição de um painel de peritos para debater a questão. Qualquer pedido deste tipo deve ser 

apresentado por escrito ao ponto de contacto da Parte requerida. O pedido deve identificar os 

motivos para solicitar a constituição de um painel de peritos, incluindo uma descrição 

suficientemente específica da questão, e explicar de que forma a mesma constitui uma violação de 

disposições específicas do presente capítulo. 

 

2. Salvo disposição em contrário no presente artigo, aplicam-se, com as devidas adaptações, os 

artigos 31.6, 31.10, 31.13¸ 31.14, n.º 1, 31.15, 31.19 , 31.20, n.º 2, 31.21, 31.22, 31.24, 31.32, 

31.33, 31.34 e 31.35, assim como o Regulamento Interno que consta do anexo 31-A e o Código de 

Conduta que figura no anexo 31-B. 

 

3. Na sua primeira reunião, o Subcomité recomenda ao Comité do Comércio que elabore uma 

lista com, pelo menos, 15 pessoas que estejam dispostas e sejam aptas a exercer funções no painel 

de peritos. Com base nessa recomendação, o Comité do Comércio elabora, o mais tardar um ano 

após a entrada em vigor do presente Acordo, uma lista dessas pessoas. A lista é composta por três 

sublistas: 

 

a) Uma sublista de pessoas elaborada com base nas propostas da União Europeia; 
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b) Uma sublista de pessoas elaborada com base nas propostas do Chile; e 

 

c) Uma sublista de pessoas que não sejam nacionais de qualquer das Partes e que possam exercer 

a função de presidente do painel de peritos. 

 

4. Cada sublista inclui, pelo menos, cinco pessoas. O Comité do Comércio assegura que a lista é 

mantida atualizada e dispõe de um número mínimo de pessoas. 

 

5. As pessoas a que se refere o n.º 3 devem possuir conhecimentos especializados ou experiência 

em direito do trabalho ou do ambiente, nas questões abordadas no presente capítulo, ou na 

resolução de litígios decorrentes de acordos internacionais. Devem ser independentes, agir a título 

pessoal, não aceitar instruções de qualquer organização ou governo quanto a aspetos relacionados 

com o diferendo, nem estar ligados ao governo de qualquer das Partes, e respeitar o Código de 

Conduta que consta do anexo 31-B. 

 

6. Quando o painel de peritos for constituído de acordo com os procedimentos estabelecidos no 

artigo 31.6, n.os 3, 4 e 6, os peritos são selecionados a partir das sublistas pertinentes a que se refere 

o n.º 3 do presente artigo. 
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7. Salvo acordo das Partes em contrário, no prazo de cinco dias a contar da data da constituição 

do painel de peritos, o mandato do painel de peritos é o seguinte: 

 

«examinar, à luz das disposições pertinentes do capítulo 26 do Acordo de Comércio Provisório 

entre a União Europeia, por um lado, e a República do Chile, por outro, a questão referida no 

pedido de constituição do painel de peritos, e elaborar um relatório, em conformidade com o 

artigo 26.23, do referido acordo, com as suas conclusões e recomendações para a resolução da 

questão». 

 

8. No que diz respeito a questões relacionadas com os acordos multilaterais a que se refere o 

presente capítulo, o painel de peritos procura obter informações junto da OIT ou dos organismos 

pertinentes criados ao abrigo desses acordos, incluindo quaisquer orientações interpretativas, 

conclusões ou decisões pertinentes adotadas pela OIT e por esses organismos. Essas informações 

devem ser comunicadas a ambas as Partes para que formulem as suas observações. 

 

9. O painel de peritos interpreta as disposições do presente capítulo em conformidade com as 

regras de interpretação consuetudinárias do direito internacional público, incluindo as codificadas 

na Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 

 

10. O painel de peritos apresenta às Partes um relatório intercalar e um relatório final com as suas 

constatações quanto aos factos, a aplicabilidade das disposições pertinentes e a fundamentação 

subjacente a quaisquer constatações, conclusões e recomendações que formule. 
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11. O painel de peritos apresenta às Partes o relatório intercalar no prazo de 100 dias a contar da 

data de constituição do painel de peritos. Caso o painel de peritos considere que este prazo não pode 

ser cumprido, o seu presidente notifica por escrito as Partes, comunicando os motivos do atraso e a 

data em que o painel de peritos tenciona apresentar o relatório intercalar. O prazo fixado no 

presente número pode ser prorrogado por mútuo acordo entre as Partes. 

 

12. Uma Parte pode apresentar ao painel de peritos um pedido fundamentado para que reaprecie 

determinados aspetos do relatório intercalar no prazo de 25 dias a contar da sua entrega. Uma Parte 

pode formular observações ao pedido apresentado pela outra Parte no prazo de 15 dias a contar da 

entrega do pedido. 

 

13. Após a análise do pedido e das observações, o painel de peritos elabora o relatório final. Caso 

não seja solicitada a reapreciação de determinados aspetos do relatório intercalar no prazo a que se 

refere o n.º 11, o relatório intercalar torna-se o relatório final do painel de peritos. 

 

14. O painel de peritos apresenta o seu relatório final às Partes no prazo de 175 dias a contar da 

data da sua constituição. Caso o painel de peritos considere que este prazo não pode ser cumprido, o 

seu presidente notifica por escrito as Partes, comunicando os motivos do atraso e a data em que o 

painel de peritos prevê apresentar o relatório final. O prazo fixado no presente número pode ser 

prorrogado por mútuo acordo entre as Partes. 

 

15. O relatório final compreende uma análise de todos os pedidos por escrito apresentados pelas 

Partes quanto ao relatório intercalar e aborda claramente todas as observações formuladas pelas 

Partes. 
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16. As Partes disponibilizam ao público o relatório final no prazo de 15 dias após a sua 

apresentação pelo painel de peritos. 

 

17. Se o painel de peritos concluir, no seu relatório final, que uma Parte não cumpriu as 

obrigações que lhe incumbem por força do presente capítulo, as Partes analisam as medidas 

adequadas a aplicar atendendo ao relatório e às recomendações formuladas pelo painel de peritos. O 

mais tardar três meses após a publicação do relatório, a Parte requerida informa o respetivo grupo 

consultivo interno a que se refere o artigo 33.6 e a outra Parte das suas decisões sobre as ações ou 

medidas a aplicar. 

 

18. O Subcomité acompanha o seguimento dado ao relatório final e às recomendações formuladas 

pelo painel de peritos. Os grupos consultivos internos a que se refere o artigo 33.6 podem formular 

observações ao Subcomité a este respeito. 

 

 

ARTIGO 26.23 

 

Reexame 

 

1. A fim de facilitar a consecução dos objetivos do presente capítulo, as Partes debatem, nas 

reuniões do Subcomité, a aplicação concreta do mesmo, tendo em conta, nomeadamente, os 

principais desenvolvimentos políticos em cada Parte e a evolução dos acordos internacionais. 
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2. Tendo em conta o resultado desses debates, uma Parte pode solicitar o reexame do presente 

capítulo em qualquer momento após a data de entrada em vigor do presente Acordo. Para o efeito, o 

Subcomité pode recomendar às Partes alterações das disposições pertinentes do presente capítulo, 

em conformidade com o procedimento de alteração previsto no artigo 33.9, n.º 1. 

 

 

CAPÍTULO 27 

 

COMÉRCIO E IGUALDADE DE GÉNERO 

 

 

ARTIGO 27.1 

 

Contexto e objetivos 

 

1. As Partes acordam na importância de integrar a perspetiva de género na promoção do 

crescimento económico inclusivo e no papel fundamental que as políticas sensíveis às questões de 

género desempenham neste contexto. Tal passa por eliminar os obstáculos à participação das 

mulheres na economia e no comércio internacional, nomeadamente garantindo a melhoria da 

igualdade de oportunidades de acesso a determinados setores e funções laborais no mercado de 

trabalho. 

 

2. As Partes reconhecem que o comércio e o investimento internacionais são uma força motriz 

do crescimento económico, assim como o importante contributo das mulheres para o crescimento 

económico através da sua participação na atividade económica, incluindo nas empresas e no 

comércio internacional. 
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3. As Partes reconhecem que a participação das mulheres no comércio internacional pode 

contribuir para promover a sua emancipação e independência económica. Além disso, o acesso e a 

apropriação dos recursos económicos pelas mulheres contribuem para o crescimento económico 

sustentável e inclusivo, a prosperidade, a competitividade e o bem-estar da sociedade. 

Consequentemente, as Partes sublinham a sua intenção de aplicar o presente Acordo de uma forma 

que promova e reforce a igualdade entre homens e mulheres. 

 

4. As Partes recordam a Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, 

assim como os objetivos relativos ao comércio e à igualdade de género, nomeadamente o Objetivo 

5: «Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e raparigas». 

 

5. As Partes reiteram os objetivos da Declaração Conjunta sobre o Comércio e o 

Empoderamento Económico das mulheres, adotada por ocasião da Conferência Ministerial da OMC 

realizada em Buenos Aires, em dezembro de 2017. 

 

6. As Partes recordam os seus compromissos em matéria de integração da igualdade de género e 

do empoderamento das mulheres e raparigas, bem como o respeito pelos princípios democráticos, 

pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, tal como previsto na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 

1948, e noutros instrumentos internacionais pertinentes em matéria de direitos humanos 

relacionados com a igualdade de género de que são signatárias. 
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7. As Partes reafirmam os seus compromissos no âmbito da Declaração e da Plataforma de Ação 

de Pequim, adotadas na Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres, realizada em Pequim, de 4 

a 15 de setembro de 1995, registando, em especial, os objetivos e as disposições respeitantes ao 

acesso das mulheres, em condições de igualdade, aos recursos, ao emprego, aos mercados e ao 

comércio. 

 

8. As Partes reafirmam a importância de se adotar políticas comerciais inclusivas que 

contribuam para promover a igualdade de direitos, de tratamento e de oportunidades entre homens e 

mulheres, assim como para a eliminação de todas as formas de discriminação das mulheres. 

 

9. As Partes sublinham o papel do setor privado na promoção da igualdade de género através da 

aplicação de políticas de não discriminação e de promoção da diversidade nas atividades 

empresariais, em conformidade com as orientações e normas internacionais aprovadas ou apoiadas 

pelas Partes. 

 

10. As Partes: 

 

a) Reforçam as suas relações comerciais, a cooperação e o diálogo de uma forma que promova a 

igualdade de oportunidades e de tratamento entre homens e mulheres, enquanto trabalhadores, 

produtores, comerciantes ou consumidores, em conformidade com os compromissos 

assumidos internacionalmente; 

 

b) Facilitam a cooperação e o diálogo com o objetivo de reforçar a capacidade, as condições e o 

acesso das mulheres às oportunidades criadas pelo comércio; 

 

c) Continuam a reforçar as respetivas capacidades para abordar as questões de género 

relacionadas com o comércio, nomeadamente através do intercâmbio de informações e de 

boas práticas. 
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ARTIGO 27.2 

 

Acordos multilaterais 

 

1. Cada Parte reafirma o seu compromisso de cumprir efetivamente as obrigações que lhe 

incumbem por força da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Mulheres, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 18 de dezembro de 

1979, e tem em conta, em especial, as disposições relativas à eliminação da discriminação contra as 

mulheres na vida económica e no domínio laboral. 

 

2. As Partes recordam as obrigações que lhes incumbem por força do artigo 26.16 do presente 

Acordo no que respeita às convenções da OIT relativas à igualdade de género e à eliminação da 

discriminação no emprego e na atividade profissional ratificadas pelos Estados-Membros e pelo 

Chile. 

 

3. Cada Parte reafirma o seu compromisso em cumprir efetivamente as obrigações que lhe 

incumbem por força de outros acordos multilaterais de que seja signatária em matéria de igualdade 

de género ou de direitos das mulheres. 

 

 

ARTIGO 27.3 

 

Disposições gerais 

 

1. As Partes reconhecem o direito de cada Parte de estabelecer o seu próprio âmbito de aplicação 

e garantias de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e de adotar ou alterar em 

conformidade a sua legislação e políticas pertinentes, em consonância com os compromissos 

assumidos ao abrigo dos acordos internacionais a que se refere o artigo 27.2. 
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2. As Partes envidam todos os esforços para assegurar que a respetiva legislação e políticas 

pertinentes prevejam e promovam a igualdade de direitos, de tratamento e de oportunidades entre 

homens e mulheres, em conformidade com os respetivos compromissos internacionais. Cada Parte 

esforça-se por melhorar a legislação e as políticas em causa. 

 

3. Cada Parte envida esforços para recolher dados repartidos por sexo quanto ao comércio e 

questões de género, a fim de assegurar uma melhor compreensão dos diferentes impactos dos 

instrumentos de política comercial nos homens e nas mulheres enquanto trabalhadores, produtores, 

comerciantes e consumidores. 

 

4. Cada Parte promove no seu território a sensibilização do público para a respetiva legislação e 

políticas em matéria de igualdade de género, incluindo o impacto no crescimento económico 

inclusivo e na política comercial, e a sua pertinência a este respeito. 

 

5. Cada Parte tem em conta, sempre que adequado, o objetivo da igualdade entre homens e 

mulheres ao formular, aplicar ou rever medidas nos domínios abrangidos pelo presente Acordo. 

 

6. Cada Parte incentiva o comércio e o investimento, promovendo a igualdade de oportunidades 

e a participação das mulheres e dos homens na economia e no comércio internacional, aplicando 

medidas para eliminar progressivamente todos os tipos de discriminação em razão do sexo, 

promovendo o princípio da igualdade de remuneração por trabalho de igual valor, a fim de colmatar 

as disparidades salariais entre homens e mulheres, e prevenindo a discriminação das mulheres no 

emprego e na atividade profissional, nomeadamente por motivos de gravidez ou maternidade. 
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7. As Partes não podem atenuar ou reduzir a proteção concedida ao abrigo da respetiva 

legislação a fim de garantir a igualdade de género ou a igualdade de oportunidades entre homens e 

mulheres, com o objetivo de incentivar o comércio ou o investimento. 

 

8. Uma Parte não pode isentar ou de outra forma derrogar, ou permitir a isenção ou a 

derrogação, da aplicação da respetiva legislação em matéria de igualdade de género e de igualdade 

de oportunidades entre homens e mulheres, de uma forma que atenue ou reduza a proteção 

concedida ao abrigo da mesma, com o objetivo de incentivar o comércio ou o investimento. 

 

9. Uma Parte não pode deixar de aplicar efetivamente, mediante uma linha de ação ou inação 

sustentada ou recorrente, a proteção concedida ao abrigo da respetiva legislação destinada a garantir 

a igualdade de género ou a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres de uma forma que 

afete o comércio ou o investimento. 

 

 

ARTIGO 27.4 

 

Atividades de cooperação 

 

1. As Partes reconhecem os benefícios da partilha das respetivas experiências em matéria de 

conceção, execução, acompanhamento e reforço dos aspetos relacionados com o comércio das 

medidas adotadas em matéria de igualdade de género. 

 

2. Em conformidade com o n.º 1, as Partes levam a cabo atividades de cooperação destinadas a 

melhorar a capacidade e as condições para que as mulheres, sejam elas trabalhadoras ou 

empresárias, possam ter acesso e beneficiar plenamente das oportunidades geradas pelo presente 

Acordo. 
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3. As atividades de cooperação incidem sobre as questões e os temas acordados pelas Partes. 

 

4. As atividades de cooperação podem ser desenvolvidas e executadas com a participação da 

ONU, da OMC, da OIT, da OCDE e de outras organizações internacionais, bem como com países 

terceiros, empresas, organizações patronais e profissionais, organismos de educação e investigação 

e organizações não governamentais, conforme adequado. 

 

5. Os domínios de cooperação podem incluir a partilha de experiências e de boas práticas 

relacionadas com políticas e programas destinados a incentivar uma maior participação das 

mulheres no comércio internacional, bem como outros aspetos relacionados com o comércio, 

nomeadamente: 

 

a) A promoção da educação e da inclusão financeira das mulheres, assim como o acesso ao 

financiamento e a apoio financeiro; 

 

b) A promoção da liderança das mulheres e o desenvolvimento de redes de mulheres; 

 

c) A promoção da plena participação das mulheres na economia, incentivando a sua 

participação, liderança e educação, em especial nos domínios em que estejam sub-

representadas, nomeadamente a ciência, a tecnologia, a engenharia, a matemática (CTEM), 

assim como a inovação e a atividade empresarial; 

 

d) A promoção da igualdade entre homens e mulheres dentro das empresas; 
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e) A participação das mulheres em cargos de decisão nos setores público e privado; 

 

f) As iniciativas públicas e privadas destinadas a promover o empreendedorismo feminino, 

incluindo a integração das mulheres no setor formal da economia, o reforço da 

competitividade das empresas lideradas por mulheres, a fim de lhes permitir participar e 

competir nas cadeias de valor locais, regionais e mundiais, e atividades de promoção da 

internacionalização das pequenas e médias empresas lideradas por mulheres; 

 

g) As políticas e programas destinados a melhorar as competências digitais das mulheres e o 

acesso a ferramentas empresariais em linha e a plataformas de comércio eletrónico; 

 

h) O desenvolvimento de políticas e programas de prestação de cuidados, bem como de medidas 

de conciliação entre a vida profissional e a vida familiar que integrem uma perspetiva de 

género; 

 

i) A exploração da ligação entre o aumento da participação das mulheres no comércio 

internacional e a redução das disparidades salariais entre homens e mulheres; 

 

j) A análise dos efeitos das políticas comerciais nas questões de género, incluindo a sua 

conceção e execução, e o acompanhamento dos referidos efeitos; 

 

k) A recolha de dados repartidos por sexo, a utilização de indicadores, metodologias de 

acompanhamento e avaliação, assim como a análise de estatísticas relacionadas com o 

comércio numa perspetiva de género; 
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l) A exploração das ligações entre a participação das mulheres no comércio internacional e 

domínios como o trabalho digno, a segregação profissional e as condições laborais das 

mulheres, incluindo a segurança e a saúde das trabalhadoras grávidas e puérperas, em 

conformidade com o disposto no artigo 26.18, alínea f); 

 

m) As políticas e programas destinados a prevenir, atenuar e responder ao impacto económico 

diferenciado das crises e outras emergências nos homens e nas mulheres; e 

 

n) Outras questões acordadas pelas Partes. 

 

6. As prioridades da cooperação são decididas conjuntamente pelas Partes em função dos 

domínios de interesse comum e dos recursos à sua disposição. 

 

7. A cooperação, incluindo nos domínios referidos no n.º 5, pode ser levada a cabo 

presencialmente ou por qualquer meio tecnológico ao dispor das Partes, nomeadamente workshops, 

seminários, conferências, programas e projetos colaborativos; intercâmbio de experiências e partilha 

de boas práticas em matéria de políticas e procedimentos; e intercâmbio de peritos. 

 

8. No âmbito do Subcomité do Comércio e Desenvolvimento Sustentável criado nos termos do 

artigo 33.4, n.º 1, as Partes incentivam os esforços dos organismos criados pelo presente Acordo a 

fim de integrar nas respetivas atividades questões, considerações e atividades relacionadas com o 

género. 

 

9. Sempre que adequado, as Partes incentivam a participação inclusiva das mulheres na 

execução das atividades de cooperação previstas no presente artigo. 
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ARTIGO 27.5 

 

Disposições institucionais 

 

1. Incumbe ao Subcomité do Comércio e Desenvolvimento Sustentável criado nos termos do 

artigo 33.4, n.º 1, velar pela aplicação do presente capítulo. O artigo 26.19 é aplicável, com as 

devidas adaptações, ao presente capítulo1. 

 

2. Ao interagirem com a sociedade civil no âmbito dos grupos consultivos internos criados ou 

designados nos termos do artigo 33.6 ou do Fórum da Sociedade Civil organizado nos termos do 

artigo 33.7, as Partes incentivam a participação das organizações que promovem a igualdade entre 

homens e mulheres. 

 

 

ARTIGO 27.6 

 

Resolução de litígios 

 

1. Os artigos 26.20, 26.21 e 26.22 são aplicáveis, com as devidas adaptações, ao presente 

capítulo2. 

 

 

                                                 
1 Para maior clareza, qualquer referência ao capítulo 26 ou a quaisquer questões ambientais e 

laborais nos seus artigos deve ser entendida como uma referência ao presente capítulo ou a 

questões de género, consoante o caso. 
2 Para maior clareza, qualquer referência ao capítulo 26 ou a quaisquer questões ou disposições 

legislativas de caráter ambiental e laboral nos seus artigos deve ser entendida como uma 

referência ao presente capítulo ou a questões ou disposições legislativas relativas ao género, 

consoante o caso. 
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ARTIGO 27.7 

 

Reexame 

 

1. As Partes acordam na importância de acompanhar e avaliar, conjunta ou individualmente, 

através dos respetivos processos e instituições, assim como dos instituídos pelo presente Acordo, o 

impacto da aplicação do mesmo na igualdade entre homens e mulheres e nas oportunidades 

proporcionadas às mulheres em matéria de comércio. 

 

2. As Partes podem rever o disposto no presente capítulo em função da experiência adquirida 

com a sua aplicação e, quando necessário, sugerir formas de a reforçar. 

 

 

CAPÍTULO 28 

 

TRANSPARÊNCIA 

 

 

ARTIGO 28.1 

 

Objetivo 

 

1. Reconhecendo o impacto que o respetivo quadro regulamentar pode ter nas trocas comerciais 

e nos investimentos entre ambas, as Partes procuram estabelecer um quadro regulamentar previsível 

e procedimentos eficientes para os operadores económicos, em especial para as pequenas e médias 

empresas. 
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2. As Partes reafirmam os respetivos compromissos ao abrigo do Acordo OMC e do presente 

capítulo, reforçam esses compromissos e adotam novas disposições em matéria de transparência. 

 

 

ARTIGO 28.2 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente capítulo, entende-se por: 

 

a) «Decisão administrativa», uma decisão ou ação com efeitos jurídicos, aplicável a uma 

determinada pessoa, mercadoria ou serviço num caso específico, incluindo a omissão de uma 

decisão administrativa quando tal seja exigido pela legislação de uma Parte; e 

 

b) «Decisão administrativa de aplicação geral», uma decisão ou interpretação administrativa que 

se aplica a todas as pessoas e situações factuais que, de modo geral, se inserem no âmbito 

dessa decisão ou interpretação administrativa e que estabelece uma norma de conduta, mas 

exclui: 

 

i) qualquer decisão ou sentença proferida em processos administrativos ou parajudiciais, 

aplicável a determinada pessoa, mercadoria ou serviço da outra Parte num caso 

específico, ou 

 

ii) uma sentença que delibere relativamente a um determinado ato ou prática. 
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ARTIGO 28.3 

 

Publicação 

 

1. Cada Parte assegura que as respetivas disposições legislativas e regulamentares, decisões 

judiciais e procedimentos e decisões administrativas de aplicação geral relativos a qualquer questão 

abrangida pelo presente Acordo são publicados no mais curto prazo no meio oficialmente previsto 

para o efeito e, sempre que possível, por via eletrónica, ou são de outro modo divulgados, de forma 

a permitir que os interessados deles tomem conhecimento. 

 

2. Cada Parte faculta uma explicação do objetivo e da fundamentação das suas disposições 

legislativas, regulamentares e processuais, assim como das respetivas decisões administrativas de 

aplicação geral e sentenças judiciais, relativamente a qualquer questão abrangida pelo presente 

Acordo. 

 

3. Cada Parte prevê um prazo razoável entre a data da publicação e a data da entrada em vigor 

das disposições legislativas e regulamentares respeitantes a qualquer questão abrangida pelo 

presente Acordo, salvo se tal não for possível por motivos de urgência. O presente número não se 

aplica às decisões administrativas de aplicação geral ou às sentenças judiciais. 
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ARTIGO 28.4 

 

Pedidos de informação e prestação de informações 

 

1. Cada Parte cria ou mantém em vigor mecanismos adequados para responder aos pedidos de 

informação apresentados por qualquer interessado quanto a disposições legislativas e 

regulamentares que digam respeito a qualquer questão abrangida pelo presente Acordo. 

 

2. A pedido de uma das Partes, a outra Parte presta de imediato informações e responde a 

questões relativas a qualquer disposição legislativa ou regulamentar, prevista ou em vigor, 

respeitante a qualquer questão abrangida pelo presente Acordo, a menos que seja criado um 

mecanismo específico ao abrigo de outro capítulo do presente Acordo. 

 

 

ARTIGO 28.5 

 

Processos administrativos 

 

1. Cada Parte aplica as suas disposições legislativas e regulamentares, bem como os seus 

procedimentos e decisões administrativas de aplicação geral respeitantes a qualquer questão 

abrangida pelo presente Acordo de forma objetiva, imparcial e razoável. 
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2. Se forem instaurados processos administrativos relativos a pessoas, mercadorias ou serviços 

específicos da outra Parte no que respeita à aplicação das disposições legislativas ou 

regulamentares, dos procedimentos e das decisões administrativas de aplicação geral a que se refere 

o n.º 1, cada Parte: 

 

a) Procura notificar as pessoas diretamente afetadas por um procedimento administrativo com 

uma antecedência razoável, nos termos da respetiva legislação e regulamentação, do início do 

mesmo, incluindo uma descrição da sua natureza, uma exposição da base jurídica ao abrigo da 

qual o procedimento é iniciado e uma descrição geral da questão em apreço; e 

 

b) Concede a essas pessoas uma oportunidade razoável para apresentarem factos e argumentos 

em apoio da sua posição antes de ser proferida qualquer decisão administrativa definitiva, na 

medida em que os prazos, a natureza do procedimento e o interesse público o permitam. 

 

 

ARTIGO 28.6 

 

Reexame e vias de recurso 

 

1. Cada Parte cria ou mantém em funcionamento tribunais ou procedimentos judiciais, arbitrais 

ou administrativos para efeitos do reexame imediato e, se tal se justificar, da retificação de decisões 

administrativas respeitantes a qualquer questão abrangida pelo presente Acordo. 
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2. As Partes velam por que os respetivos tribunais judiciais, arbitrais ou administrativos 

conduzam os procedimentos de recurso ou de reexame de forma não discriminatória e imparcial. 

Esses tribunais devem ser imparciais e independentes da autoridade responsável pela aplicação 

administrativa das disposições, não podendo ter qualquer interesse significativo no desenlace da 

questão em apreço. 

 

3. No que diz respeito aos tribunais ou procedimentos a que se refere o n.º 1, cada Parte assegura 

que as partes nesses tribunais ou procedimentos disponham de: 

 

a) Uma oportunidade razoável de fundamentar ou defender as respetivas posições; e 

 

b) Uma decisão fundada nos elementos de prova e nas alegações ou, se exigido por lei, no 

processo compilado pela autoridade competente. 

 

4. Cada Parte assegura que a decisão a que se refere o n.º 3, alínea b), é aplicada pela autoridade 

que dispõe de poderes administrativos de execução, sob reserva das vias de recurso ou de reexame 

suplementar, como previsto nas respetivas disposições legislativas e regulamentares. 

 

 

ARTIGO 28.7 

 

Relação com outros capítulos 

 

As disposições do presente capítulo são aplicáveis de forma complementar às regras específicas 

previstas noutros capítulos. 
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CAPÍTULO 29 

 

BOAS PRÁTICAS REGULAMENTARES 

 

 

ARTIGO 29.1 

 

Âmbito de aplicação 

 

1. O presente capítulo é aplicável às medidas regulamentares adotadas ou iniciadas pelas 

autoridades reguladoras quanto a qualquer questão abrangida pelo presente Acordo. 

 

2. O presente capítulo não é aplicável às autoridades reguladoras nem às medidas, práticas ou 

abordagens regulamentares dos Estados-Membros. 

 

 

ARTIGO 29.2 

 

Princípios gerais 

 

1. As Partes reconhecem a importância de: 

 

a) Aplicarem boas práticas regulamentares nos processos de planificação, conceção, emissão, 

execução, avaliação e revisão de medidas regulamentares, a fim de atingirem os objetivos de 

política interna; e 
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b) Manterem e reforçarem os benefícios do presente Acordo para facilitar o comércio de 

mercadorias e serviços e promover o investimento entre as Partes. 

 

2. As Partes são livres de determinar a sua abordagem quanto às boas práticas regulamentares ao 

abrigo do presente Acordo, em consonância com o respetivo enquadramento jurídico, práticas e 

princípios fundamentais, incluindo o princípio da precaução, subjacentes ao seu sistema 

regulamentar. 

 

3. Nenhuma disposição do presente capítulo pode ser interpretada no sentido de exigir que uma 

Parte: 

 

a) Desrespeite os procedimentos internos de elaboração e adoção de medidas regulamentares; 

 

b) Tome medidas suscetíveis de prejudicar ou impedir a adoção atempada de medidas 

regulamentares para alcançar os seus objetivos de política pública; ou 

 

c) Alcance um determinado resultado regulamentar. 

 

 



 

 

& /pt 157 

ARTIGO 29.3 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente capítulo, entende-se por: 

 

a) «Autoridade reguladora»: 

 

i) no caso da União Europeia: a Comissão Europeia, e 

 

ii) no caso do Chile: qualquer autoridade reguladora do poder executivo; e 

 

b) «Medidas regulamentares»: 

 

i) no caso da União Europeia: 

 

A) regulamentos e diretivas, tal como previsto no artigo 288.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, e 

 

B) atos delegados e atos de execução, como previsto nos artigos 290.º e 291.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, respetivamente, e 

 

ii) no caso do Chile: leis e decretos de aplicação geral adotados pelas entidades reguladoras 

e cujo cumprimento seja obrigatório1. 

 

 

                                                 
1 Em conformidade com o ponto II.1 da instrução presidencial n.º 3 de 2019 e respetivas 

alterações. 



 

 

& /pt 158 

ARTIGO 29.4 

 

Coordenação interna da elaboração de regulamentação 

 

Cada Parte mantém processos ou mecanismos de coordenação interna ou de revisão quanto à 

preparação, avaliação e revisão de medidas de caráter regulamentar. Os referidos processos ou 

mecanismos devem, nomeadamente: 

 

a) Promover boas práticas regulamentares, incluindo as estabelecidas no presente capítulo; 

 

b) Identificar e evitar duplicações desnecessárias e exigências incoerentes entre as diferentes 

medidas regulamentares da Parte; 

 

c) Assegurar o cumprimento das obrigações internacionais dessa Parte em matéria de comércio; 

e 

 

d) Garantir que é tido em consideração o impacto das medidas regulamentares em preparação, 

incluindo o seu impacto nas pequenas e médias empresas. 
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ARTIGO 29.5 

 

Transparência dos processos e mecanismos regulamentares 

 

Cada Parte divulga ao público, em conformidade com as respetivas regras e procedimentos, uma 

descrição dos processos e mecanismos utilizados pela sua autoridade reguladora para elaborar, 

avaliar ou rever as medidas regulamentares. Essa descrição remete para as orientações, regras ou 

procedimentos aplicáveis, incluindo os que permitem ao público formular observações. 

 

 

ARTIGO 29.6 

 

Informação antecipada sobre as medidas regulamentares previstas 

 

1. Cada Parte envida esforços para publicar anualmente, em conformidade com as respetivas 

regras e procedimentos, informações sobre as principais medidas1 regulamentares previstas. 

 

2. No que diz respeito a cada uma das principais medidas regulamentares a que se refere o n.º 1, 

cada Parte procura disponibilizar ao público em tempo útil: 

 

a) Uma breve descrição do seu âmbito e objetivos; e 

 

                                                 
1 A autoridade reguladora de cada Parte pode determinar o que se entende por «medida 

regulamentar principal» para efeitos das suas obrigações por força do presente capítulo. 
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b) Se possível, o calendário previsto para a sua adoção, incluindo eventuais oportunidades de 

consulta pública. 

 

 

ARTIGO 29.7 

 

Consultas públicas 

 

1. Quando elaborar uma medida regulamentar principal1, em conformidade com as respetivas 

regras e procedimentos, cada Parte: 

 

a) Publica o projeto de medida regulamentar ou documentos de consulta que forneçam 

informações suficientemente detalhadas sobre cada medida regulamentar em elaboração, para 

que qualquer pessoa2 possa avaliar se e de que forma os seus interesses podem ser 

consideravelmente afetados; 

 

b) Proporciona a todas as pessoas, sem discriminação, oportunidades razoáveis para formular 

observações; e 

 

c) Tem em conta as observações formuladas. 

 

                                                 
1 A autoridade reguladora de cada Parte pode determinar o que se entende por «medida 

regulamentar principal» para efeitos das suas obrigações por força do presente capítulo. 
2 Para maior clareza, o presente número não impede uma Parte de realizar consultas específicas 

com as pessoas interessadas, nas condições definidas pelas suas regras e procedimentos. 
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2. A autoridade reguladora de cada Parte deve recorrer a meios de comunicação eletrónicos e 

envidar esforços para manter um portal eletrónico específico para efeitos da prestação de 

informações e receção de observações relacionadas com as consultas públicas. 

 

3. A autoridade reguladora de cada Parte envida esforços para divulgar ao público uma síntese 

dos resultados das consultas e das observações formuladas, salvo na medida do necessário para 

proteger informações confidenciais ou impedir a publicação de dados pessoais ou de conteúdos 

inadequados. 

 

 

ARTIGO 29.8 

 

Avaliação de impacto 

 

1. Cada Parte procura assegurar que, em conformidade com as regras e os procedimentos 

aplicáveis, a respetiva autoridade reguladora procede a uma avaliação do impacto das principais 

medidas regulamentares em fase de elaboração. 

 

2. Ao efetuar uma avaliação desse impacto, a autoridade reguladora de cada Parte promove 

processos e mecanismos que tenham em conta os seguintes fatores: 

 

a) A necessidade de adotar a medida regulamentar, incluindo a natureza e a importância do 

problema a que a mesma visa dar resposta; 

 

b) Alternativas regulamentares e não regulamentares viáveis e adequadas, quando existam, que 

permitam alcançar o objetivo de política pública da Parte, incluindo a opção de não 

regulamentar; 
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c) Na medida em que seja possível e pertinente, as potenciais repercussões sociais, económicas e 

ambientais dessas alternativas para o comércio internacional e as pequenas e médias 

empresas; e 

 

d) De que modo as alternativas analisadas se articulam com as normas internacionais em vigor, 

quando existam, com indicação dos motivos das eventuais divergências. 

 

3. No que diz respeito a qualquer avaliação de impacto que uma entidade reguladora tenha 

efetuado quanto a uma medida regulamentar, essa entidade deve elaborar um relatório final que 

descreva os fatores tidos em conta na sua avaliação e as conclusões pertinentes. Esse relatório é 

divulgado o mais tardar quando for tornada pública a medida regulamentar a que diz respeito. 

 

 

ARTIGO 29.9 

 

Avaliação retrospetiva 

 

As Partes reconhecem o contributo positivo das avaliações retrospetivas periódicas de medidas 

regulamentares em vigor para reduzir os encargos regulamentares desnecessários, nomeadamente 

para as pequenas e médias empresas, e para alcançar os objetivos de política pública de forma mais 

eficaz. As Partes procuram promover a utilização de avaliações retrospetivas periódicas no quadro 

dos respetivos sistemas regulamentares. 
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ARTIGO 29.10 

 

Registo regulamentar 

 

Cada Parte assegura que as medidas regulamentares em vigor são publicadas num registo designado 

que as identifique por tema e que esteja disponível ao público num sítio Web único e de acesso 

livre. O referido sítio Web deve permitir a pesquisa de medidas regulamentares por citações ou 

palavras. Cada Parte atualiza periodicamente o respetivo registo. 

 

 

ARTIGO 29.11 

 

Cooperação e intercâmbio de informações 

 

As Partes podem cooperar a fim de facilitar a aplicação do disposto no presente capítulo. Essa 

cooperação pode incluir a organização de atividades adequadas para reforçar a cooperação entre as 

respetivas autoridades reguladoras e o intercâmbio de informações sobre práticas regulamentares 

previsto no presente capítulo. 
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ARTIGO 29.12 

 

Pontos de contacto 

 

Cada Parte designa um ponto de contacto para facilitar o intercâmbio de informações entre as Partes 

no prazo de um mês a contar da data de entrada em vigor do presente Acordo. 

 

 

ARTIGO 29.13 

 

Não aplicação do procedimento de resolução de litígios 

 

O capítulo 31 não se aplica ao presente capítulo. 
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CAPÍTULO 30 

 

PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

 

 

ARTIGO 30.1 

 

Objetivos 

 

As Partes reconhecem a importância das pequenas e médias empresas (PME) nas suas relações 

bilaterais em matéria de comércio e investimento e comprometem-se a reforçar a capacidade das 

PME para tirar o máximo partido do presente Acordo. 

 

 

ARTIGO 30.2 

 

Partilha de informações 

 

1. Cada Parte cria ou mantém um sítio Web específico para as PME, publicamente acessível, 

com informações sobre o presente Acordo, nomeadamente: 

 

a) Um resumo do presente Acordo; e 
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b) Informações destinadas às PME que contenham: 

 

i) uma descrição das disposições do presente Acordo que cada Parte considere pertinentes 

para as PME de ambas as Partes, e 

 

ii) outras informações adicionais que a Parte considere úteis para as PME interessadas em 

beneficiar das oportunidades proporcionadas pelo presente Acordo. 

 

2. Cada Parte inclui no sítio Web a que se refere o n.º 1 uma hiperligação para: 

 

a) O texto do presente Acordo, incluindo os anexos e apêndices, em especial as listas pautais, e 

as regras de origem específicas por produto; 

 

b) O sítio Web equivalente da outra Parte; e 

 

c) Sítios Web das suas próprias autoridades que a Parte considere suscetíveis de fornecer 

informações úteis às pessoas interessadas em negociar ou fazer negócios nessa Parte. 

 

3. Cada Parte inclui no sítio Web a que se refere o n.º 1 uma hiperligação para os sítios Web das 

suas próprias autoridades, com informações sobre: 

 

a) Disposições regulamentares e procedimentos aduaneiros em matéria de importação, 

exportação e trânsito, bem como formulários e documentos aplicáveis e outras informações 

necessárias; 
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b) Regulamentação e procedimentos em matéria de direitos de propriedade intelectual, incluindo 

indicações geográficas; 

 

c) Regulamentação técnica incluindo, quando necessário, procedimentos de avaliação da 

conformidade obrigatórios e ligações para listas de organismos de avaliação da conformidade, 

nos casos em que a avaliação da conformidade de terceiros seja obrigatória, conforme 

previsto no capítulo 9; 

 

d) Medidas sanitárias e fitossanitárias relativas à importação e exportação previstas no 

capítulo 6; 

 

e) Regras em matéria de contratos públicos, uma base de dados contendo os anúncios de 

concursos públicos e as disposições pertinentes do capítulo 21; 

 

f) Procedimentos de registo de empresas; e 

 

g) Outras informações que a Parte considere úteis às PME. 

 

4. Cada Parte inclui no sítio Web previsto no n.º 1 uma hiperligação para uma base de dados que 

possa ser pesquisada em linha por código do Sistema Harmonizado e inclua a seguinte informação 

relativa ao acesso ao respetivo mercado: 

 

a) As taxas dos direitos aduaneiros e contingentes pautais, incluindo a título de nação mais 

favorecida, as taxas aplicáveis aos países que não beneficiam do tratamento de nação mais 

favorecida, bem como taxas preferenciais e contingentes pautais; 
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b) Os impostos especiais sobre o consumo; 

 

c) Os impostos (como o imposto sobre o valor acrescentado); 

 

d) Os direitos aduaneiros ou outras taxas, incluindo taxas específicas por produto; 

 

e) As regras de origem previstas no capítulo 3; 

 

f) Os regimes de draubaque, diferimento ou outros tipos de benefícios que visem a redução, o 

reembolso ou a isenção de direitos aduaneiros; 

 

g) Os critérios utilizados para determinar o valor aduaneiro das mercadorias; 

 

h) Outras medidas pautais; 

 

i) Informações necessárias para os procedimentos de importação; e 

 

j) Informações relacionadas com disposições regulamentares ou medidas não pautais. 

 

5. Cada Parte atualiza, periodicamente ou quando solicitado pela outra Parte, as informações e as 

hiperligações a que se referem os n.os 1 a 4 mantidas no seu sítio Web, a fim de assegurar que estão 

atualizadas e são rigorosas. 
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6. As Partes asseguram que as informações referidas no presente artigo são apresentadas de uma 

forma que permita a sua fácil utilização pelas PME. As Partes envidam esforços para disponibilizar 

essas informações em inglês. 

 

7. As Partes não podem cobrar taxas pelo acesso às informações prestadas nos termos dos n.os 1 

a 4 a qualquer pessoa de uma das Partes. 

 

 

ARTIGO 30.3 

 

Pontos de contacto para as PME 

 

1. Cada Parte comunica à outra Parte o seu ponto de contacto para as PME que desempenha as 

funções enumeradas no presente artigo. Cada Parte notifica prontamente a outra Parte de qualquer 

alteração dos dados desse ponto de contacto. 

 

2. Os pontos de contacto para as PME: 

 

a) Asseguram que as necessidades das PME são tidas em conta na aplicação do presente Acordo, 

de modo a que as PME de ambas as Partes possam tirar partido das novas oportunidades 

criadas pelo mesmo; 

 

b) Garantem que as informações referidas no artigo 30.2, são atualizadas e pertinentes para as 

PME; qualquer das Partes pode, através do ponto de contacto para as PME, sugerir 

informações adicionais que a outra Parte pode incluir nas informações a fornecer nos termos 

do artigo 30.2; 
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c) Examinam quaisquer questões de interesse para as PME relacionadas com a aplicação do 

presente Acordo, incluindo: 

 

i) proceder ao intercâmbio de informações para assistir o Comité do Comércio na sua 

função de acompanhamento e execução dos aspetos relacionados com as PME do 

presente Acordo, 

 

ii) assistir os subcomités e outros pontos de contacto criados pelo presente Acordo na 

análise de questões de interesse para as PME; 

 

d) Submetem, em conjunto ou individualmente, à apreciação do Comité do Comércio relatórios 

periódicos sobre as suas atividades; e 

 

e) Examinam qualquer outra questão relativa às PME suscitada no âmbito do presente Acordo, 

conforme acordado entre as Partes. 

 

3. Os pontos de contacto para as PME reúnem-se sempre que necessário e desenvolvem o seu 

trabalho através dos canais de comunicação acordados pelas Partes, que podem incluir correio 

eletrónico, videoconferências ou outros meios. 

 

4. No exercício das suas atividades, os pontos de contacto para PME podem eventualmente 

cooperar com peritos e organizações externas. 
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ARTIGO 30.4 

 

Não aplicação do procedimento de resolução de litígios 

 

O capítulo 31 não se aplica ao presente capítulo. 

 

 

CAPÍTULO 31 

 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

 

SECÇÃO A 

 

OBJETIVO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 

 

ARTIGO 31.1 

 

Objetivo 

 

O objetivo do presente capítulo é criar um mecanismo eficaz e eficiente para prevenir e resolver 

eventuais litígios entre as Partes quanto à interpretação e aplicação do presente Acordo, a fim de 

alcançar uma solução mutuamente acordada. 
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ARTIGO 31.2 

 

Âmbito de aplicação 

 

O presente capítulo é aplicável a qualquer litígio entre as Partes quanto à interpretação e aplicação 

das disposições do presente Acordo («disposições abrangidas»), salvo disposição em contrário no 

presente Acordo. 

 

 

ARTIGO 31.3 

 

Definições 

 

Para efeitos do presente capítulo e dos anexos 31-A e 31-B entende-se por: 

 

a) «Parte requerente», a Parte que requer a constituição de um painel nos termos do artigo 31.5; 

e 

 

b)  «Mediador», uma pessoa que tenha sido selecionada como mediador nos termos do 

artigo 38.27; 

 

c) «Painel», um painel constituído nos termos do artigo 38.6; 

 

d) «Membro do painel», qualquer dos membros de um painel; e 

 

e)  «Parte requerida», a Parte que alegadamente violou uma disposição abrangida. 
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SECÇÃO B 

 

CONSULTAS 

 

 

ARTIGO 31.4 

 

Consultas 

 

1. As Partes esforçam-se por resolver os litígios a que se refere o artigo 31.2, iniciando consultas 

de boa-fé, a fim de alcançarem uma solução por mútuo acordo. 

 

2. Uma Parte pode solicitar a realização de consultas mediante pedido por escrito dirigido à 

outra Parte, indicando a medida em causa e as disposições abrangidas que considera aplicáveis. 

 

3. A Parte à qual é apresentado o pedido de realização de consultas deve dar-lhe resposta 

prontamente e, o mais tardar, dez dias após a data de entrega do pedido. As consultas têm lugar no 

prazo de 30 dias a contar da data de receção do pedido e realizam-se, salvo acordo em contrário das 

Partes, no território da Parte requerida. As consultas consideram-se concluídas no prazo de 46 dias a 

contar da data de receção do pedido, a menos que as Partes acordem em prossegui-las. 
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4. As consultas sobre questões urgentes, incluindo as relativas a produtos perecíveis ou a bens 

ou serviços sazonais, devem ter lugar no prazo de 15 dias a contar da data de receção do pedido de 

consultas. As consultas consideram-se concluídas no prazo de 23 dias a contar da data de receção 

do pedido, a menos que as Partes acordem em prossegui-las. 

 

5. Durante as consultas, cada Parte fornece informações factuais suficientes que permitam 

realizar uma análise exaustiva do modo como a medida em causa pode afetar o funcionamento e a 

aplicação do presente Acordo. As Partes envidam esforços para garantir a participação de 

funcionários das suas autoridades públicas competentes com conhecimentos especializados nas 

questões abordadas nas consultas. 

 

6. As consultas, e, em especial, todas as informações classificadas como confidenciais e as 

posições tomadas por uma Parte no decurso das mesmas, são confidenciais e não prejudicam os 

direitos de cada Parte em procedimentos ulteriores. 

 

7. Se a Parte à qual o pedido de consultas é apresentado não responder no prazo de dez dias a 

contar da data da sua receção, se as consultas não se realizarem dentro dos prazos previstos nos 

n.os 3 ou 4, respetivamente, se as Partes decidirem não realizar consultas, ou se estas forem 

concluídas sem que tenha sido alcançada uma solução por mútuo acordo, a Parte que solicitou as 

consultas pode recorrer ao procedimento previsto no artigo 31.5. 
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SECÇÃO C 

 

PROCEDIMENTO DE PAINEL 

 

 

ARTIGO 31.5 

 

Início do procedimento de painel 

 

1. Se as Partes não conseguirem resolver o litígio através de consultas, como previsto no artigo 

31.4, a Parte que solicitou as consultas pode requerer a constituição de um painel. 

 

2. O pedido de constituição de um painel é apresentado mediante a entrega de um pedido por 

escrito à outra Parte. Nesse pedido, a Parte requerente deve identificar a medida em causa, 

especificar as disposições abrangidas que considera aplicáveis e explicar por que razão a medida 

constitui uma violação das disposições abrangidas de modo suficiente para constituir claramente a 

base jurídica da queixa. 
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ARTIGO 31.6 

 

Constituição de um painel 

 

1. O painel é constituído por três membros. 

 

2. No prazo de 14 dias a contar da data de entrega à Parte requerida do pedido de constituição de 

um painel, as Partes consultam-se a fim de chegarem a acordo sobre a composição do painel. 

 

3. Caso as Partes não cheguem a acordo quanto à composição do painel dentro do prazo fixado 

no n.º 2, cada Parte nomeia um membro do painel a partir da sublista dessa Parte estabelecida nos 

termos do artigo 31.8, n.º 1, no prazo de 10 dias a contar do termo do prazo previsto no n.º 2. Se a 

Parte requerida não nomear um membro do painel a partir da sua sublista dentro desse prazo, o 

copresidente do Comité do Comércio nomeado pela Parte requerente seleciona por sorteio, no prazo 

de cinco dias a contar do termo desse prazo, o membro do painel a partir da sublista dessa Parte. O 

copresidente do Comité do Comércio nomeado pela Parte requerente pode delegar a referida 

seleção por sorteio do membro do painel. 

 



 

 

& /pt 177 

4. Se as Partes não chegarem a acordo sobre o presidente do painel dentro do prazo previsto no 

n.º 2, o copresidente do Comité do Comércio nomeado pela Parte requerente seleciona por sorteio, 

no prazo de 10 dias a contar do termo desse prazo, o presidente do painel a partir da sublista de 

presidentes estabelecida nos termos do artigo 31.8, n.º 1, alínea c). O copresidente do Comité do 

Comércio nomeado pela Parte requerente pode delegar a referida seleção por sorteio do presidente 

do painel. 

 

5. O painel considera-se constituído 15 dias após a data em que os três membros do painel 

selecionados tiverem notificado as Partes da sua aceitação da nomeação em conformidade com o 

anexo 31-A, salvo acordo das Partes em contrário. Cada Parte publica prontamente a data de 

constituição do painel. 

 

6. Caso não tenha sido elaborada nenhuma das listas previstas no artigo 31.8 ou a mesma não 

contenha um número de nomes suficiente no momento em que é apresentado um pedido nos termos 

dos n.os 3 ou 4, os membros do painel são selecionados por sorteio de entre as pessoas formalmente 

propostas por ambas as Partes ou por uma das Partes em conformidade com o anexo 31-A. 
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ARTIGO 31.7 

 

Escolha da instância competente 

 

1. Em caso de litígio relativamente a uma medida específica adotada em alegada violação de 

uma obrigação decorrente do presente Acordo e de uma obrigação substancialmente equivalente 

decorrente de outro acordo internacional de que ambas as Partes sejam signatárias, incluindo o 

Acordo OMC, a Parte que se considera lesada pode escolher a instância para a resolução do litígio. 

 

2. Após a Parte ter escolhido a instância e dado início a um procedimento de resolução de 

litígios ao abrigo da presente secção ou de outro acordo internacional em relação à medida concreta 

a que se refere o n.º 1, não pode dar início a outro procedimento de resolução de litígios ao abrigo 

da presente secção ou desse outro acordo internacional, respetivamente, salvo se a primeira 

instância escolhida não se pronunciar sobre a questão em apreço por razões processuais ou 

jurisdicionais. 

 

3. Para efeitos do presente artigo: 

 

a) Considera-se iniciado um procedimento de resolução de litígios ao abrigo da presente secção 

quando uma Parte solicitar a constituição de um painel nos termos do artigo 31.5; 

 

b) Considera-se iniciado um procedimento de resolução de litígios ao abrigo do Acordo OMC 

quando uma Parte solicitar a constituição de um painel nos termos do artigo 6.º do 

Memorando de Entendimento sobre as Regras e Processos que Regem a Resolução de Litígios 

constante do anexo 2 do Acordo OMC; e 
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c) Considera-se iniciado um procedimento de resolução de litígios ao abrigo de outro acordo 

quando esse procedimento for iniciado ao abrigo das disposições aplicáveis desse acordo. 

 

4. Sem prejuízo do n.º 2, nenhuma disposição do presente Acordo impede as Partes de suspender 

obrigações autorizadas pelo Órgão de Resolução de Litígios da OMC ou autorizadas ao abrigo dos 

procedimentos de resolução de litígios de outros acordos internacionais de que sejam signatárias. 

Nem o Acordo OMC nem qualquer outro acordo internacional entre as Partes podem ser invocados 

com vista a impedir uma Parte de suspender obrigações decorrentes da presente secção. 

 

 

ARTIGO 31.8 

 

Listas de membros do painel 

 

1. O mais tardar um ano após a entrada em vigor do presente Acordo, o Comité do Comércio 

elabora uma lista de, pelo menos, 15 pessoas dispostas e aptas a desempenhar a função de membros 

de painel. A lista é composta por três sublistas: 

 

a) Uma sublista de pessoas elaborada com base nas propostas da União Europeia; 

 

b) Uma sublista de pessoas elaborada com base nas propostas do Chile; e 

 

c) Uma sublista de pessoas que não sejam nacionais de qualquer das Partes e que possam exercer 

a função de presidente do painel. 
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2. Cada sublista inclui, pelo menos, cinco pessoas. O Comité do Comércio assegura que a lista 

se mantém sempre com este número mínimo de pessoas. 

 

3. O Comité do Comércio pode estabelecer listas suplementares de pessoas com conhecimentos 

especializados em setores específicos abrangidos pelo presente Acordo. Se as Partes assim o 

acordarem, essas listas suplementares são utilizadas para a constituição do painel, em conformidade 

com o procedimento estabelecido no artigo 31.6. 

 

 

ARTIGO 31.9 

 

Requisitos aplicáveis aos membros do painel 

 

1. Cada membro do painel deve: 

 

a) Possuir conhecimentos especializados em matéria de direito, comércio internacional e outras 

matérias abrangidas pelo presente Acordo; 

 

b) Ser independente, não estar ligado a qualquer das Partes nem delas aceitar instruções; 

 

c) Agir a título pessoal e não aceitar instruções de qualquer organização ou governo quanto a 

questões relacionadas com o litígio; e 

 

d) Cumprir o disposto no anexo 31-B. 
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2. Para além de cumprir os requisitos estabelecidos no n.º 1, o presidente deve ter experiência 

em matéria de procedimentos de resolução de litígios. 

 

3. Atendendo ao objeto do litígio, as Partes podem acordar na derrogação dos requisitos 

enunciados no n.º 1, alínea a). 

 

 

ARTIGO 31.10 

 

Funções do painel 

 

Compete ao painel: 

 

a) Fazer uma avaliação objetiva das questões submetidas à sua apreciação, incluindo uma 

avaliação objetiva dos factos em apreço, bem como da aplicabilidade das disposições 

abrangidas e da conformidade com as mesmas; 

 

b) Expor, nas suas decisões e relatórios, as constatações dos factos, a aplicabilidade das 

disposições abrangidas e a fundamentação das suas constatações e conclusões; e 

 

c) Consultar regularmente as Partes e assegurar a possibilidade de alcançarem uma solução 

mutuamente acordada. 
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ARTIGO 31.11 

 

Mandato 

 

1. Salvo acordo em contrário das Partes no prazo de cinco dias após a data da constituição do 

painel, o mandato do painel é o seguinte: 

 

«examinar, à luz das disposições invocadas pelas Partes do Acordo de Comércio Provisório entre a 

União Europeia, por um lado, e a República do Chile, por outro, a questão suscitada no pedido de 

constituição do painel, formular conclusões sobre a conformidade da medida em causa com as 

disposições abrangidas do Acordo e elaborar um relatório em conformidade com o artigo 31.13 do 

Acordo». 

 

2. Se as Partes acordarem num mandato diferente do previsto no n.º 1, notificam o painel do 

mandato acordado dentro do prazo fixado no n.º 1. 

 

 

ARTIGO 31.12 

 

Decisão quanto ao caráter de urgência 

 

1. A pedido de uma das Partes, o painel decide, no prazo de 10 dias após a data da sua 

constituição, se o processo diz respeito a uma situação urgente. 
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2. Em situações urgentes, os prazos estabelecidos na presente secção são reduzidos a metade, 

com exceção dos prazos a que se referem os artigos 31.6 e 31.11. 

 

 

ARTIGO 31.13 

 

Relatórios intercalar e final 

 

1. O painel apresenta um relatório intercalar às Partes no prazo de 90 dias a contar da data da sua 

constituição. Caso o painel considere que este prazo não pode ser respeitado, o seu presidente 

notifica as Partes, comunicando os motivos do atraso e a data em que o painel prevê apresentar o 

relatório intercalar. O painel não pode, em caso algum, apresentar o relatório intercalar mais de 

120 dias após a data da sua constituição. 

 

2. No prazo de 10 dias a contar da sua transmissão, as Partes podem solicitar por escrito ao 

painel que reaprecie determinados aspetos do relatório intercalar. Uma Parte pode formular 

observações ao pedido apresentado pela outra Parte no prazo de seis dias a contar da entrega do 

pedido. 

 

3. Se não for apresentado qualquer pedido nos termos do n.º 2, o relatório intercalar torna-se o 

relatório final do painel de peritos. 
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4. O painel apresenta às Partes um relatório final no prazo de 120 dias a contar da data da sua 

constituição. Caso o painel considere que este prazo não pode ser respeitado, o seu presidente 

notifica as Partes, comunicando os motivos do atraso e a data em que o painel prevê apresentar o 

relatório final. O painel não pode, em caso algum, apresentar o relatório final mais de 150 dias após 

a data da sua constituição. 

 

5. O relatório final compreende uma análise de todos os pedidos por escrito apresentados pelas 

Partes referentes ao relatório intercalar, dando resposta de modo claro às observações formuladas 

pelas Partes. O painel apresenta os seguintes elementos no relatório intercalar e no relatório final: 

 

a) Uma secção descritiva com um resumo dos argumentos das Partes e das observações a que se 

refere o n.º 2; 

 

b) As suas conclusões sobre os factos em apreço e sobre a aplicabilidade das disposições 

abrangidas pertinentes; 

 

c) As suas conclusões sobre se a medida em causa é ou não conforme com as disposições 

abrangidas pertinentes; e 

 

d) Os fundamentos das constatações a que se referem as alíneas b) e c). 

 

6. O relatório final é definitivo e vinculativo para as Partes. 
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ARTIGO 31.14 

 

Medidas para dar cumprimento 

 

1. A Parte requerida toma todas as medidas necessárias para dar cumprimento imediato ao 

relatório final, a fim de assegurar a sua conformidade com as disposições abrangidas. 

 

2. No prazo de 30 dias a contar da data de entrega do relatório final, a Parte requerida notifica a 

Parte requerente de qualquer medida que tenha adotado ou tencione adotar para dar cumprimento ao 

relatório final. 

 

 

ARTIGO 31.15 

 

Prazo razoável 

 

1. Caso o cumprimento imediato não seja possível, a Parte requerida notifica a Parte requerente, 

o mais tardar 30 dias após a data de apresentação do relatório final, da duração do prazo razoável de 

que necessita para lhe dar cumprimento. As Partes procuram chegar a acordo quanto à duração do 

prazo razoável para dar cumprimento ao relatório final. 
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2. Se as Partes não chegarem a acordo quanto à duração do prazo razoável, a Parte requerente 

pode solicitar por escrito ao painel inicial que determine a duração desse prazo, mas nunca antes 

de 20 dias após a entrega da notificação a que se refere o n.º 1. O painel comunica às Partes a sua 

decisão no prazo de 20 dias a contar da data de entrega do pedido. 

 

3. Pelo menos um mês antes do termo do prazo razoável, a Parte requerida notifica a Parte 

requerente, dos progressos realizados no cumprimento do relatório final. 

 

4. As Partes podem decidir prorrogar o prazo razoável acima referido. 

 

 

ARTIGO 31.16 

 

Fiscalização do cumprimento 

 

1. A Parte requerida notifica a Parte requerente, o mais tardar no termo do prazo razoável a que 

se refere o artigo 31.15, de qualquer medida que tiver adotado para dar cumprimento ao relatório 

final. 
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2. Caso as Partes não estejam de acordo quanto à existência ou à coerência com as disposições 

abrangidas de qualquer medida tomada para efeitos de dar cumprimento, a Parte requerente pode 

solicitar, por escrito, ao painel inicial que se pronuncie sobre a questão. O pedido deve identificar a 

medida em causa e explicar por que razão constitui uma violação das disposições abrangidas, de 

modo suficientemente claro para constituir a base jurídica da queixa. O painel comunica às Partes a 

sua decisão no prazo de 46 dias a contar da data de entrega do pedido. 

 

 

ARTIGO 31.17 

 

Medidas de reparação temporárias 

 

1. A pedido da Parte requerente e a após consultas com esta, a Parte requerida apresenta uma 

proposta de compensação temporária quando: 

 

a) A Parte requerida tenha notificado a Parte requerente de que não é possível dar cumprimento 

ao relatório final; 

 

b) A Parte requerida não tenha notificado qualquer medida que tenha adotado ou tencione adotar 

para dar cumprimento, no prazo previsto no artigo 31.14, ou qualquer medida adotada para 

dar cumprimento antes da data do termo do prazo razoável previsto no artigo 31.15; 

 

c) O painel tenha constatado que não foram adotadas medidas para dar cumprimento, em 

conformidade com o artigo 31.16; ou 
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d) O painel tenha considerado que a medida adotada para dar cumprimento é incompatível com 

as disposições abrangidas, em conformidade com o artigo 31.16. 

 

2. Em qualquer das circunstâncias previstas no n.º 1, alíneas a), b), c) ou d), a Parte requerente 

pode notificar a Parte requerida de que tenciona suspender as obrigações previstas nas disposições 

abrangidas se: 

 

a) A Parte requerente decidir não apresentar um pedido nos termos do n.º 1; ou 

 

b) A Parte requerente tiver apresentado um pedido nos termos do n.º 1 mas as Partes não 

chegarem a acordo sobre a compensação temporária no prazo de 20 dias a contar da data do 

termo do prazo razoável a que se refere o artigo 31.15 ou da data em que o painel tiver 

tomado uma decisão nos termos do artigo 31.16. 

 

3. A Parte requerente pode suspender essas obrigações 10 dias após o termo do prazo de 

apresentação da notificação a que se refere o n.º 2, a menos que a Parte requerida tenha apresentado 

um pedido nos termos do n.º 6. 

 

4. O nível de suspensão das obrigações não pode exceder o nível equivalente à anulação ou 

redução provocada pela violação das disposições em causa. A notificação a que se refere o n.º 2 

deve especificar o nível de suspensão das obrigações pretendido. 
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5. Ao ponderar quais as obrigações a suspender, a Parte requerente deve, em primeiro lugar, 

procurar suspender as obrigações no mesmo setor ou setores afetados pela medida que o painel 

concluiu ser incompatível com as disposições abrangidas. A suspensão das obrigações pode ser 

aplicada a outros setores abrangidos pelo presente Acordo que não aqueles em que o painel tenha 

constatado a anulação ou a redução das vantagens, nomeadamente se a Parte requerente considerar 

que essa suspensão noutro setor é viável ou eficaz para incitar o cumprimento. 

 

6. Se a Parte requerida considerar que o nível previsto de suspensão das obrigações notificado 

excede o nível equivalente à anulação ou redução das vantagens causadas pela violação, pode, antes 

do termo do prazo fixado no n.º 3, apresentar ao painel inicial um pedido por escrito para que se 

pronuncie sobre a questão. O painel comunica às Partes a sua decisão sobre o nível de suspensão 

das obrigações no prazo de 30 dias a contar da data do pedido. A Parte requerente não pode 

suspender quaisquer obrigações enquanto o painel não tomar uma decisão. A suspensão das 

obrigações deve ser conforme com essa decisão. 

 

7. A suspensão das obrigações ou a compensação previstas no presente artigo são temporárias e 

não podem ser aplicadas após: 

 

a) As Partes terem alcançado uma solução mutuamente acordada nos termos do artigo 31.32; 

 

b) As Partes terem acordado que a medida adotada para efeitos de dar cumprimento repõe a 

conformidade da Parte requerida com as disposições abrangidas; ou 
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c) Ter sido retirada ou alterada qualquer medida adotada para dar cumprimento que o painel 

tenha considerado incompatível com as disposições abrangidas, a fim de repor a 

conformidade da Parte requerida com essas disposições. 

 

 

ARTIGO 31.18 

 

Reexame das medidas tomadas para dar cumprimento após terem sido adotadas medidas de 

reparação temporárias 

 

1. A Parte requerida notifica a Parte requerente de qualquer medida que tenha tomado para dar 

cumprimento na sequência da suspensão das obrigações ou da aplicação de uma compensação 

temporária, consoante o caso. Com exceção dos casos previstos no n.º 2, a Parte requerente põe 

termo à suspensão de obrigações no prazo de 30 dias a contar da data da entrega da notificação. Nos 

casos em que tenha sido aplicada uma compensação, com exceção dos previstos no n.º 2, a Parte 

requerida pode pôr termo à aplicação dessa compensação no prazo de 30 dias a contar da data de 

entrega da notificação de que deu cumprimento. 

 

2. Se, no prazo de 30 dias a contar da data de entrega da notificação, as Partes não chegarem a 

acordo sobre se a medida notificada nos termos do n.º 1 repõe a conformidade da Parte requerida 

com as disposições abrangidas, a Parte requerente pode pedir por escrito ao painel inicial que se 

pronuncie sobre a questão. O painel comunica às Partes a sua decisão no prazo de 46 dias a contar 

da data em que o pedido lhe tiver sido apresentado. Se o painel concluir que a medida tomada para 

dar cumprimento está em conformidade com as disposições abrangidas, é posto termo à suspensão 

das obrigações ou à compensação, consoante o caso. Se for caso disso, a Parte requerente pode 

ajustar o nível de suspensão das obrigações ou o nível de compensação em função da decisão do 

painel. 
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3. Se a Parte requerida considerar que o nível de suspensão aplicado pela Parte requerente 

excede o equivalente ao nível da anulação ou redução das vantagens causadas pela violação, pode 

pedir por escrito ao painel inicial que se pronuncie sobre a questão. 

 

 

ARTIGO 31.19 

 

Substituição dos membros do painel 

 

Se, no decurso do procedimento de painel nos termos da presente secção, um membro do painel não 

puder participar, se retirar ou tiver de ser substituído por não cumprir o prescrito no anexo 31-B, é 

nomeado um novo membro do painel em conformidade com o artigo 31.6. O prazo para apresentar 

o relatório ou proferir a decisão do painel a que se refere a presente secção é prorrogado pelo tempo 

necessário para nomear um novo membro do painel. 

 

 

ARTIGO 31.20 

 

Regulamento interno 

 

1. Os procedimentos do painel no âmbito da presente secção regem-se pelo disposto no presente 

capítulo e no anexo 31-A. 

 

2. Salvo disposição em contrário no anexo 31-A, as audições do painel são públicas. 
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ARTIGO 31.21 

 

Suspensão e encerramento  

 

1. A pedido de ambas as Partes, o painel pode suspender os trabalhos a qualquer momento, por 

um período acordado pelas Partes, não superior a 12 meses consecutivos. 

 

2. O painel retoma os trabalhos antes do termo do período de suspensão, mediante pedido por 

escrito de ambas as Partes, ou findo o período de suspensão, mediante pedido por escrito de 

qualquer das Partes. A Parte requerente notifica a outra Parte desse facto. Se nenhuma das Partes 

solicitar a retoma dos trabalhos do painel findo o período de suspensão, os poderes atribuídos ao 

painel caducam, encerrando-se o processo de resolução do litígio. 

 

3. Se os trabalhos do painel forem suspensos nos termos do presente artigo, os prazos pertinentes 

fixados na presente secção são prorrogados por período idêntico ao da suspensão dos trabalhos do 

painel. 

 

 

ARTIGO 31.22 

 

Direito à informação 

 

1. A pedido de uma das Partes ou por sua própria iniciativa, o painel pode procurar obter junto 

das Partes as informações que considere necessárias e adequadas. As Partes devem responder pronta 

e cabalmente a qualquer pedido de informações apresentado pelo painel. 
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2. A pedido de uma das Partes ou por sua própria iniciativa, o painel pode procurar obter junto 

de qualquer fonte as informações que considere necessárias e adequadas. O painel pode igualmente 

requerer o parecer de peritos, incluindo informações ou aconselhamento técnico, sempre que o 

considere oportuno, sob reserva de eventuais condições acordadas entre as Partes. 

 

3. O painel tem em conta as observações amicus curiae formuladas por pessoas singulares de 

uma Parte ou por pessoas coletivas estabelecidas numa Parte em conformidade com o anexo 31-A. 

 

4. As informações obtidas pelo painel nos termos do presente artigo são divulgadas às Partes, 

que podem apresentar observações sobre as mesmas. 

 

 

ARTIGO 31.23 

 

Regras de interpretação 

 

1. O painel interpreta as disposições abrangidas em conformidade com as regras de interpretação 

consuetudinárias do direito internacional público, incluindo as codificadas na Convenção de Viena 

sobre o Direito dos Tratados. 

 

2. O painel tem igualmente em conta as interpretações pertinentes estabelecidas nos relatórios 

dos painéis da OMC e do órgão de recurso adotadas pelo Órgão de Resolução de Litígios da OMC. 

 

3. Os relatórios e as decisões do painel não podem alargar ou restringir os direitos e as 

obrigações das Partes ao abrigo do presente Acordo. 
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ARTIGO 31.24 

 

Relatórios e decisões do painel 

 

1. As deliberações do painel são confidenciais. O painel envida todos os esforços no sentido de 

elaborar os projetos de relatórios e tomar as suas decisões por consenso. Quando tal não seja 

possível, o painel pronuncia-se sobre a questão por maioria dos votos. As eventuais opiniões 

divergentes dos membros do painel não podem, em caso algum, ser divulgadas. 

 

2. Cada Parte divulga ao público as respetivas observações e os relatórios e decisões do painel, 

sob reserva da proteção das informações consideradas confidenciais. 

 

3. Os relatórios e as decisões do painel são aceites incondicionalmente pelas Partes, não criando 

quaisquer direitos ou obrigações para as pessoas. 

 

4. O painel e as Partes dão um tratamento confidencial às informações que uma Parte apresente 

ao painel em conformidade com o anexo 31-A. 
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SECÇÃO D 

 

MECANISMOS DE MEDIAÇÃO 

 

 

ARTIGO 31.25 

 

Objetivo 

 

1. O objetivo do mecanismo de mediação é facilitar a procura de uma solução mutuamente 

acordada através de um procedimento abrangente e rápido, com a assistência de um mediador. 

 

2. O procedimento de mediação só pode ser iniciado por decisão de ambas as Partes, a fim de 

alcançar soluções mutuamente acordadas e ter em conta os pareceres consultivos e as soluções 

propostas pelo mediador. 

 

 

ARTIGO 31.26 

 

Início do procedimento de mediação 

 

1. Uma Parte («Parte requerente») pode, em qualquer momento, solicitar por escrito à outra 

(«Parte requerida») o início de um procedimento de mediação quanto a qualquer medida da Parte 

requerida que alegadamente afete negativamente o comércio ou o investimento entre as Partes. 
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2. O pedido referido no n.º 1 deve ser suficientemente pormenorizado para apresentar 

claramente as preocupações da Parte requerente, devendo ainda: 

 

a) Identificar a medida em causa; 

 

b) Explicar os efeitos negativos que a Parte requerente considera que a medida tem ou poderá vir 

a ter sobre o comércio ou os investimentos entre as Partes; e 

 

c) Explicar o modo como, na perspetiva da Parte requerente, esses efeitos estão ligados à 

medida. 

 

3. A Parte requerida mostra recetividade quanto ao pedido e comunica por escrito à Parte 

requerente a sua aceitação ou rejeição no prazo de 10 dias a contar da data da entrega do mesmo. 

Caso contrário, considera-se que o pedido foi rejeitado. 

 

 

ARTIGO 31.27 

 

Seleção do mediador 

 

1. As Partes esforçam-se por chegar a acordo sobre um mediador no prazo de 14 dias a contar da 

data de início do procedimento de mediação. 
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2. Caso as Partes não cheguem a acordo quanto à seleção do mediador dentro do prazo fixado no 

n.º 1, qualquer delas pode, no prazo de cinco dias a contar da data do pedido, solicitar ao 

copresidente do Comité do Comércio nomeado pela Parte requerente que essa seleção seja efetuada 

por sorteio a partir da sublista das pessoas escolhidas para exercer o cargo de presidente 

estabelecida em conformidade com o artigo 31.8, n.º 1, alínea c). O copresidente do Comité do 

Comércio nomeado pela Parte requerente pode delegar a referida seleção por sorteio do mediador. 

 

3. Se a sublista das pessoas escolhidas para exercer o cargo de presidente a que se refere o 

artigo 31.8, n.º 1, alínea c), não tiver sido estabelecida no momento em que é apresentado o pedido 

nos termos do artigo 31.26, o mediador é selecionado por sorteio de entre as pessoas que tenham 

sido formalmente propostas por uma ou por ambas as Partes para figurar nessa sublista. 

 

4. Salvo acordo em contrário entre as Partes, o mediador não pode ser nacional de nenhuma das 

Partes nem estar ao serviço de qualquer delas. 

 

5. O mediador cumpre o disposto no anexo 31-B. 

 

 



 

 

& /pt 198 

ARTIGO 31.28 

 

Regras do procedimento de mediação 

 

1. No prazo de 10 dias a contar da data da nomeação do mediador, a Parte requerente apresenta 

por escrito ao mediador e à Parte requerida uma descrição circunstanciada das suas preocupações, 

nomeadamente quanto à aplicação da medida em causa e aos seus eventuais efeitos adversos no 

comércio ou no investimento. No prazo de 20 dias após a entrega dessa descrição, a Parte requerida 

pode apresentar, por escrito, as suas observações quanto à mesma. A Parte em causa pode incluir na 

descrição ou nas observações as informações que considere pertinentes. 

 

2. Compete ao mediador ajudar as Partes, de modo transparente, a clarificarem a medida em 

causa e os seus eventuais efeitos adversos no comércio ou no investimento. Mais concretamente, o 

mediador pode organizar reuniões entre as Partes, consultá-las, quer conjunta quer individualmente, 

bem como procurar o auxílio ou consultar peritos e outras partes interessadas, prestando qualquer 

apoio adicional que as Partes solicitem. O mediador consulta as Partes antes de solicitar o auxílio ou 

de consultar os peritos e ou outras partes interessadas. 

 

3. O mediador pode aconselhar e propor uma solução à consideração das Partes. As Partes 

podem aceitar ou rejeitar a solução proposta ou acordar numa solução diferente. O mediador não 

pode aconselhar nem formular observações sobre a compatibilidade da medida em causa com o 

presente Acordo. 

 

4. A mediação tem lugar no território da Parte requerida ou, de comum acordo, em qualquer 

outro lugar ou por quaisquer outros meios. 
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5. As Partes envidam esforços para chegar a uma solução mutuamente acordada no prazo de 60 

dias a contar da data da designação do mediador. Na pendência de um acordo final, as Partes podem 

ponderar eventuais soluções provisórias, nomeadamente se a medida disser respeito a mercadorias 

perecíveis ou a produtos ou serviços sazonais. 

 

6. A pedido de qualquer das Partes, o mediador transmite por escrito às Partes um projeto de 

relatório factual, com as seguintes informações: 

 

a) Um breve resumo da medida em causa; 

 

b) Os procedimentos adotados; e 

 

c) Qualquer solução mutuamente acordada, incluindo eventuais soluções provisórias. 

 

7. O mediador dá às Partes um prazo de 15 dias a contar da data de entrega do projeto de 

relatório factual para formularem as suas observações sobre o mesmo. Após analisar as observações 

formuladas pelas Partes, o mediador apresenta-lhes, no prazo de 15 dias a contar da receção das 

mesmas, um relatório factual final. Os projetos de relatórios factual e final não podem incluir 

qualquer interpretação do presente Acordo. 

 

8. O procedimento de mediação é encerrado: 

 

a) Pela adoção de uma solução mutuamente acordada pelas Partes, na data da sua notificação ao 

mediador; 
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b) Por acordo mútuo das Partes em qualquer fase do procedimento, na data da notificação desse 

acordo ao mediador; 

 

c) Por uma declaração escrita do mediador, após consulta das Partes, explicando que já não se 

justifica proceder a mais diligências de mediação, na data da notificação dessa declaração às 

Partes; ou 

 

d) Por uma declaração por escrito de uma das Partes, após ter procurado soluções mutuamente 

acordadas no quadro do procedimento de mediação e ter examinado os pareceres consultivos 

e as soluções propostas pelo mediador, na data da notificação dessa declaração ao mediador e 

à outra Parte. 

 

 

ARTIGO 31.29 

 

Confidencialidade 

 

Salvo acordo das Partes em contrário, todas as fases do procedimento de mediação, incluindo os 

eventuais pareceres consultivos ou soluções propostas, são confidenciais. As Partes podem divulgar 

ao público que se encontra em curso um procedimento de mediação. 
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ARTIGO 31.30 

 

Relação com outros procedimentos de resolução de litígios 

 

1. O procedimento de mediação não prejudica os direitos e obrigações das Partes ao abrigo das 

secções B e C ou dos procedimentos de resolução de litígios no âmbito de qualquer outro acordo. 

 

2. As Partes não podem usar como fundamento nem apresentar como elemento de prova nos 

procedimentos de resolução de litígios ao abrigo do presente Acordo ou de qualquer outro acordo, 

nem o painel pode tomar em consideração: 

 

a) As posições tomadas pela outra Parte no âmbito do procedimento de mediação ou as 

informações recolhidas exclusivamente nos termos do artigo 31.28, n.º 2; 

 

b) O facto de a outra Parte se ter declarado pronta a aceitar uma solução quanto à medida objeto 

da mediação; ou 

 

c) Pareceres consultivos ou propostas apresentadas pelo mediador. 

 

3. Salvo acordo em contrário das Partes, um mediador não pode ser membro de um painel em 

procedimentos de resolução de litígios ao abrigo do presente Acordo ou de qualquer outro acordo 

que diga respeito à mesma questão para que tenha sido designado mediador. 
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SECÇÃO E 

 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

 

 

ARTIGO 31.31 

 

Pedidos de informações 

 

1. Antes de apresentar um pedido de realização de consultas ou de mediação nos termos dos 

artigos 31.4 ou 31.26, respetivamente, uma Parte pode solicitar à outra Parte informações sobre 

qualquer medida que alegadamente prejudique o comércio ou o investimento entre as Partes. 

A Parte que recebe o pedido deve, no prazo de 20 dias a contar da data da sua receção, apresentar 

uma resposta por escrito com as suas observações sobre as informações solicitadas. 

 

2. Caso a Parte à qual o pedido é dirigido considere que não pode dar uma resposta no prazo de 

20 dias a contar da data da receção do mesmo, informa sem demora a outra Parte das razões do 

atraso, indicando o prazo mais breve em que considera poder formular uma resposta. 

 

3. Espera-se normalmente que uma Parte solicite informações nos termos do n.º 1 antes de 

apresentar um pedido de realização de consultas ou de mediação nos termos do artigo 31.4 ou 

31.26, respetivamente. 
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ARTIGO 31.32 

 

Solução mutuamente acordada 

 

1. As Partes podem, a qualquer momento, alcançar uma solução mutuamente acordada em 

relação a qualquer litígio a que se refere artigo 31.2. 

 

2. Se a solução mutuamente acordada for alcançada no quadro de um procedimento de painel ou 

de mediação, as Partes notificam conjuntamente o presidente do painel ou o mediador da solução 

encontrada, respetivamente. Uma vez notificada a solução, dá-se por encerrado o procedimento de 

painel ou de mediação. 

 

3. Cada Parte adota as medidas necessárias para aplicar a solução mutuamente acordada 

imediatamente ou dentro do prazo acordado, se for o caso. 

 

4. O mais tardar até ao termo do período acordado, a Parte executante informa por escrito a outra 

Parte de qualquer medida que tenha tomado para executar a solução mutuamente acordada. 

 

 

ARTIGO 31.33 

 

Prazos 

 

1. Todos os prazos previstos no presente capítulo são calculados a contar do dia seguinte ao do 

ato a que dizem respeito. 
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2. Todos os prazos referidos no presente capítulo podem ser alterados por mútuo acordo entre as 

Partes. 

 

3. Nos termos da secção C, o painel pode, a qualquer momento, propor às Partes a alteração de 

qualquer prazo previsto no presente capítulo, fundamentando a sua proposta. 

 

 

ARTIGO 31.34 

 

Despesas 

 

1. As Partes suportam as respetivas despesas decorrentes da sua participação no procedimento 

de painel ou de mediação. 

 

2. As Partes partilham conjuntamente e de forma equitativa as despesas resultantes dos aspetos 

organizacionais, incluindo a remuneração e as despesas dos membros do painel ou do mediador. A 

remuneração dos membros do painel é determinada em conformidade com o anexo 31-A. As regras 

relativas à remuneração dos membros do painel estabelecidas no anexo 31-A aplicam-se, com as 

devidas adaptações, aos mediadores. 

 

 

ARTIGO 31.35 

 

Alteração dos anexos 

 

O Conselho do Comércio pode adotar uma decisão de alteração dos anexos 31-A e 31-B, nos 

termos do artigo 33.1, n.º 6. 
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CAPÍTULO 32 

 

EXCEÇÕES 

 

 

ARTIGO 32.1 

 

Exceções gerais 

 

1. Para efeitos dos capítulos 2, 4, 8, 101, 19 e 22 do presente Acordo, o artigo XX do GATT de 

1994, incluindo as suas notas e disposições suplementares, é incorporado, com as devidas 

adaptações, no presente Acordo, fazendo dele parte integrante. 

 

2. Desde que essas medidas não sejam aplicadas de um modo que constitua um meio de 

discriminação arbitrária ou injustificável entre países em que prevaleçam condições semelhantes, ou 

uma restrição dissimulada à liberalização do investimento ou ao comércio de serviços, nenhuma 

disposição dos capítulos 8, 102, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 203 ou 22 do presente Acordo 

pode ser interpretada no sentido de impedir uma Parte de adotar ou aplicar medidas: 

 

a) Necessárias para garantir a proteção da segurança pública ou da moralidade pública, ou para 

manter a ordem pública4; 

 

                                                 
1 Esta disposição não se aplica ao artigo 10.7. 
2 Esta disposição não se aplica ao artigo 10.7. 
3 Para maior clareza, nenhuma disposição do presente artigo pode ser interpretada como 

limitando os direitos estabelecidos no anexo 20. 
4 As exceções previstas na presente alínea só podem ser invocadas se existir uma ameaça real e 

suficientemente grave a um dos interesses fundamentais da sociedade. 
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b) Necessárias para proteger a saúde ou a vida humana, animal ou vegetal; 

 

c) Necessárias para garantir a observância das disposições legislativas ou regulamentares que 

não sejam incompatíveis com o presente Acordo, nomeadamente as relativas: 

 

i) à prevenção de práticas falaciosas e fraudulentas ou destinadas a corrigir os efeitos do 

incumprimento de contratos, 

 

ii) à proteção da privacidade em relação ao tratamento e à divulgação de dados pessoais e à 

proteção da confidencialidade de registos e contas pessoais, ou 

 

iii) à segurança. 

 

3. Para maior clareza, as Partes entendem que, na medida em que tais medidas sejam 

incompatíveis com as disposições dos capítulos do presente Acordo referidos nos n.os 1 e 2: 

 

a) As medidas a que se refere o artigo XX, alínea b), do GATT de 1994 e o n.º 2, alínea b), do 

presente artigo incluem medidas ambientais necessárias para proteger a saúde e a vida dos 

seres humanos, dos animais e das plantas; 

 

b) O artigo XX, alínea g), do GATT de 1994 é aplicável às medidas relativas à conservação dos 

recursos naturais não renováveis, vivos ou não; e 
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c) As medidas adotadas para aplicar acordos multilaterais em matéria de ambiente podem 

inserir-se no âmbito do artigo XX, alíneas b) ou g), do GATT de 1994 ou no do n.º 2, 

alínea b), do presente artigo. 

 

4. Antes de uma Parte aplicar qualquer das medidas previstas no artigo XX, alíneas i) e j), do 

GATT de 1994, presta à outra Parte todas as informações pertinentes, a fim de encontrar uma 

solução aceitável por ambas. Se não for alcançada uma solução aceitável no prazo de 30 dias a 

contar da apresentação das informações pertinentes, a Parte que tenciona adotar as medidas pode 

fazê-lo. Sempre que circunstâncias excecionais e críticas, que exijam uma ação imediata, impeçam 

a comunicação de informações ou uma análise prévias, a Parte que tenciona adotar as medidas pode 

aplicar de imediato as medidas cautelares necessárias para fazer face à situação. Essa Parte 

comunica de imediato à outra Parte a aplicação dessas medidas. 

 

 

ARTIGO 32.2 

 

Exceções por razões de segurança 

 

1. Nenhuma disposição do presente Acordo pode ser interpretada no sentido de: 

 

a) Exigir que uma Parte forneça ou faculte acesso a informações cuja divulgação considere 

contrária aos seus interesses essenciais em matéria de segurança; ou 
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b) Impedir que uma Parte tome medidas que considere necessárias para a proteção dos seus 

interesses essenciais em matéria de segurança: 

 

i) relacionadas com a produção ou o tráfico de armas, de munições e de material de guerra 

e relativas ao tráfico e a transações de outras mercadorias e materiais, serviços e 

tecnologias, bem como a atividades económicas efetuadas direta ou indiretamente para 

efeitos de aprovisionamento de estabelecimentos militares, 

 

ii) relacionadas com materiais cindíveis e de fusão ou com os materiais a partir dos quais 

estes são obtidos, ou 

 

iii) adotadas em período de guerra ou noutra situação de emergência a nível das relações 

internacionais; ou 

 

c) Impedir que uma Parte tome medidas para dar cumprimento às obrigações que lhe incumbem 

por força da Carta das Nações Unidas tendo em vista a manutenção da paz e da segurança 

internacionais. 

 

2. As Partes informam o Comité do Comércio, de forma tão exaustiva quanto possível, de 

qualquer medida adotada ao abrigo do n.º 1, alíneas b) e c), assim como da cessação da sua 

vigência. 
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ARTIGO 32.3 

 

Fiscalidade 

 

1. Para efeitos do presente artigo, entende-se por: 

 

a) «Residência», a residência para efeitos fiscais; 

 

b) «Convenção fiscal», um acordo destinado a evitar a dupla tributação ou qualquer outro acordo 

ou convénio internacional relacionado integral ou principalmente com a fiscalidade de que 

qualquer Estado-Membro, a União Europeia ou o Chile seja signatário; e 

 

c) «Medida fiscal», uma medida que aplica o direito fiscal da União Europeia, de um Estado-

Membro ou do Chile. 

 

2. O presente Acordo é aplicável às medidas fiscais unicamente na medida do necessário para 

dar cumprimento às disposições do presente Acordo. 

 

3. Nenhuma disposição do presente Acordo afeta os direitos e obrigações da União Europeia, 

dos seus Estados-Membros ou do Chile ao abrigo de qualquer convenção fiscal. Em caso de 

incompatibilidade entre o presente Acordo e qualquer convenção fiscal, esta última prevalece sobre 

as disposições incompatíveis. No que diz respeito a qualquer convenção fiscal entre a União 

Europeia ou os seus Estados-Membros e o Chile, as autoridades competentes, da União Europeia ou 

dos seus Estados-Membros, por um lado, e do Chile, por outro, determinam conjuntamente se, ao 

abrigo do presente Acordo e da referida convenção fiscal, existe alguma incompatibilidade entre o 

presente Acordo e a convenção fiscal em causa. 
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4. Nenhuma das obrigações de tratamento da nação mais favorecida ao abrigo do presente 

Acordo é aplicável no que diz respeito às vantagens concedidas pela União Europeia, pelos seus 

Estados-Membros ou pelo Chile ao abrigo de uma convenção fiscal. 

 

5. Desde que essas medidas não sejam aplicadas de um modo que constitua uma discriminação 

arbitrária ou injustificada entre países quando existam condições idênticas ou uma restrição 

dissimulada ao comércio e ao investimento, nenhuma disposição do presente Acordo pode ser 

interpretada no sentido de impedir uma Parte de adotar, manter em vigor ou aplicar qualquer 

medida destinada a assegurar a imposição ou a cobrança efetiva ou equitativa de impostos diretos 

que: 

 

a) Estabeleça uma distinção entre contribuintes que não se encontrem em situação idêntica, 

nomeadamente no que diz respeito ao seu local de residência ou ao local em que os seus 

capitais são investidos; ou 

 

b) Se destine a prevenir a fraude ou a evasão fiscais ao abrigo de uma convenção fiscal ou da 

legislação fiscal dessa Parte. 
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ARTIGO 32.4 

 

Divulgação de informações 

 

1. Nenhuma disposição do presente Acordo exige às Partes que revelem informações 

confidenciais cuja divulgação possa obstar à aplicação coerciva da lei, ser contrária ao interesse 

público ou prejudicar os interesses comerciais legítimos de empresas públicas ou privadas 

determinadas, salvo se a divulgação das mesmas for solicitada por um painel no âmbito de um 

procedimento de resolução de litígios ao abrigo do capítulo 31. Nesses casos, o painel assegura a 

plena proteção das informações confidenciais. 

 

2. Se uma Parte facultar ao Conselho do Comércio, ao Comité do Comércio, aos subcomités ou 

a outros órgãos criados ao abrigo do presente Acordo informações consideradas confidenciais ao 

abrigo da respetiva legislação, a outra Parte trata essas informações como sendo confidenciais, 

salvo acordo em contrário da Parte que as facultou. 

 

 

ARTIGO 32.5 

 

Derrogações da OMC 

 

Se qualquer das obrigações impostas pelo presente Acordo for substancialmente equivalente a uma 

obrigação que conste do Acordo OMC, considera-se que qualquer medida adotada em 

conformidade com uma derrogação adotada nos termos do artigo IX do Acordo OMC é conforme 

com a obrigação substantivamente equivalente do presente Acordo. 
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CAPÍTULO 33 

 

DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS E FINAIS 

 

 

SECÇÃO A 

 

DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

 

ARTIGO 33.1 

 

Conselho do Comércio 

 

1. As Partes instituem um Conselho do Comércio. O Conselho do Comércio fiscaliza o 

cumprimento dos objetivos do presente Acordo e supervisiona a sua aplicação. Examina todas as 

questões que possam surgir no âmbito do presente Acordo. 

 

2. O Conselho do Comércio reúne-se no prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor 

do presente Acordo e, posteriormente, de dois em dois anos, ou conforme acordado de outro modo 

pelas Partes. As reuniões do Conselho do Comércio realizam-se presencialmente ou por qualquer 

meio tecnológico, em conformidade com o seu regulamento interno. As reuniões presenciais 

realizam-se alternadamente em Bruxelas e em Santiago. A ordem de trabalhos das reuniões do 

Conselho do Comércio é estabelecida pelos coordenadores do presente Acordo, nos termos do 

artigo 33.3, n.º 2. 
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3. O Conselho do Comércio é constituído por representantes das Partes responsáveis pelas 

questões relacionadas com o comércio e o investimento. O Conselho do Comércio é copresidido por 

um representante de cada Parte. 

 

4. O Conselho do Comércio tem poderes para adotar decisões nos casos previstos no presente 

Acordo e para formular recomendações, em conformidade com o seu regulamento interno. O 

Conselho do Comércio adota as suas decisões e formula as suas recomendações por mútuo acordo. 

As decisões são vinculativas para as Partes, que devem adotar as medidas necessárias para lhes dar 

cumprimento1. As recomendações não são vinculativas. 

 

5. Na sua primeira reunião, o Conselho do Comércio adota o seu regulamento interno, assim 

como o regulamento interno do Comité do Comércio. 

 

6. O Conselho do Comércio pode; 

 

a) Adotar decisões a fim de alterar: 

 

i) as listas pautais constantes dos apêndices 2-1 e 2-2, a fim de acelerar o 

desmantelamento pautal, 

 

ii) o capítulo 3 e os anexos 3-A a 3-E, 

 

                                                 
1 Para maior clareza, o Chile aplicará todas as decisões adotadas pelo Conselho do Comércio 

através de acuerdos de ejecución (acordos de execução), em conformidade com a legislação 

chilena. 
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iii) os anexos 6-F e 6-G, assim como o apêndice 6-E-1, 

 

iv) os anexos 9-A, 9-D e 9-E, assim como o ponto 1 do anexo 9-B, 

 

v) o anexo 14-B, 

 

vi) o anexo 22, 

 

vii) a definição de «subvenção» constante do artigo 24.2, n.º 1, na medida em que diga 

respeito a empresas que prestam serviços, com vista a incorporar os resultados de 

futuros debates na OMC ou em fóruns plurilaterais conexos sobre essa matéria, 

 

viii) O anexo 25-A no que diz respeito às referências à legislação aplicável nas Partes; 

 

ix) O anexo 25-B no que diz respeito aos critérios a incluir no procedimento de oposição; 

 

x) o anexo 25-C no que diz respeito às indicações geográficas. 

 

xi) os anexos 31-A e 31-B, e 

 

xii) qualquer outra disposição, anexo, apêndice ou protocolo, cuja alteração esteja prevista 

no presente Acordo; 
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b) Adotar decisões quanto à interpretação das disposições do presente Acordo, que são 

vinculativas para as Partes e para todos os organismos instituídos ao abrigo do presente 

Acordo, assim como para os painéis referidos nos capítulos 26 e 31; 

 

c) Delegar no Comité do Comércio qualquer das suas atribuições, incluindo o poder de tomar 

decisões e de formular recomendações. 

 

d) Criar novos subcomités ou outros órgãos nos termos do artigo 33.4, n.º 2: e 

 

e) Estabelecer o regulamento interno dos subcomités e outros órgãos, caso o considere 

adequado, nos termos do artigo 33.4, n.º 7. 

 

 

ARTIGO 33.2 

 

Comité do Comércio 

 

1. As Partes instituem um Comité do Comércio, que assiste o Conselho do Comércio no 

exercício das suas funções. 

 

2. O Comité do Comércio é responsável pela aplicação global do presente Acordo. O facto de 

uma questão estar a ser apreciada pelo Comité do Comércio não impede o Conselho do Comércio 

de a apreciar igualmente. 
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3. O Comité do Comércio reúne-se no prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor do 

presente Acordo e, posteriormente, uma vez por ano, ou conforme acordado de outro modo pelas 

Partes. As reuniões do Comité do Comércio realizam-se presencialmente ou por qualquer meio 

tecnológico, em conformidade com o seu regulamento interno. As reuniões presenciais realizam-se 

alternadamente em Bruxelas e em Santiago. A ordem de trabalhos das reuniões do Comité do 

Comércio é estabelecida pelos coordenadores do presente Acordo, nos termos do artigo 33.3, n.º 2. 

 

4. O Comité do Comércio é constituído por representantes das Partes responsáveis pelas 

questões relacionadas com o comércio e o investimento. O Comité do Comércio é copresidido por 

um representante de cada Parte. 

 

5. O Comité do Comércio dispõe de poder de decisão nos casos previstos no presente Acordo ou 

quando esse poder lhe tiver sido delegado pelo Conselho do Comércio nos termos do artigo 33.1, 

n.º 6, alínea c). O Comité do Comércio dispõe igualmente de poder para formular recomendações, 

incluindo quando esse poder lhe tiver sido delegado nos termos do artigo 33.1, n.º 6, alínea c). O 

Comité do Comércio adota as suas decisões e formula as suas recomendações por mútuo acordo e 

em conformidade com o seu regulamento interno. Quando exerça poderes que lhe foram delegados, 

o Comité do Comércio adota as suas decisões e formula as suas recomendações em conformidade 

com o regulamento interno do Conselho do Comércio. As decisões são vinculativas para as Partes, 

que devem adotar as medidas necessárias para lhes dar cumprimento1. As recomendações não são 

vinculativas. 

 

                                                 
1 Para maior clareza, o Chile aplicará todas as decisões adotadas pelo Comité do Comércio 

através de acuerdos de ejecución (acordos de execução), em conformidade com a legislação 

chilena. 
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6. Incumbe ao Comité do Comércio: 

 

a) Ser responsável pela correta aplicação do presente Acordo; a este respeito, e sem prejuízo dos 

direitos estabelecidos no capítulo 31, uma Parte pode submeter a discussão no Comité do 

Comércio qualquer questão relativa à aplicação ou interpretação do presente Acordo; 

 

b) Supervisionar a elaboração subsequente do presente Acordo, conforme necessário, e avaliar 

os resultados da sua aplicação; 

 

c) Procurar meios adequados para prevenir e resolver problemas que, de outro modo, poderiam 

surgir nos domínios abrangidos pelo presente Acordo; 

 

d) Supervisionar os trabalhos de todos os subcomités criados ao abrigo do artigo 33.4; e 

 

e) Analisar qualquer efeito no presente Acordo da adesão de um novo Estado-Membro à União 

Europeia. 

 

7. O Comité do Comércio pode: 

 

a) Criar novos subcomités ou outros órgãos nos termos do artigo 33.4, n.º 2: 

 

b) Adotar decisões de alteração do presente Acordo nos termos do artigo 33.1, n.º 6, alínea a), 

bem como decisões relativas à interpretação referidas no artigo 33.1 n.º 6, alínea b), entre as 

reuniões do Conselho do Comércio, sempre que este não possa reunir-se ou conforme previsto 

no presente Acordo; e 
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c) Estabelecer o regulamento interno dos subcomités e outros órgãos, caso o considere 

adequado, nos termos do artigo 33.4, n.º 7. 

 

 

ARTIGO 33.3 

 

Coordenadores 

 

1. No prazo de 60 dias a contar da data de entrada em vigor do presente Acordo, cada Parte 

nomeia um coordenador para o presente Acordo, comunicando à outra Parte os dados de contacto 

do mesmo. 

 

2. Os coordenadores definem conjuntamente a ordem de trabalhos e realizam todos os outros 

preparativos necessários para as reuniões do Conselho do Comércio, do Comité do Comércio, dos 

subcomités e de outros órgãos criados nos termos do artigo 33.4. Além disso, dão seguimento às 

decisões do Conselho do Comércio e do Comité do Comércio, conforme adequado. 

 

 

ARTIGO 33.4 

 

Subcomités e outros órgãos 

 

1. As Partes instituem os seguintes subcomités: 

 

a) O Subcomité das Alfândegas, Facilitação do Comércio e Regras de Origem; 
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b) O Subcomité dos Serviços Financeiros; 

 

c) O Subcomité da Propriedade Intelectual; 

 

d) O Subcomité dos Contratos Públicos; 

 

e) O Subcomité das Medidas Sanitárias e Fitossanitárias; 

 

f) O Subcomité dos Serviços e do Investimento; 

 

g) O Subcomité dos Sistemas Alimentares Sustentáveis; 

 

h) O Subcomité dos Obstáculos Técnicos ao Comércio; 

 

i) O Subcomité do Comércio de Mercadorias; e 

 

j) O Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentável. 

 

2. O Conselho do Comércio ou o Comité do Comércio podem adotar uma decisão que crie um 

subcomité adicional ou qualquer outro órgão. O Conselho do Comércio ou o Comité do Comércio 

podem encarregar qualquer subcomité ou outro órgão criado ao abrigo do presente número, no 

âmbito das respetivas competências, de lhe prestar assistência no exercício das suas atribuições ou 

de tratar de tarefas ou questões específicas. O Conselho do Comércio ou o Comité do Comércio 

podem alterar qualquer das tarefas atribuídas ou dissolver qualquer subcomité ou outro órgão criado 

ao abrigo do presente número. 
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3. Os subcomités e outros órgãos são constituídos por representantes das Partes e copresididos 

por um representante de cada Parte. 

 

4. Salvo disposição em contrário do presente Acordo ou acordo em contrário entre as Partes, os 

subcomités reúnem-se no prazo de um ano a contar da sua criação e, posteriormente, a pedido de 

qualquer das Partes, do Conselho do Comércio ou do Comité do Comércio, ao nível mais adequado. 

Os subcomités podem igualmente reunir-se por sua própria iniciativa, sob reserva do respetivo 

regulamento interno. As reuniões dos subcomités realizam-se presencialmente ou por qualquer meio 

tecnológico, em conformidade com o respetivo regulamento interno. As reuniões presenciais 

realizam-se alternadamente em Bruxelas e em Santiago. A ordem de trabalhos das reuniões dos 

subcomités e outros órgãos é estabelecida pelos coordenadores do presente Acordo, nos termos do 

artigo 33.3, n.º 2. 

 

5. Salvo disposição em contrário do presente Acordo, os subcomités e outros órgãos apresentam 

ao Comité do Comércio relatórios sobre as respetivas atividades, periodicamente ou sempre que 

este o solicite. 

 

6. O facto de uma questão estar a ser apreciada por um dos subcomités ou outros órgãos não 

impede o Conselho do Comércio ou o Comité do Comércio de a apreciarem igualmente. 

 

7. O Conselho do Comércio ou o Comité do Comércio podem estabelecer o regulamento interno 

dos subcomités e outros órgãos, se o considerarem adequado. Se o Conselho do Comércio ou o 

Comité do Comércio não aprovarem esse regulamento interno, aplica-se, com as devidas 

adaptações, o regulamento interno do Comité do Comércio. 
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8. Os subcomités e outros órgãos podem formular recomendações em conformidade com os 

respetivos regulamentos internos. Os subcomités e outros órgãos formulam recomendações por 

mútuo acordo. As recomendações dos subcomités e outros órgãos não são vinculativas. 

 

 

ARTIGO 33.5 

 

Participação da sociedade civil 

 

As Partes promovem a participação da sociedade civil na aplicação do presente Acordo, 

nomeadamente através da interação com o respetivo grupo consultivo interno, previsto no 

artigo 33.6, e com o Fórum da Sociedade Civil a que se refere o artigo 33.7. 
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ARTIGO 33.6 

 

Grupos consultivos internos 

 

1. Cada Parte institui ou designa um grupo consultivo interno no prazo de dois anos a contar da 

data de entrada em vigor do presente Acordo. Cada grupo consultivo interno deve contemplar uma 

representação equilibrada de organizações independentes da sociedade civil, incluindo organizações 

não governamentais, sindicatos e organizações patronais e profissionais. Para o efeito, cada Parte 

estabelece as suas próprias regras de nomeação, a fim de determinar a composição do respetivo 

grupo consultivo interno, proporcionando oportunidades de participação a intervenientes de 

diferentes setores. Os membros dos grupos consultivos internos são renovados periodicamente, em 

conformidade com as regras de nomeação estabelecidas nos termos do presente número. 

 

2. Cada Parte reúne-se pelo menos uma vez por ano com o respetivo grupo consultivo interno, a 

fim de debater a aplicação do presente Acordo. Cada Parte tem em conta os pareceres ou as 

recomendações formulados pelo respetivo grupo consultivo interno. 

 

3. A fim de promover a sensibilização do público para o respetivo grupo consultivo interno, cada 

Parte publica a lista das organizações que nele participam, assim como os respetivos dados de 

contacto. 

 

4. As Partes promovem a interação entre os grupos consultivos internos através dos meios mais 

adequados. 
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ARTIGO 33.7 

 

Fórum da Sociedade Civil 

 

1. As Partes promovem a organização periódica de um Fórum da Sociedade Civil, a fim de 

manter um diálogo sobre a aplicação do presente Acordo. 

 

2. As Partes convocam as reuniões do Fórum da Sociedade Civil por mútuo acordo. Quando 

convocar uma reunião do Fórum da Sociedade Civil, cada Parte convida organizações 

independentes da sociedade civil estabelecidas no seu território, incluindo os membros do respetivo 

grupo consultivo interno a que se refere o artigo 33.6. Cada Parte promove uma representação 

equilibrada, que permita a participação de organizações não governamentais, sindicatos e 

organizações empresariais e patronais. Cada organização suporta os respetivos custos associados à 

sua participação no Fórum da Sociedade Civil. 

 

3. Os representantes das Partes no Conselho do Comércio ou no Comité do Comércio podem, se 

necessário, participar nas reuniões do Fórum da Sociedade Civil. As Partes publicam, conjunta ou 

individualmente, todas as declarações formais proferidas no Fórum da Sociedade Civil. 
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SECÇÃO B 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

ARTIGO 33.8 

 

Âmbito de aplicação territorial 

 

1. O presente Acordo aplica-se: 

 

a) No caso da União Europeia, aos territórios em que são aplicáveis o Tratado da União 

Europeia e o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nas condições neles 

previstas; e 

 

b) no caso do Chile, ao espaço terrestre, marítimo e aéreo sob a sua soberania, à zona económica 

exclusiva e à plataforma continental em que exerce direitos soberanos e jurisdição em 

conformidade com o direito internacional1 e o direito do Chile2. 

 

                                                 
1 Para maior clareza, o direito internacional inclui, nomeadamente, a Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, em 10 de dezembro de 1982. 
2 Para maior clareza, em caso de incompatibilidade entre o direito do Chile e o direito 

internacional, prevalece este último. 
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As referências no presente Acordo a «território» devem ser entendidas em conformidade com o 

presente número, salvo disposição expressa em contrário no presente Acordo. 

 

2. No que diz respeito às disposições relativas ao tratamento pautal das mercadorias, incluindo 

as regras de origem e a suspensão temporária desse tratamento, o presente Acordo aplica-se 

igualmente às zonas do território aduaneiro da União Europeia, na aceção do artigo 4.º do 

Regulamento (UE) n.º 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 1que não são abrangidas 

pelo n.º 1, alínea a). 

 

 

ARTIGO 33.9 

 

Alterações 

 

1. As Partes podem acordar, por escrito, em proceder à alteração do presente Acordo. Essas 

alterações entram em vigor em conformidade com o artigo 33.10 com as devidas adaptações. 

 

2. Não obstante o disposto no n.º 1, o Conselho do Comércio pode adotar decisões com vista à 

alteração do presente Acordo, como previsto nos artigos 33.1 e 33.13, n.º 4. 

 

 

                                                 
1 Regulamento (UE) n.º 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de outubro de 

2013, que estabelece o Código Aduaneiro da União (JO L 269 de 10.10.2013, p. 1). 
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ARTIGO 33.10 

 

Entrada em vigor 

 

1. O presente Acordo entra em vigor no primeiro dia do terceiro mês seguinte à data da última 

notificação pelas Partes da conclusão das respetivas formalidades internas necessárias para a sua 

entrada em vigor. 

 

2. As notificações efetuadas nos termos do n.º 1 são enviadas, no caso da União Europeia, ao 

Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia e, no caso do Chile, ao Ministério dos Negócios 

Estrangeiros. 

 

 

ARTIGO 33.11 

 

Outros acordos 

 

1. A parte IV do Acordo de Associação, incluindo as decisões adotadas no âmbito do seu 

enquadramento institucional, deixa de produzir efeitos a partir da data da entrada em vigor do 

presente Acordo. 

 

2. O presente Acordo substitui a parte IV do Acordo de Associação, incluindo quaisquer 

decisões adotadas no âmbito do seu enquadramento institucional. As remissões para o referido 

acordo, incluindo quaisquer decisões adotadas no âmbito do seu enquadramento institucional, que 

constem de outros acordos e memorandos de entendimento entre as Partes entendem-se como sendo 

feitas para o presente Acordo. 
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3. Os acordos em vigor abrangidos pelo âmbito de aplicação do presente Acordo deixam de 

produzir efeitos a partir da data de entrada em vigor do presente Acordo. 

 

4. O Acordo sobre o Comércio de Vinhos que consta do anexo V do Acordo de Associação 

(«Acordo sobre os Vinhos») e o Acordo sobre o Comércio de Bebidas Espirituosas e Bebidas 

Aromatizadas que consta do anexo VI do Acordo de Associação («Acordo sobre as Bebidas 

Espirituosas»),1 incluindo os respetivos apêndices, são incorporados no presente Acordo, com as 

devidas adaptações, e dele fazem integrante, do seguinte modo: 

 

(a) As referências constantes do Acordo sobre os Vinhos e do Acordo sobre as Bebidas 

Espirituosas ao «mecanismo de resolução de litígios referido na parte IV do Acordo de 

Associação» e ao «código de conduta referido no anexo XVI do Acordo de Associação» são 

entendidas como sendo feitas ao mecanismo de resolução de litígios previsto no capítulo 31 e 

ao código de conduta previsto no anexo 31-B, respetivamente, do presente Acordo; 

 

(b) As referências constantes do Acordo sobre os Vinhos e do Acordo sobre as Bebidas 

Espirituosas à «Comunidade» são entendidas como sendo feitas à União Europeia; 

 

(c) As referências constantes do Acordo sobre os Vinhos e do Acordo sobre as Bebidas 

Espirituosas ao «Comité de Associação» instituído pelo Acordo de Associação são entendidas 

como sendo feitas ao Comité do Comércio instituído nos termos do artigo 33.2 do presente 

Acordo;  

 

(d) As referências constantes do Acordo sobre os Vinhos e do Acordo sobre as Bebidas 

Espirituosas ao «anexo IV do Acordo de Associação» são entendidas como sendo feitas ao 

capítulo 6 do presente Acordo;  

 

(e) Para maior clareza, a Comissão Mista instituída pelo artigo 30.º do Acordo sobre os Vinhos e 

a Comissão Mista instituída pelo artigo 17.º do Acordo sobre as Bebidas Espirituosas 

                                                 
1 Para maior clareza, a data de assinatura e a data de entrada em vigor do Acordo sobre os 

Vinhos e do Acordo sobre as Bebidas Espirituosas são as mesmas que a data de assinatura e a 

data de entrada em vigor do Acordo de Associação.  



 

 

& /pt 228 

mantêm-se em funcionamento e continuam a exercer as funções previstas no artigo 29.º do 

Acordo sobre os Vinhos e no artigo 16.º do Acordo sobre as Bebidas Espirituosas; e 

 

(f) Para maior clareza, o artigo 1.5, n.º 2 do presente Acordo é aplicável ao Acordo sobre os 

Vinhos e ao Acordo sobre as Bebidas Espirituosas. 

 

5.  As decisões adotadas no âmbito do quadro institucional do Acordo de Associação 

relativamente ao Acordo sobre os Vinhos ou ao Acordo sobre as Bebidas Espirituosas, que se 

encontrem em vigor na data da entrada em vigor do presente Acordo, são entendidas como tendo 

sido adotadas pelo Comité do Comércio instituído nos termos do artigo 33.2 do presente Acordo. 

 

6. As Partes podem alterar os apêndices do Acordo sobre os Vinhos e do Acordo sobre as 

Bebidas Espirituosas, tal como incorporados, mediante troca de cartas1. 

 

 

 

 

                                                 
1 Para maior clareza, o Chile aplicará quaisquer alterações ao Acordo sobre os Vinhos e ao 

Acordo sobre as Bebidas Espirituosas, tal como incorporadas no presente Acordo, através de 

acuerdos de ejecución (acordos executivos), em conformidade com a legislação chilena. 
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ARTIGO 33.12 

 

Anexos, apêndices, protocolos, notas e notas de rodapé 

 

Os anexos, apêndices, protocolos, notas e notas de rodapé do presente Acordo fazem dele parte 

integrante. 

 

 

ARTIGO 33.13 

 

Futuras adesões à União Europeia 

 

1. A União Europeia notifica o Chile de qualquer pedido de adesão à União Europeia 

apresentado por um país terceiro. 

 

2. A União Europeia notifica o Chile da data da assinatura e da data de entrada em vigor de 

qualquer tratado de adesão de um novo Estado-Membro da União Europeia. 

 

3. No que se refere ao novo Estado-Membro, o presente Acordo é aplicável a partir da data da 

sua adesão à União Europeia. 
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4. A fim de facilitar a aplicação do n.º 3, a partir da data de assinatura de um tratado de adesão, o 

Comité do Comércio analisa as eventuais repercussões no presente Acordo da adesão de um novo 

Estado-Membro à União Europeia, nos termos do artigo 33.2, n.º 6, alínea e). O Conselho do 

Comércio adota uma decisão sobre as eventuais alterações necessárias nos anexos do presente 

Acordo e quaisquer outras adaptações que se mostrem necessárias, incluindo medidas transitórias. 

As decisões do Conselho do Comércio adotadas nos termos do presente número produzem efeitos a 

partir da data de adesão do novo Estado-Membro à União Europeia. 

 

 

ARTIGO 33.14 

 

Direitos dos particulares 

 

1. Nenhuma disposição do presente Acordo pode ser interpretada no sentido de conferir 

diretamente direitos ou impor obrigações a pessoas, para além dos direitos e obrigações criados 

entre as Partes ao abrigo do direito internacional público, nem no sentido de permitir que o presente 

Acordo seja diretamente invocado nas ordens jurídicas das Partes. 

 

2. Uma Parte não pode prever na respetiva legislação um direito de ação contra a outra Parte 

com fundamento no facto de uma medida dessa Parte ser incompatível com o presente Acordo. 
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ARTIGO 33.15 

 

Vigência 

 

O presente Acordo mantém-se em vigor até à data de entrada em vigor do Acordo de Comércio 

Provisório. 

 

 

ARTIGO 33.16 

 

Denúncia 

 

Não obstante o disposto no artigo 33.15, qualquer das Partes pode notificar a outra Parte da sua 

intenção de fazer cessar a vigência do presente Acordo. Essa notificação é enviada, no caso da 

União Europeia, ao Secretário-Geral do Conselho da União Europeia e, no caso do Chile, ao 

Ministério dos Negócios Estrangeiros. A denúncia produz efeitos seis meses após a data de 

notificação. 
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ARTIGO 33.17 

 

Textos que fazem fé 

 

O presente Acordo é redigido em duplo exemplar nas línguas alemã, búlgara, checa, croata, 

dinamarquesa, eslovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, húngara, inglesa, 

irlandesa, italiana, letã, lituana, maltesa, neerlandesa, polaca, portuguesa, romena e sueca, fazendo 

igualmente fé todas as versões. 

 

 

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo-assinados, devidamente autorizados para o efeito, 

assinaram o presente Acordo. 

 

Feito em …, em … de … de …, 

 

Pela União Europeia 

 

Pela República do Chile 
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Anexos 
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